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1992: Para onde vamos? 
O novo ano se inicia numa conjuntura internacional e nacional 

particularmente grave para os movimentos sociais organizados: o 
capital parece "reinarº praticamente sozinho face ao desmorona
mento do Leste. O agr3:vamento da recessão e do des-crédito 
geral no governo brasileiro são evidentes. As organizações sindi
cais se vêem diante da tarefa de reafirmar um projeto alternativo 
de sociedade, que insista na construção de uma racionalidade 
própria das classes trabalhadoras, em oposição à do capital. 

O momento de volta àk aulas, em que pese o temporário alívio 
representado pelo reajuste dos SPF, coloca-nos diante do trata
mento que o MEC vem j dando à nossa pauta de reivindicações 
para a data-base. Ele é indicativo da pretensão, cada vez mais in
tensa, de coloca~ a Univbrsidade pública brasileira a serviço ex
clusivo da burguesia. 

Neste processo, ficam claramente ameaçadas nossas conquistas 
no que diz respeito a derµocratização das IFES. Posicionamentos 
da SENESU/ MEC colo~am em risco o próprio processo de es
colha de dirigentes que conquistamos, na luta. 

Aqui na UFPB a atual administração age no mesmo sentido. 
Fica cada vez mais claro :que será necessária a atuação firme das' 
entidades de estudantes, :funcionários e professores para garantir 
normas e um calendário que viabilizem a escolha democrática do 
novo Reitor. 

Essas questões além de outras, igualmente relevantes, deverão 
estar contempladas num ;plano de lutas para o nosso sindicato, a 
ANDES-SN, a ser deliberado no XI Congresso que se realizará 
em Cuiabá (16 a 22 de fevereiro). É muito importante preparar
mos a participação da ADUFPB-JP /SSind neste evento. A direto
ria, reunida no recesso ~scolar, preparou extensa "Contribuição" 
ao debate que ocorrerá na capital de Mato Grosso. Uma avalia-
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ção de conjuntura, posicionamentos quanto à política educacional, 
aperfeiçoamentos estatutários, relações sindicais internacionais 
etc. A questão da carreira docente será pauta de AG específica. 

Nossa atuação enquanto entidade sindical, politicamente fun
damentada e posicionada em sintonia com os desafios atuais das 
classes trabalhadoras, é parte integrante da res-istência coletiva à 
lógica capitalista e da ºte~mosia" em continuar buscando construir 
uma sociedade justa. Vitórias parciais como a recente conquista 
do FGTS são importante,s e devem servir como reforço para que 
continuemos a perseguir esse horizonte mais amplo. 1992 
começou. A luta continu~IU 

Diretoria Executiva 



Cooperativas Escolares 
e a SEC-PB 

É preocupante a tendência cres
cente, em nível nacional, de criação 
de cooperativas escolares nos espaços 
públicos. Ela emerge num contexto de 
pauperização de setores das camadas 
médias que se vêem cada vez mais in
capazes de continuar pagando os 
exorbitantes preços cobrados pelas 
escolas particulares. Tais iniciativas 
revelam uma busca imediata de solu
ção para um impasse cuja resolução 
s6 será obtida pela luta concreta e or
ganizada em defesa da escola pública, 
gratuita e de qualidade para todos. 
Por isso mesmo, ela é, também, uma 
séria ameaça a essa mesma lula, na 
medida em que: 

1. Trata-se da busca de obtenção 
do produto vendido pelas escolas par
ticulares (que deveria ser, no mínimo, 
de qualidade razoável e não o é) a 
preços mais acessfvcis, aliada à expec
tativa de intervenção 

defendemos para toda a rede pública. 
A ocupação de vagas 11ociosas", além 
de mascarar o descaso do Estado para 
com a educação, contribui, também, 
para enfraquecer a luta pelai escola 
pública de qualidade nos seus ~paços 
orgânicos próprios: o sindicato, a as
sociação de pais, os Conselho~ Esco
lares, os movimentos populares. 

Com este entendimento, insistimos 
em que o correto e necessário é con
tinuar exigindo do Estado a oferta de 
educação pública, gratuita e de quali
dade para todos, como aliãs é sua 
obrigação, conforme disposto nos ar
tigos 206 (Inciso IV) e 208 (in~sos I e 
U) da Constituição Federal. Os meios 
para esta luta, havendo vontade 
polftica, estão também assegurados 
pelo Art. 212 da própria Cons~tuição, 
que estabelece percentuais mínimos 
de recursos do Estado, nos diversos 

nfveis de t poder, 
na gestão da escola 
visando a uma me
lhoria desta qualida
de; 

2. A implantação 
dessas cooperativas 
nos espaços públicos, 
com a utilização de 

A escola deve ser 
pública, gratuita e 
de quaHdade para 

todos 

para a man~tenção 
e · desenvolvimento 
do ensino. : Além 
disto, é neçessário 
e s ta r m os alertas 
para duas questões 
essenciais: 

recursos humanos, materiais e 
financeiros públicos, ainda que 
"resolva" o impasse imediato dos co
operativados, representa um perigoso 
passo, na direção da implantação do 
ensino público pago. 

Isto porque desobriga o Estado do 
seu dever (manutenção integral da es
cola pública), além de promover uma 
diferenciação entre as escolas públi
cas, decorrente dos recursos advindos 
das mensalidades dos alunos coop
crativados para o seu funcionamento, 
comprometendo também a conquista 
do padrão unitário de qualidade que 

- o exercício de 
um maior controle sobre os ~erviços 
prestados pelo Estado na área da 
Educação não pode ser obj.eto de 
barganha entre o Poder Público e 
alguns segmentos da sociedade~ Ele é, 
inequivo~ente, direito sub~tantivo 
de todos os cidadãos; 

- a propria existência de vagas 
"ociosas" na rede oficial de : ensino 
revela a ausência de uma política, 
num país com um perfil de escolari
dade como o nosso, que priori~ o in-
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grcsso e a permanência dos filhos das 
classes trabalhadoras nas inst~tuiçõcs . 
públicas de ensino. i 

Como se vê, uma polftica gover
namental que tenda a priorizar, du
rante um prazo determinado, as esco
las onde funcionar o sistema de co
operativas abre efetivamente espaço 
aos que defendem o ensino público 
pago, distanciando-nos da definição 
de estratégias eficazes no sentido de 
exigir do Estado o cumprim<-nto de 
seus deveres. Desta forma, pode a 
levar a escola pública para rumos 
perigosos, talvez não considerados 
pelos próprios cooperativados - ou 
parte deles. 

No caso paraibano, a decisão da 
SEC-PB em aderir ao sistema co
operativo na rede estadual foi comu
nicada em reunião realizada na Es
cola Sesquicentenário no dia 9 p.p., 
ocasião da qual participaram repre
sentantes do SINTEP, combativa en
tidade sindical dos docentes e servi
dores da rede pública da Paraíba, com 
mais de 8.000 filiados. Ao ser ques
tionado pelos representantes do SIN
TEP em relação à decisão tomada, o 
Secretário da Educação e Cultura, 
prof. Sebastião Vieira, reagiu de 
forma intempestiva, desqualificando a 
categoria e sua entidade representa
tiva. Tal fato, além de grave, evidencia 
a dificuldade do governo estadual, 
através da SEC-PB, de discutir de 
forma ampla e democrática suas pro-

. postas para a educação na Parafba. 
Reafumamos aqui nosso apoio aos 

companheiros do SINTEP e nossa de
fesa da Escola pública, gratuita, 
democrática, de qualidade para todos 
e que valoriza seus trabalhadores. 

Esta a nossa postulação.· É nossa 
tarefa alertar para os riscos embuti
dos em propostas dessa natureza, re
iterando, ao mesmo tempo, a necessi
dade de fortalecer e ampliar a luta 
dos movimentos sociais organizados 
por uma escola pública e socialmente 
competente. 

Diretoria Executiva 



Por que Nrltl 

~ estranha, no mínimo, a atitude 
do Reitor da UFPB não recebendo 
em audiência a nossa Seção Sindical. 

Apesar da insistência da diretoria 
(3 ofícios - ng 143/91,de 6/12/91; 
ng147 /91, de 13/12/91 e ng148, tam
bém do dia 13/12/91) e 4 telefonemas 
para a Chefia de Gabinete. O Reitor 
pareceu não dar importância a dis
cussão de problemas de interesse da 
categoria. 

Veja os pontos que constavam na 
solicitação da audiência: 

1. Funcionamento dos Órgãos 
Colegiados Superiores que devem 
discutir e definir as normas para o 
processo sucessório (Ofs. 143/91 e 
148/91); . 

2. Pagamento de ações judiciais, 
ganhos por professores do Campus I 
da UFPB (Of. 147 /91). 

V ale lembrar que a última au
diência concedida a diretoria da 
ADUFPB-JP/SSind foi em 04/11/91 . . , 
ou seJa, várias outras solicitações ca-
ducaram exatamente pelo enorme 
intervalo de tempo em que não se tem 
acesso ao dirigente máximo da UFPB. 

Reforma sede da ADUF 

Para os que ainda não passaram 
pela AD após o início das aulas, in
formamos que estamos em obras de 
ampliação de nossa sede, no Centro 
de Vivência. Brevemente estaremos 
proporcionando aos sócios mais con
forto e melhores condições para a 
realização dos trabalhos de nossa en
tidade. 

Direitos Hmnanos 

Foi realaada no dia 11 de janeiro, 
no Teatro Santa Ro1.a, sessão especial 
comemorativa dos dez anos de 
Movimento Nacional de Direitos 
Humanos. 

O evento, uma iniciativa• da Secre
taria Executiva do Nordeste do 
referido movimento e da Sociedade 
de Assessoria ao Moviment6 Popular 
e Sindical - SAMOPS, através de uma 
sucessão de sketchs que ~bordaram 
as questões da discriminação racial, 
das relações de gênero, da marginali
zação de crianças e adoles~ntes, da 
violência no campo entre o"1tros, res
gatou dessa forma a história da luta 
pelos Direitos Humanos no país 

Encontro Regional 

O VIII . Encontro , Regional 
Nordeste de Direitos Humanos que 
ocorreu nos dias 9, 10, 11 e 12 de 
janeiro, contou com a participação do 
Prof. Vanderlino Nougueira, do Deptº 
de Direito da UFBA e Coordenador 
do Núcleo de Direito Alternativo 
dessa universidade, que proferiu con
ferência sobre "Os Centros de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adoles
cente. Na ocasião foram enfati7.ados 
três grandes momentos: 

1 

a) a mobili7ação da sociedade civil 
particularmente representada pela 
Pastoral do Menor da Igreja Católica 
e pelo Movimento Nacional de Meni-
nos e Meninas de Rua; i 

b) a luta para a consignação no 
texto constitucional de 1988 dos 
princípios da projeção à infância e à 
adolêscencia; 

1 

e) a elaboração e promulgação do 

DECRETO DE 
24 DE DEZEMBRO DE 1991. 

Suspende no âmbito das 
Instituições Federais de En
sino Superior a nomeação 
ou contratação de pessoal, e 
d6 outras providências. 

O PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 84, incisos IV 
e VI da Constituição, e tendo em vista 
o disposto no artigo 19, inciso III da . , 
Lei nª 8.028, de 12 de abril de 1990 , 

DECRETA: 
Art. 1° - Ficam suspensas, até 31 

de março de 1992, as nomeações ou 
contratações de pessoal docente e 
técnico-administrativo no âmbito das 
l~titui~es Federais de Ensino Supe
nor, seJa qual for a sua natureza ju
rídica. 
Par. 1 g - O disposto neste artigo não 
abrange o caso de candidatos que 
classificados em concurso público' 
hajam completado·todas as etapas pa~ 
ra a sua nomeação. . 
Par. 2° - Em casos excepcionais, devi
~amente justificados pela Instituição 
mteressada poderá o Ministro da 
Educação autorizar a nomeação de 
professores, até o limite das vagas 
existentes na data de publicação deste 
decreto e, bem assim, a contratação 
de professor substituto, nos termos 
d~s artigos 232 e 233, Inciso IV, da 
Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 
1990. 

Art. 2° - Este decreto entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Estatuto da Criança e do Adolescente !q~_ u~o-----.. 
- Lei 8.069 de 13 de julho de 1990. 

Estes são portanto os marcos 
históricos da luta por uma i legislação 
especifica de garantia dos direitos 
• ºd d I mcrcnlcs à ca a ania das çrianças e 
adolescentes. 

t:::;g;,cnco'" r:, · 6 ·- cm+ 



5 

RESGATAR A ESCOLA PÚBLICA 

Parece ser a palavra de ordem. O 
tiro de disparada já foi dado. Com 
muita seriedade. Meios de comuni
cação de massa parecem querer a 
briga. Esse brioso Matutino, com 
preço ao alcance dos bolsos pobres de 
muitos leitores, agora podem ler e vão 
ler, muita coisa sobre educação. Do
braremos o século, com ou sem 
CIEPS, cônscios de que o caminho de 
emancipação política, econômica e 
social do Brasil se faz por aí. 

O grupo que em boa hora 
preparou essa bumkja - COOPERA
TIVA DE ENSINO - c Leve seus en
contros marcados com o Secretário de 
Educação; e começou dando o bom 
exemplo, quando retirou seus filhos 
das Escolas Part.iculares; e se com
prometeu estendendo a mão sobre a 
bíblia de suas qualificações pedagógi
cas; e pedindo esse ano de Experiên
cia Piloto numa escola estadual de 

grande porte ... Esse grupo acredita na 
Educação Pública. Pode e deve arran
car das mãos dos "camelôs do ensino 
particular" que biscateiam em fundos 

Organização ADUFMAT/S.Sind. 

--·-

Florisval Lúcio Pereira(*) 

de quintal, uma tarefa específica da 
família, da Comunidade, do Estado, o 
ensino público. 

Que é resgatar a Escola Pública? 
É criar na Com unidade uma cons
ciência nítida, de que o seu dinhc i.ro, 
as arrecadaçcics monstras dos impos
tos devem retornar ao seu seio sob 
forma de RES PÚBLICA, isto é, de 
COISA PÚBLICA. Urna delas, quiçá 
a mais importante, de que todas as 
demais são caudatórias, é a Educação. 
E, o que é a E<lucuçüo'l É o invcsli
mcnto na pessoa humana. No cidadão 
que vota. No cidadão que escolhe. No 
cidadão que trabalha. No cidadão que 
faz greve. No cidadão que avalia. No 
cidadão que critica. No cidadão que 
cumpre com os seus DEVERES e, 
consequentemente, no cidadão que 
reivindica seus DIREITOS. Sem esta 
consciência aguda que a pessoa deve 

ter e que precisa ser exercitada na 
bigorna <la cultura, o Brasil con
tinuará marcando passo entre os 
países sub-desenvolvidos. 

Estamos preparados - o Grupo -
para arrastar os vagalhões dos des
peitos, da inveja, das incompreensões 
e alé mesmo das artimanhas de poli
tiqueiros que por conta de sua for
mação estranha à consciência pública, 
cavam o fosso largo e profundo entre 
as classes. A escola particular é em 
parte responsável pelas desigualdades 
sociais que tanto ferem a nossa reali
dade democrática. O grupo que publi
cou o livro: "EDUCAÇÃO E DE
SIGUALDADE NO BRASIL" (Vo
zes, 1984) <li-lo cm 290 páginas. 

Muito bem! Resgatar a escola 
pública é, ao meu ver, a melhor forma 
de quebrar esses grilhões das classes 
sociais, pois, a sociedade de amanhã é 
essa que hoje senta-se nos bancos es
colares, lado a lado, recebendo as 
lições imprescindíveis das RES PU
BLICA.E, isto é, das "COISAS PÚ
BLICAS". 

(º) Professor, Jornalista e Advogado. 

PROGRAMA 

y 

Dia 16 - Domingo 

• Reunião tios Grupos de Trabalho 
a Rcuniüi.:s Scloriais 
ID Plcnái ia de Abertura 

Dia 17 - 2• jí:ira 

• Plco~ria de inslalação 
• Plcn{aria inicial 
• Scmin~rin ' l'olftica Neoliberal e 

Ed11,;açilu 11a América Lati11a' 

Diu 18 - 3° feira 

• Grupos 111is1os 
• Sc111i11fi1 iu "O., De.wfios f111ra " Vc

s,·11,·vl,·in1t·11tt1 E, l11cacio1111/, Cú:11tl· 
fico e 1i:u oológiw cm Cuba.face ao 
bloqueio cro11lJ1i1ico" 

Diu 19 - 4• feira 

li Grupos mislos 
• Scmin:lrio "A luta pela terra como 

uma luta sócio-ambic111ar 

Dlu 20 - s• feira 

• Grupos rnislos 
• Plcn:lria 

Ola 21 - óª feira 

• Plco:!rias 

1)1:1 22 - Sáluitlo 

• Plenária, e cnccrrumc1110 
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Relatório/ata da reunião do setor dos docentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) da 

ANDES-Sindicato Nacional. 

A mmlAo foi realizada em DrasOla nos dias 

25 e 26 de Janeiro de 1992, com a partklpaçáo 

das seguintes ADs-SSind: 

ADUA (Albertino); ADUFPA; 

(Armando); APRUMA (Cindido); ADUFPI 

(Pena Forte); ADUFC (Adelaide); ADUFPB

JP (Alexandre); ADUFPB-CG (Roberto); 

ADUFBPB (Ademir); ADUFG (Solange -

delegada e Mário - observador); ASPUV (Luiz 
Fontes- delegado e Luiz Gomes -obi.crvador); 

ADUFES (Rog~rio)i ADUPRJ (Hlizubeth)i 

ADUNIIUO (Joanlr)i ADUl'I' (Luiz Carl<>lii -
delegado e Angcla - observadora); ADUR-IU 

(Nfdia); ADUFSCAR (Ana); APUFSC 

(Marcas); ADUFRGS (Maria Adélia). 

A APUBH-Sindical (Délcio - delegado, 

José Antonio - observador, Laura - obser

vadora e José Maurício - observador). A 

participação da APUBH-Sindical nas reuniões 

do setor das Federais, at6 o XI Congrcsw da 

ANDES-SN delibere sobre o recurso à decisão 

do XXIII CONAD, será condicional com voto 

em separado. 

Dirctorca da ANDES-SN presentes: 
Milena, Niwldo, Paulo Rizzo, Dila e Cristina 

pela · Coordenação do setor, Am6rico 

(Coordenador do GT-Verbas); Baldijão e 

Catapeto. 

PAUTA: 
1 • Informes 

1.1. Nacionais 
1.2 Das ADs-SSind 

11- Pauta de reivindicações. 
Resposta do MEC • 

Avaliação e eocamlnhameotos. 
Ili· APUBH-Slndical 

W • Incentivo de doutorado para 
professor titular sem esta titulação/ 

ADunb 
1- loformes 
1.1. Nacionais 

Contato da Coordenação do Setor 
com o Professor Hélio Leite da 
SENESU sobre o Projeto de Lei para 
os docentes de 1 ª e 2ª graus das I FES 
e o desconto do Plano de Seguridade 
Social. 

a) O profe.c;sor Hélio Leite infor
mou que o Projeto de Lei não foi en
viado ao Congresso Nacion~ face está 
sendo ainda trabalhado pel~ SAF. 

b) Quanto ao desconto! do Plano 
de Seguridade Social o · professor 
Hélio Leite informou que a partir de 
janeiro o desconto passari~ a ser de 
6% e· não mais de 12%. Nã~> sabia se 
já seria possível. implantar o desconto 
de <,% já no pagamento de janeiro 
face folhas de pagamento já estejam 
prontas. 
•Mensagem n° 110 • Desconto do 
Plano de Seguridade stJCiill - Posi
ciona 
Sr. Usuário 
lnf onnamos a V. S11 que confonne de
cisdo judicial e orientaçdo do 

. DRN/SAF, a partir destf mês o 
desconto para o plano de ~eguridade 
social deve ser de 6%, e nilo mais se 
aplica11tlo o disposto no an: 9 da Lei 
nll 8.162/91. 

Atenciosamente 
Central de atendimento 

! 
SW'E/SAF/PR" 

Quanto a devolução da; diferença 
de 6% cobrada indevidamente a partir 
de abril/91 até dezembro~91, temos 
informações que face ao recurso que 

1 

o governo impetrou quanto à decisão 
1 

judicial, será efetivada caso o governo 
perca a ação. 

1.2. Das ADs-SSind 
Delegados das ADs-SSind pre-

1 

sentes deram informes com ênfase 
nas seguintes informações: · 
- Preparação do XI Congresso da 
ANDES-SN; . 

- Modelo do MEC para ~ financia
mento das IFEs; 
- Concursos; 
- Hospitais Universitários 
- Sistemas SIAPE/SIAFI 

li - Pauta de reivindicações.Resposta 
MEC/ Avaliação e encaminhamentos 

2.1.- SILP.NCIOS EXPLÍCITOS OU 
CUMPLICIDADE NEGOCIADA 

As respostas dadas pelo MEC aos 
itens da pauta de reivindicações, pro
tocolada pela ANDES-SN no Minis
tério, nos colocam frente a mais um 
grande desafio. 

De um lado, a conduta rotineira 
em relações a demandas sindicais e 
sociais: negativas e evasivas em re
lação aos nossos pontos da pauta. Sob 
o ponto de vista salarial ficamos ape
nas com os índices de correção de 
40%, 25% e 14,29% para os meses de 
janeiro, fevereiro e março/92, acumu
lando 100% de reajuste. Na melhor 
das hipóteses estas correções deverão 
empalar com a inflação prevista para 
o mesmo período - algo entre 95% a 
160%, em quadro econômico instável 
- permanecendo nossos vencimentos 
sem qualquer reparo em relação aos 
574% de perdas acumuladas desde o 
início deste governo (até dez/91). 

Por outro lado, durante as 61timas 
reuniões o MEC explicitou clara
mente o avanço de sua concepção de 
Universidade, revelado na proposta 
de Financiamento para as Universi
dades Federais Brasileira e sua 
posição de discutí-la apenas com os 
dirigentes das IFES. Impõem-se o 
empresariamento da educação, di
vidindo a universidade em dois blocos, 
sob a lógica cruel de "dois tipos de 
sociedade" (dois Brasis). Este quadro 
nos obriga a reflexão sobre o avanço e 
significado da implantação deste pro
jeto para a sociedade brasileira. 

A proposta do Ministro Goldem
bcrg está inserida num governo em 
que as últimas alterações ministeriais 
reforçam a submissão ao grande capi-
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tal As manifestações deste setor, es
pecialmente o FMI, explicitam regu
larmente como meta o desmonte das 
universidade públicas e gratuitas, 
enaltecendo os "colcgiõcs" montados 
na maioria absoluta das instituições 
privadas de ensino superior. Portanto, 
não deve ser mais que wna ilusão a 
idéia de que poder-se-á manter uma 
universidade geradora de ensino, pes
quisa e extensão, desde que nos amol-

. demos a uma estrutura de funciona
mento de características empresariais. 

Pode-se mesmo estar diante de 
um "balão de ensaio" - bastante coe
rente, aliás, com o estilo Goldemberg
Durhan - com objetivo de reforçar, 
através de um fato consumado, o 
apoio das administrações superiores 
das IFES e da "comunidade científica" 
à posição do ministro no governo. O 
primeiro esboço (formulado pelo 
MEC) apenas reforça essa visão, na 
medida em que indica claramente re
dução dos gastos com a educação su
perior pública. 

A posição de dirigentes das IFES 
frente à proposta do MEC, em função 
do quadro de extrema penúria que vi
vem as universidades, tem sido a de 
aderir às intenções do ministério. 
Este, por sua vez, lança mão de todos 
os instrumentos de cooptação disponí
veis para reforçar esta adesão. Com
pete a nós, do MD, exercermos uma 

. firme pressão sobre as administrações 
no sentido de reverter essa tendência. 
Pa-ra tanto, é preciso que deixamos 
claro o seu significado - contrário a 
nossa concepção de Universidade- e 
suas conseqüências extremamente pe-

. rversas, principalmente no caso das 
Universidades das regiões periféricas. 

A idéia do empresariamento da 
educação não é nova. Há muito já nos 
defrontamos com ela. Coloca-se via 
"lógica do capital", na explicitação dos 
interesses dominantes quanto ao pa
pel das instituições educacionais: têm 
que ser eficientes e eficazes para gerir 
e gerar recursos não só para sua 
manutenção, como também para sa
tisfazer as necessidades mais imedi
atas impostas pelo capital. Arte, Cu]-

lura, Ciência e Tecnologia já não se 
apresentam como produção do saber 
- enquanto instrumento de construção 
de um projeto de desenvolvimento 
autônomo do país - mas como pro
dução de um saber entendido como 
mercadoria. Divide-se a universidade 
em dois blocos. () pri~ciro bloco de 
universidades seria aquele ·. que apre
senta um grande nOmcm de cientistas 
desenvolvendo pesquisas e' estas por 
conseguinte devem receber mais re
cursos. Um outro bloco de universi
dades menores, ficaria com 1sua "voca
ção" para o ensino, podendo também, 
na "reprodução" do saber, dar sua 
contribuição mais "econômica", ades
trando minimamente uma i

1 

força de 
trabalho. A divisão das universidades 
cm "centros de excelências" ::e institui
ções de ensino, reflete uma visão de 
educação para "os dois tipos de so
ciedade" que "convivem" no país. 

Aparece taJ proposta COD;lO a única 
perspectiva de manutenção1 das uni
versidades. O MEC interfere na au
tonomia apresentando fmanciamento 
diferenciado para centros e departa
mentos com maior "produtividade" e 
também uma política de pessoal que 

I d 
. 1 • 

vcn m a atcn cr a estes mtcresscs, m-
troduzindo a concorrência. nas re
lações de trabalho no interior das uni
versidades. 

Neste contexto, temos uma suces
são de medidas que ating~m a au
tonomia da universidade e ~ conquis
tas democráticas na sua gestão. O de
creto presidencial, impedindo as con
tratações nas IFES, foi assin~do, tam
bém, pelo Ministro da Educação. 
Tanto o ministro como dirigentes das 
IFES não contestaram a integração 
das universidades ao sistema SIAPE e 
SIAFI e apenas agora, em função dos 
problemas que estão ocorrendo, têm 
invocado a autonomia uni~ersitária 
para sairem do sistema. Gol~emberg 
continuamente tem reafirmado sua 
disposição de ingerência nos proces
sos de escolha de reitores, já tendo 
desrespeitado as eleições do ~EFET
MG. Paralelamente a isto, ~ncontra-

• 1 

se no Congresso Nac10naJ, u~a emen-
1 

da constitucional que altera o Art. '2lY1 
da Constituição, obedecendo a lógica 
imposta pelo ministério ao fmancia
mento das IFES. O governo propõe a 
mudança do regime jurídico das Uni
versidades, que se constituiria no "en
te11 universidade, com totaJ autonomia 
financeira e com um quadro próprio 
de pcs.4ioal que estaria fora do RJU. 

A aparente transição das ações do 
governo na esfera da Educação, re
presentada pela proposta de fmancia
mento formulada pelo MEC, precisa 
ser melhor entendida. Poder-se-ia ar
gumentar, numa perspectiva otimista, 
que ela representa um avanço, na 
medida em que não se coloca mais a 
destruição das universidades públicas 
como intenção governamental imedia
ta. No entanto, pelas características 
anteriormente elencadas, revela clara
mente a tentativa de cooptação de 
setores de maior tradição acadêmica à 
custas do desmonte das universidades 
situadas fora dos grandes centros. Isto 
é nitidamente antagônico a nossa con
cepção de educação que entende a es
cola pública, gratuita, democrática, de 
qualidade e para todos, como instru
mento de mediação para a transfor
mação da perversas estrutura da so
ciedade brasileira. 

ENCAMINHAMENTOS 

A defesa dos salários e verbas para 
o funcionamento das universidades 
deve colocar a nu que permanece 
como diretriz deste governo a redução 
de verbas para as IFES, ainda que al
guns centros possam vir a ser melhor 
atendidos em detrimento de outros. 

É fundamental também que pre
servemos e façamos avançar as con
quistas até agora alcançadas na gestão 
democrática e autônoma das universi
dades públicas. Um gerenciamento 
autoritário é instrumento indispensá
vel à introdução de características 
empresariais no funcionamento das 
universidades p6blicas brasileiras. 

Devemos portanto organizar nosso 
esforço de luta sobre os seguintes 
pontos: 

-·- -· 
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1. Exigir do NMEC a entrega à 
ANDES-SN da proposta de Modelo 
de Financiamento para as IFES; 

2. · Desenvolver uma campanha de 
denúncia e combate à implantação 
desta "PoUtica de Financiamento das 
Universidades Públicas Federais". De
nunciar também a postura do MEC 
em se recusar a discutir com a AN
DES-SN as suas propostas para o fi
nanciamento das IFES e Hospitais 
Universitários; 

3. Manter a defesa dos itens apre
sentados na pauta de reivindicações; 

4. Exigir que se estude a definição 
de Piso Salarial e de uma Política 
Salarial. 

5. Exigir o cumprimento do com
promis.so de envio do Projeto de Lei 
para Docentes de 111 e 211 graus das 
IFES, ao Congresso Nacional, até 1º 
de fevereiro/92. As ADs/SSind de
vem enviar FAX neste sentido ao 
Ministro da Educação; 

6. Exigir a superação das discrimi
nações relativas ao 1 a e 2ª graus 
(incentivo à titulação e à DE, bem 
como incorporação da regência de 
classe); 

7. Intensificar até a reali7.ação do 
XI Congresso a discussão de formas 
de luta, junto à população, para a de
fesa da escola pública e ampliação de 
suas vagas, bem como de enfrenta
mento, em conjunto com os demais 
trabalhadores deste governo antipo
pular; . 

8. As ADs-SSind devem buscar in
formações nas suas respectivas IFES 
quanto aos procedimentos e encami
nhamentos das reitorias relativamente 
ao Modelo do MEC para o financia
mento das IFES. As informações de
vem contemplar os encaminhamentos 
no interior das IFES e junto ao MEC. 
O prazo para o retomo das infor
mações é 16 de fevereiro/92, quando 
será realizada em Cuiabá, às 14:30 
horas, reunião do Setor das Federais 
da ANDES-SN. 

2.2. Proposta de paralisaçllo 
Quando da avaliação da resposta 

do MEC à pauta de reivindicações e 

reação das bases da mesma, foi apre
sentada a proposta da Assembléia 
Geral da ADUA de "Paralisação Na

cional" por um dia, preferencialmente 
ainda em janeiro, como forma de 
protesto/repúdio ao tratamento dado 
pelo MEC quanto as reivindicações. 

Após avaliação do quadro de 
mobili:1.ação a n(vcl nacional, onde 
foram levantadas as dificuldades para 
a implementação da propo~ta e os 
desgastes advindos caso o m~vimento 
nacional no seu todo não assumisse a 
paralisação, os delegados presentes 
decidiram, por unanimidade. com a 
APUBH-Sindical acompanh~do a 
decisão, não apreciarem a proposta 
mas encaminhar para as Assembléias 
Gerais que se rcali7.arâo atõ o XI 
Congresso da ANDES-SN o seguinte: 

- Avaliação da mobili7.ação e pers
pectiva/formas de lutasa ftm : de sub
sidiar o XICongresso na montagem 
de um Plano de Lutas para enfrentar 
a intransigência do MEC. 

Ili - APUBH-SINDICAL 

Conforme o delibemdo em reu
nião do Setor rcali7.ado ~ntcrior
mcntc, foi amplamente discutido o 
fato da APU BH ter registrado em 
Cartório Estatuto transforoiando-se 
em entidade sindical (APUBH-Sindi
cal), as deliberações do : XXIII 
CONAD quanto ao problema\ e alter
nativac; de resolver a situação criada. 

1 

Quanto a este ponto da pauta a 
reunião não teria caráter deliberativo, 
com a discussão tendo o objetivo de 
aprofundar a discussão a fim de sub
sidiar as bases. na preparaçã~ do XI 
Congresso da ANDES-SN, quando na 
Plenária de Abertura será apr~ciado o 
recurso da APUBH-Sindical às de
liberações do XXIII CONAD .• 

IV - Incentivo de doutorad~ para 
professor titular sem esta titulação/ 
ADUnB 

Após discussão do fato dei docen
tes titulares da UnB que não ppssuem 
tftulo de doutor e que estão buscando 

i 

através da ADUnB e sua Assessoria 
Jurídica mover ação na Justiça pleite
ando o incentivo de doutorado, dele
gados presentes à reunião aprovaram, 
por unanimidade com APUBH-Sindi
cal acompanhando a decisão os se
guintes encaminhamentos: 

a) Enviar à ADUnB o seguinte 
documento: 

Â Diretoria da ADUnB 
O Setor das Federais da ANDES

SN discutiu o problema dos docentes 
titulares que não possuem titulo de 
doutor e que estão buscando atrav4s 
da ADUnB e sua Assessoria Jurldica, 
mover ação na Justiça pleiteando o re
cebimento do incentivo de doutorado, 
dirigimo-nos à diretoria da ADUnB 
apresentando as seguintes conside
rações: 

1. O movimento docente tem 
posição finne definida nos Congressos 
e CONADs da ANDES-SN em defesa 
de uma carreira docente calcada em 
princlpios que são frontalmente con
trários no pleiteado por estes profes
sores; 

2 A utilização de assessoria ju
rfdica de uma AD-SSind para ação 
deste tipo contitui ato dc.fqualificador 
do Sitadicato Nacio11al o qual espelha 
a dindmica do conjunto do MD; 

Diante disso, o setor das federais 
da ANDES-SN, solicita aos compa
nheiros da diretoria da ADUnB 
reavaliarem o problema observando as 
considerações acima. 

Setor das Federais da ANDES-SN. 

b) Face a assessoria jurídica da 
ADUnB ser a mesma da ANDES-SN, 
que a Diretoria da ANDES-SN con
tate esta assessoria no sentido de não 
assumir a ação. 

Coordenação do Setor das F'edends 
da ANDES-SN. 

~ . ._ ...... ----=-----=-------------------.------------------------~--.-..------------------------.....a:~õ.iill----~ 
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Publicamos ao lado a 

relação dos Professores 

que fazem parte do grupo 

que obteve parecer 

favorável no Mandado de 

Segurança para a retirada 

doFGTS 

CCEN 
Alexandre Antônio GIII Nê.der 
Amélia laeca Kanagawa 
Antônio Bezerra de Carvalho 
Antonio Carlos Cavalcantl 
Antonio de Andrade e Silva 
Antônio Joaquim Rodrigues Feitosa 
Antonio Sales da Siiva 
Carlos Augusto Pretonl Ceneviva 
Carlos Augusto Romero Alho 
Cesar Augusto Bonato 
Clâudla Regina Oliveira de Paiva Uma 
Custódia Maria Gomes Magalhães 
Dlonfslo Bazela Alho 
Edgar Tito de Oliveira Filho 
Francisco Carlos Marslcano da Franca 
Francisco Willlan Braga 
Gllvando Domingos Alves 
Hélio Pires de Almeida 
Humberto Fonseca de Moura 
João Carlos Rodrigues Pereira 
Jomérlo da Fonseca Uns 
José Antonio Novaes da Siiva 
José Carlos da Siiva 
José Cleobaldo Chlanca 
José Edllson Almeida 
José Geraldo de Paiva Espfnola 
José Gomes de Assis 
José Hilton de Souza 
Juraci Alves de Melo 
Luiz Carlos Ramos dos Santos 
Lynda Rebeca Barros Akashi 
Magno Erasto de Araújo 
Manoel Raimundo de Sena Junior 
Maria Auxllladora Ura de Souza 
Maria Cecilia de Oivelra Campos 
Maria Chrlstina Manhãas Bonato 
Maria do Rosârlo Ferreira 
Maria Gelza Rocha Fernandes de Carvalho 
Maria José Uma da Siiva 
Maria Priscila Muniz Dljck 
Maria Zélia da Costa Pessoa 
Martha Maria Maurício Fonseca de Oliveira 
Miguel Luksys 
Natanael Rohr da Siiva 
Newton Cesar Viana Costa 
Nllton Teruya 
Paula Frassinete Uns Duarte 
Pedro Luiz Christiano 
Roberto Quirino do Nascimento 
Romero Haroldo do Carmo Catunda: 
Ronaldo Carvalho Barrbosa 
Rubens Freire Ribeiro 
Rui Barbosa de Araújo 
Sõnla Romero Costa 

Sydney Gomes da Siiva 
Takako Watanabe 
Turlblo José Gomes dos Santos 
Valdenilza Ferreira da Siiva 

CT 
Ademar Candldo Simões Uns 
Adjamir 0611a da Silva Junior 

, ..... ~ .. 

Alain Marie Bernard Passerat de Sllana 
Antonio Gualberto Filho 
Antonio William Oliveira Uma 
Ernanl Rodrigues de C. Alho 
Francisco Pontes Carvalho 
Francisco Soares Mâsculo 
Hélio Cavalcante da Siiva 
Humberto Cordeiro de Melo 
Jader Nunes de Oliveira 
JaJme Araújo de Uma 
João Carlos Dias Ferreira 
José Antonio Alui 
José Marcfllo Fiigueiras Cruz 
Luiz Pimenta Barbosa 
Maria Bernadete F. Vieira de Maio 
Maria das Mercês Fernandes Martins Nunes 
Mauro Luiz Aldrlgue 
Paulo José Adlssl 
Raimundo Nonato de Menezes Granja 
Romberg Rodrigues Gondlm 
Severino Rodrigues de Araújo 
Seyyed Said Dana 
Thomaz Arakakl 
Walter Moreira Mala Junior 
Zaqueu Ernesto da Siiva 

ccs 
Alice Teles de Carvalho Rocha 
Ana Cllludla Cavalcantl P. de Vasconcelos 
Analice Soares da Silva 
Antonio Geraldo C. de Carvalho 
Asilda Pereira Moura de Almeida 
Beltrão Paiva Castelo Branco 
Benonias Rodrigues Torres 
Carlos Bezerra de Uma 
Carmem Marques de Lucena 
Calde Rejane Oamaso de Araújo 
Maria Daura de Souza 
Cristina de Fàtlma Martins Germano 
Cristina Paiva de Sousa 
Oallton Alencar Lucas de Lacerda 
Edméla de Almeida Cardoso Coelho 
81ane Araújo Andrade 
Everaldo Torres Barbosa 
Eymard Mourão Vasconcelos 
Fãblo Alberto Dias 
Francisco Martins da Silva 
Gessé Gomes Melra 
Hélio Sol de Galiza 
Hllârlo Lourenço de Freitas Junior 
lguatemy Maria de Lucena Martins 
llka Maria Uma de Araújo 
lrani Fernandes de Alencar 
lvaldo Nfdlo Sltonlo Trigueiro 
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Joice Mara Facco Stafanello 
José Adolfo Carnlato 
José Arnaldo Tavares de Melo 
José Artur de Jesus Rodrigues da Costa 
José de Araújo Madeiro 
José Tadeu Fontes Leite 
José Wagner de Oliveira 
Lauro Santos Alho 
l.enlce Magno de Carvalho R. da Costa 
Undemberg Madeiros de Araújo 
Lula Carlos Carvalho 
Lulza S. Ascluttl Moura 
Marcelo Sobral da Silva 
Márcia do Carmelo Batista 
Mtucla Mabel de Souza Melo 
Maria Afra Souto Dinlz 
Maria Aparecida Bezerra 
Maria Auxiliadora Pereira 
Maria Camerlna Maroja Ferreira da Siiva 
Maria das M&rces Ollvelra 
Maria Daura de Souza 
Maria de Fátima Alcântara Barros 
Maria de Fátima de Ollvelra Coutinho 
Maria OJalr Dias 
Maria do Carmo doa Santos Almalda 
Maria do Oeateno l.elros da Costa 
Maria Lucla Vitorino de Pontes 
Maria Rita de Oliveira 
Maria Saleta Moreira Guimarães Uns 
Maria Saleta Trigueiro de Araújo 
Maria Sônia Oliveira de Araújo 
Murflo Duarte da Costa Uma 
Myrna Oelrdre Bezerra Duarte 
Nelde Maria Gomes de Lucena 
Nelsina Melo de Oliveira Dias 
Nildeval Chlanca P.odrlgues 
Reinaldo Amaral Murlbeca 
Rlnalda Araújo Guerra de Oliveira 
Rodolfo Augusto de Athayde Neto 
Romeu Fernandes da Carvalho 
Rosa Rita da Conceição Marques 
Ressana Maria Souto Maior Serrano 
Sandra Emflla e~ Mendes 
Saulo José Bezerra Londres 
Sérgio Luz Domingues da Silva 
Sérgio Ribeiro dos Santos 
Severino Ramos de Uma 
Sõnla Cristina Pereira de Oliveira 
Teresa Neumann Alcoforado Costa 
Tereza Helena Cavalcantl de Vasconcelos 
Tereza Oliva Formiga de Queiroz 
Valérla Peixoto Bezerra 
Vera Lucla de Almeida Bezerra Pérez 
Vera Lúcia do Amaral B. Siiva 
Vlrglnla Lúcia Siqueira Melo 
Waldlr Pedrosa de Amorim 
Yolanda B. Costa Santos 
Zoralde Margaret Bezerra Uns 

CE 
Acãcla Maria Costa Garcia 
Albene de Menezes Bezerra 
Antonio Carlos Ferreira Pinheiro 

Ellzebeth Maia da Nóbrega 
EmHla Maria M. de Morais 
Esperdlto Pedro da Siiva 
Geovanl Soares de Assis 
HelenaUema 
lgnez Navarro de Moraes 
Jamacy da Costa Almeida 
João Batista Correia Uns Filho 
João Terto Alho 
José Hallton Bezerra Lyra 
L.Audlo José l.Dpes Rodrigues , 
Ugla Aparecida de Moura Pereira Nóbrega 
Luzete Adelaide Pereira 
Maria Auxiliadora Andrade Ten6rlo 
Maria Clalde de Carvalho Barros 
Maria das Graças Alves 
Maria de Lourdes Pereira 
Mllva Barreto Hernández Pereira 
Paulo Ramos Coelho Alho 
Tereza Gally de Andrade 
Vera Lucia Uns Cavalcanti de Melo 

CCHLA 
Amanda de Andrade Lucena Calado. 
Amélia Augusta Machado de Brito 
Ana Cristina de Sousa Aldrfgue 
Antonio Fernandes de Farias· 
Antonio Gomes da Silva I 
Antonloa Batista do Carmo 
Cláudio Sérgio Reis Maffioletti 
Cleonlce LDpes Nogueira 
Darci Lacerda Pessoa 
Dlnarte Varela Bezerra 
Clone Maria Rocha de Loiola 
Dulce Maria Brito Barbosa 
Blane Ferraz Alves 
Bisa Bezerra Mineiros . 
Elisa Maria Cabral 
Bisalva de Fátima Madruga Dantas · 
Emflla Augusta Uns Freire 
Evelyn Rúbla de Albuquerque Saraiva 
Francisco de Assis Dantas 
Gabriel Alves de Oliveira 
Genaro leno Neto 
Geralda Soares Lucena 
Geraldo Jerônimo L:elte 
Glória de LDurdes Freire Rabay 
Ivone de Lucena Aguelredo 
Jacob Carlos Uma 
Jeremias lsais Martins 
Joana Neves 
João de Arlmatéla Farias de Melo 
José Arlindo Soares 
José David Campos Fernandes 
José Everaldo de .Oliveira Vasconcelos 
José !remar Alves Bronzeado 
José Maria Tavares de Andrade 
José Nllton da Silva 
José Osvaldo Barreto Rocha Braga 
José Tavares de Andrade Filho 
José Zéllo M. Neves 
Josell Bastos da Costa 
Laura Helena Baracuhy Amorim 

Uana Miranda Chaves 
Uvla Marques Carvalho 
Lucy de Oliveira Chianca 
Luiz Albuquerque Couto 
Marcos Ayala 
Maria Albanlsa da Siiva 
Maria Apar6cida Soares Almeida Araújo 
Maria Carmela Buonfiglio 
Maria da Penha de Uma Coutinho 
Maria das Graças Brito C. de Freitas 
Maria das Vitórias de Uma Rocha 
Maria de Fátima Baracuhy Cavalcantl 
Maria de Fátima Fernandes M. Castro 
Maria de Fátima Gomes de Lucena 
Maria do Guadalupe Melo Coutinho 
Maria do Carmo Guedes Rocha 
Maria do Socorro Siiva de Aragão 
Maria Elizabeth Affonso Chrlstiano 
Maria lgnez Novais Ayala 
Maria Tereza de Mello Barreto Campello 
Maria Zélia Lucena Nunes 
Marlstela Oliveira de Andrade 
Maura Lucla Fernandes Penna 
Mauro Guilherme Pinheiro Koury 
Miiton Raimundo Cidreira de Athayde 
Moaclr Barbosa de Sousa 
Moema Selma da Silva D'Andrea 
Nadllza de Barros M. Beltrão 
Nelllane Mala 
Paulo Cesar dos Santos Cardoso 
Paulo Tarcislo Andretti Mlchelotto 
Roma Torres Medeiros 
Rosangela Carvalho Guerra 
Rosell Accioly G. de Oliveira 
Rubens Pinto Lyra 
Rui Gomes Dantas 
Slnla Maria Rodrigues Bezerra 
Sflvlo Frank Alem 
Simone Carneiro Maldonado 
Sõnla Lúcia Ramalho de Farias Bronzeado 
Sonia Maria Uma de Gusmão 
Sõnla Maria van DIJck Uma 
Theophilos Rlflotls 
Thomas Joseph Marie van Ofjck 
Vera Lúcia de Luna e Siiva 
Vera Lúcia Gomes de Andrade 
Virglnla Angela M. L E Carvalho 

CCSA 
Afrãnlo de Aragão 
Almlro Vieira Carneiro 
Carlos Alberto de Brito 
Grazlela de Oliveira 
Otacfllo José da Siiva 

CCJ 
Eduardo Ramalho Rabenhorst 
ledo Leite Fontes 

------------------------------------------------------------------.... ---------·----------------------------------~. 
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Com relação ao anda
mento dos processos ora RELATÓRIO: 

~ 

qual deverá comparecer os 
representantes do Sindicato 
com o reclamante, está 

em tramitação na Justiça 
( do Trabalho e Federal), in
formamos que: 

ASSESSORIAJURIDICA 
designada para o dia 
20.02.92, às 12:59, na 11 JCJ 
de João Pessoa-PB. 

1. Processo Nº 974/91, re
ferente ao PLANO BRES· 
SER 1, no percentual de 
26,06%. Neste processo a 
justica do trabalho deu ganho de 
causa aos docentes, sendo que a 
UFPB recorreu da sentença para o 
TRT. Nestes termos, estamos es
perando a manifestação do Tribunal, 
que nãq deverá ser diferente das de
cisões anteriores nas quais a Univer
sidade não logrou exilo. Após a mani
festação do TRT o processo devera 
baixar a junta de origem ( caso não 
haja recurso de revista) para execução 
da sentença, ou seja, para qualificar 
os valores de cada professor, determi-

. nando-se a UFPB o pagamento que 
poderá se sujeitar a "precatório" 
2.Processo o0 1155/91, referente ao 
chamado Plano Collor, no qual a 
reclamada (UFPB) foi condenada a 
pagar aos docentes o percentual de 
93,54% (IPC de março/9() + residuo 
do IPC de janciro/00). A situação 
deste processo é idêntico a do pro
cesso anterior. 
3.Processo NU 1290/91, diz respeito a 
Gratificação de Nível Superior 
(GNS). Este processo teve jugamento 
designado para o dia 08.11.91. No 
entanto, tendo em vista a existência 
dentre os subsdtuídos de professores 
que já postularam individualmente, 
com advogados particulares, entendeu 
o juiz presidente da junta em con
verter o julgamento em diligência 
para que a UFPB apresentasse cer
tidão da justiça do trabalho com os 
nomes dos docentes que já reclama
ram, para que estes sejam, caso con
firmado o ajuizamento da ação ante
rior, excluídos do presente feito. A 
diligência foi cumprida pela UFPB, 
tendo sido demonstrado que poucos 
professores já haviam ingressado com 
ação na justiça. Assim, se fez 
necessário o pedido de exclusão dos 

DA ADUFPB-JP /~Sind 

professores referidos, para que o pro
cesso tivesse andamento e fosse jul
gado. A última audiência, que; ante
cede ao julgamento vai se realizar no 
dia 13.02.92, às 14:30 horas, nas de
pendências da 11 JCJ de João Pessoa. 
Se a UFPB for condenada deverá 
recorrer, a prática tem demonstrado 
isso e, se não for condenada, tecor
rercmos imediatamente para o: TRT 
da 1311 Região. 

1 

4. Processo o" 2929 /91, atinente ao 
pagamento da URP de feverel~o/89, 
no percentual de 26.05%. A recla
mação foi ajuiza.da e está com a 
primeira audiência designada para o 
dia 12.02.92, às 13:40 horas, na 4JI 
Junta da Capital. Após essa aud~ência 
haverá uma outra que se seguirá de 
sentença. As possibilidades são bµas. 
5. Processo o" 2630/91, diz respeito 
as URPs de abrll e Dlalo/88, q~e só 
foram pagas pela UFPB nos meses de 
agosto e novembro/88, restando um 
resíduo em favor dos docentes de 
16,19%. A reclamat6ria já foi proposta 
e a primeira audiência está marcada 
para o dia 24.01.92, às 10:55, nas de
pendências da 11 Junta de Conciliação 
e Julgamento. O TRT, em ~árias 
oportunidades tem deferido esse di
reito aos trabalhadores das u niversi-

1 

dadcs, lendo inclusive jurisprud~ncia 
firmada neste sentido. · 
6. Processo n" 2889 }91, refere~te a 
vários direitos do Professor Jomário 
da Fonseca Lins, que veio transf~rido 
da cidade de Campina Grande e não 
foi incluído nas ações coletivas 
ajui7.adas. Os direitos postulados,i com 
assistência da ADUF são: ~)ano 
Bresser 1 (26,06% ); Plano Bresser II 
(16,19%), Plano Verão (26,05,) e 
Plano Collor (84,32 + resfdu9 de 
janeiro/90). A. primeira audiênci~, na 

• 1 

7. Processo n" 2888/91, no 
qual a ADUF assiste os 
professores Carlos 
Gildemar Pontes, Maria de 

Fátima Almeida, Laerte Pereira da 
Silva, Maria Cristina de Assis Pinto 
Fonsêca e Auriberta de Almeida, 
todos foram contratados pela UFPB, 
tendo o afastamento ocorrido sem 
observação das prescrições legais. 

Pleiteam, com assistência da enti
dade os seguintes direitos: 

- aviso prévio; férias; 13° salário; 
FGTS + 40% e honorários de advo
gado. 

A primeira audiência está desig
nada para o dia 18.03.92, às 13;55, 
sendo que todos os reclamantes já 
foram avisados por telefone, pela As
sessoria J uddica. Um representante 
da entidade (presidente) deverá com
parecer a esta audiência. 
8. Processo nu 9U)005830 
(MANDADO DE SEGURANÇA) 
impetrado pela ADUFPB-JP contra o 
Reitor da UFPB que impediu o des
conto da Cont_rlbulção Confederativa, 
referente ao ano de 1991, dos salários 
dos professores do Campus 1, em que 
pese o pleito ter se originado de uma 
Assembléia Geral Extraordinária da 
categoria, na qual foi deliberado que 
seria descontado 2% do professor as
sociado e 3% do professor não as
sociado, para custear o sistema con
federativo. A intervenção do reitorado 
é inadmissível. Com efeito, a questão 
é entre professor e entidade e não 
entre entidade e reitoria. Além do 
que ficou determinado na Assembléia 
que o professor poderia recusar o 
desconto, mediante comunicação di
reta com a ADUF. Inclusive, a1guns 
professores lançaram mão desse 
direito, que foi respeitado pela 
entidade. O processo foi distribufdo 
para a 21 Vara Federal da Capital. 
Aguardamos julgamento, em breve. 
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FGTS 
9. Processo Nº 91.0006008-9 
(MANDADO DE SEGURANÇA) 
impetrado pela ADUFPB-JP contra o 
Gerente do Núcleo Paraíba do FGTS, 
em nome dos professores que autori
zaram o procedimento, conforme re
lação existente na entidade. Este pro
cesso foi interposto no final do mês de 
dezembro do ano passado (1991), 
tendo sido distribuído para o juiz da 
31 Vara Federal da Paratba. O 
magistrado deu vista do processo ao 
Procurador da República, tendo este 
dado PARECER favorável a con
cessão do Mandado cm 16.01.92. No 
dia 21.01.92, o Juiz da 31 Vara Federal 
da Paraíba deu PARECER favorável 
ao processo. 
SENTENÇA: 
''EMENTA: MANDADO DE SEGU
RANÇA - FGTS. Mudança de regime 
celetista para estatutário - Matéria não 
trabalhista - Competência da Justiça 
Federal - Ilegitimidade passiva ad 
causam do empregador público - Sua 
exclusão da relação jurídica - Vedação 
do saque - Violação da garantia co11sti
tucional do direito adquirido. Súmula 
60 e 178 do extimo T.F.R - Prelimi
nares Rejeitadas - Precedentes do TFR 
da 511 Região - Direito adquirido. A lei 
nova tem caráter imediato e geral, mas 

11ão pode atingir a situação jurldica 
defi11itivame11te constituída sob a égide 
da lei anterior. Se 110 vigência da Lei 
anterior o(s) impctrante(s) pree11-
cl1ia(111) todos vs requisitos exiKidos, o 
Jato de na sua vigência, não haver 
requerido o saque, não o Jaz perder o 
seu direito, visto que já estava 
adquirido. Direito adquirido 11do se 
transmuda em expectativa de direito só 
porque o seu titular não o exercitou 
antes da proibição da lei nova que 
revogou a lei a11terior sob cuja vigência 
o direito já se enco11trava definitiva
mente co11stituldo.Segura11ça co11ce
dida para fins de leva11tumc11tv da 
co11ta vinculada do FGTS." 

A Assessoria Jurídica da entidade 
está acompanhando a questão e qual
quer informação será imediatamente 

divulgada. 

PSS 
VITÓRIA JUDICIAL 

NACIONAL 

Em função de ação judicial impetrada 
pdu Al'ES-JF/SSimJ (Associação dos 
Professores do Ensino Superior de 
Juiz de Fora, Seção Sindical ria AN
DES-SN) já este mês haverá redução 
no percentual que é descontado de 
nossos vencimentos para o "Plano de 
Seguridade Social". 
Arbitrariamente, o governo federal, 
alegando cumprir o RJU, fixou em 
12% o percentual de desconto. Antes, 
os "Estatutários" pagavam 6%. 
Pela decisão judicial, válida para todas 
as I FES, volta-se ao desconto de 6% . 
As im portâncias indevidamente des
contadas terão de ser devolvidas. Isto 
ocorrerá após o julgamento do re
curso interposto pelo executivo à de
cisão judicial referida. 

OLHO NO CONTRACHEQUE _ _ 

FGTS: 
Estão abertas 

novas listas para 
a formação de grupos 



... , 

João Pessoa, 26 de maio de 1992 
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CONQUISTAS AMEAÇADAS 

A partir da reunião do setor das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) da 
ANDES-SN, realizada em Brasília nos dias 23 e 26 de abril p.p., e do Encontro dos Servi
dores Públicos Federais (SPFs), em Brasília, dias 24 e '15/04/92, em função dos contatos 
mantidos por nossa entidade nacional - isoladamente ou através da Coordenação dos SPF -
com representantes dos poderes Executivo e Legislativo, ficou clara a existência de uma 
ação do governo. Collor que objetiva sem dúvida o desmonte e a penhora do serviço e 
patrimônio público em nosso país. Incluindo-se nessa ação, claramente, o ensino superior 
federal. 

Isto será feito através de dois canais nos quais o governo federal pretende intervir:-
- um deles, já bastante conhecido por todos nós, é a política de financiamento das 

IFES que tenta implantar, na quai descompromeLe-se o Estado da responsabilidade integral 
pela manutenção das mesmas, reduzindo, além disso, de modo geral, o aporte dos recursos 
necessários ao pagamento de pessoal (Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 56/91 e 
Projeto de Lei (PL) da Câmara 125/91 já tramitando no Senado); 

- o outro "ousado e inovador", diz respeito aos ataques que vêm sendo realizados às 
conquistas trabalhistas tão duramente arrancadas pelos SPFs na Constituinte e consubstan
ciados no Regime Jurídico Único (parecer do Dep. Ney Lopes ao PEC 56/91, propostas do 
governo para a isonomia entre os servidores dos três poderes - civis e militares do Execu
tivo, do Legislativo e do Judiciário - e as propostas para o Plano de Saúde e Seguridade So
cial dos SPF). No parecer do Dep. Ney Lopes é inclusive indicada a exclusão dos traba
lhadores das IFES, docentes e servidores técnico-administrativos, do RJU com todas as 
conseqüências que isso possa acarretar (fim 4e estabilidade, aposentadoria integral etc). 

Os documentos mencionados estão disponíveis para consulta na sede da ADUFPB
JP /SSind. Passe lá e veja com seus próprios olhos. É de estarrecer. 

Para que sejamos capaz.es de desenvolver um plano de ação minimamente eficaz.a 
fim de reverter essas ameaças, além de outros fatos concretos como, por exemplo, nossa 
aviltante situação salarial, é preciso, mais do que tudo, que tenhamos um sindicato forte e 
mobilizado. 

Nesse sentido, aproveitamos a oportunidade para convocar os sindicalizados a 
participarem das eleições para a gestão 92-94 da ANDES-SN que se realizará nos próximos 
dias 26, 27 e 28 de maio com urnas em todos os Centros. Uma participação expressiva da 
categoria nas eleições que se aproximam demonstrará a representatividade do nosso Sindi
cato Nacional, dotando-o de maior força no embate com o governo. Para a referida eleição 
há apenas uma Chapa inscrita, •Chapa Articulação ANDES-AD", cujo candidato a Presi
dente é o professor Márcio de Oliveira da APES-Juiz de Fora. 

Entr~ os imegrantes eia Chapa estão sete docentes da UFPB sendo cinco do Campus 
1 (Sílvio Alem [Dept2 His~ória], Secretário Geral; Joana Neves [Dept° História], 3A 
Tesoureira; Semada Ribeiro [Dept° História], 211 Vice-Presidente Regional NE II; Alexan
dre Náder [Deptº Física], 10 Seaetário Regional NE U; Lindemberg Medeiros [Dept° de 
Nutrição], 12 Tesoureiro Regional NE II). . 

Comunicamos, ainda, que a Diretoria da ADUFPB-JP /SSind esta convocando uma 
ASSEMBLÉIA GERAL dos Docentes do Campus 1, no Auditório do CT, no dia 28 de 
maio, às 09:00 horas (56 feira), g:,m o objetivo de discutir estes assuntos e a proposta de in
dicativo de greve aprovada na repnião do Setor das federais para o dia 05 de junho de 1992. 

Saudações Sindicais e Universitárias. 
João Pessoa, 26 de maio de 1992. 

Diretoria Executiva 
ADUFPB-JP /SSiod 
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REUNIÃO DO SETOR DAS FEDERAIS DA ANDES-SN 

AVALIAÇÃO 

A proposta de Emenda Constitu
cional - PEC 56-B - além de trans
formar a Universidade em um novo 
ente jurídico, ameaçando todas as 
nossas conquistas, também implica o 
passo inexorável para a sua privatiza
ção. 

O PL 125 /91 ao utilizar o concei
to da receita corrente líquida, pro
voca o agravamento das condições 
salariais dos Servidores Públicos 
Federais. 

O Modelo de Fmanciamento para 
as IFES, imposto pelo MEC, com
promete de forDJ.a perversa a quali
dade das Universidades e estabelece 
entre elas uma relação de com
petição desigual por parcos recursos, 
quebrando a indissociabilidade entre 
o Ensino, Pesquisa e Extensão, ge
rando e/ ou acentuando as diferenças 
entre as várias Universidades do 
País, e, consequentemente, rompen
do com a proposta de padrão unitá
rio de qualidade e com a própria 
unidade do Movimento Docente. 

A aprovação da LDB é sistemati
camente postergada. O não cumpri
mento da Execução Orçamentária 
persiste. Não temos uma Política Sa
larial e os nossos salários continuam 
irrisórios. 

É preciso lembrar que a proposta 
da Emenda Constitucional para a au
tonomia universitária e o PL 125 /91 
já se encontram em processo de 
tramitação no Congresso Nacional e 
podem ser votados a qualquer mo
mento. 

Se é constante e antiga a agressão 
feita à Universidade brasileira pela 
política governamental, temos assis
tido, desde o início do atual governo, 
à intensificação e a concretização 
violenta desta tendência: trata-se de 
uma iniciativa contundente e global 
de extermínio das IFES. 

Se por um lado nós, comunidade 
universitária, somos os mais imedia
tamente atingidos e portanto, os mais 
imediatamente interessados, ~omos 
também, no conjunto da sociedade, 
os primeiros responsáveis na luta 
pela defesa da Universidade pública, 
gratuita e de qualidade. 

A reunião do setor das federais 
CÔnstatou que o processo crescente 
de mobilização do MD já nos ~loca 
na possibilidade concreta de '.dar a 
resposta necessária a este qnad.fo. 

Nesse sentido, o setor dasi fede
rais da ANDF.S-SN encaminha para 
as ADs-SSind, o INDICATIVO DE 
GREVE, a partir do dia 5 de junho e 

1 

portanto, de desencadeamento. de 
uma ofensiva política contundente, 
capaz de barrar mais uma vez, :as in
tenções nefastas do governo e i colo
car na ordem do dia e para toda a 
sociedade, a importância e a 4efesa 
da Universidade pública, gratjtlta e 

I 
de qualidade. : 

É necessária ·a nossa ação p9lítica 
pela: 

1. Rejeição da PEC-56-B 
• (Autonomia Universitária). 

2. Rejeição do PL US/91. 
3. Rejeição do Modelo de 

Financiamento do MEC para as 
IFES. 

4. Aprovação da LDB. 
5. Isonomia, carreira única e piso 

salarial constitucional. 
6. Politica salarial e reposição das 

1 

perdas. ! 

RESULTADO DAS VOTAÇÕE$: 

a) Sobre o indicativo de greve 
1 

a partir de 27 /05: 
A favor: 08 votos 
(ADUFU, ASPUV, ADUFOP, ADUNIR.10, 

1 

ADUFF, ADUFPA, ADUFERPE, : 

ADUFES); 

Contra: OS votos 
(APRUMA, ADUFC, APUBH, APUFSC, 
APUFPR) 

Abstenções: 16 votos: 
(ADUFPJ., ADUFPB-JP, ADURN, 
ADUFEPE, APUB, ADUFG, ADUFMAT, 
ADUFMS, APROEFEI, ADUFRJ, 
ADUR-RJ, ADEPM, ADUFPEL, 
ADUFPB-CG, ADUFAL, 
ADCEFET-MG) 

b) Sobre o indicativo de greve: 
A favor: 21 votos 
(APRUMA, ADUFC, APUB, ADUFG, 
ADUFU, APUBH, ASPUV, APROEFBI, 
ADUFOP, ADUFRJ, ADUNIRIO, ADUFF, 
ADUR-RJ, APUFSC, APUFPR, 
ADUFEPEL.ADUFPA. ADUFERPE, 
ADUFAL, ADUFES, 
ADCEFET-MG). 

Contra: 01 voto 
(ADUFPI) j 

Abstenções: 08 votos: 
(ADUFPB-JP, ADURN, ADUFEPE, 
ADUFMAT, ADUFMS, ADEPM, 
ADUFPB-00, ADCE.FET-RJ) 

e) Sobre o indicativo de data: 
Não indica data: 06 votos 
(ADUFC, ADUFPB-JP, ADUFMAT, 
ADUFPEL, ADUFPB-CG, 
ADUFERPE) 

Indica data: 18 votos: 
(APRUMA. ADURN, ADUFEPE, 
APUB, ADUFG, ADUFMS, ADUFU, 
ASPUV, APROEFEI, ADUFOP, 
ADUFJR. ADUNIRIO, ADUFF, 
ADUR-RJ, ADUFPA, ADUFAL, 
ADUFS, ADCEFEI'-MG) 

Abstenções: 05 votos: 
(ADUFPI, APUBH, APUFSC, APUFPR, 
ADCEFEf-RJ) 

d) Sobre a data a ser indicada -
OS de junho de 1992: 

A favor: 18 votos:. 
(APRUMA, ADURN, ADUFEPE, APUB, 
ADUFG, Al)UFMS, ADUFU, ASPUV, 
APROEFa ADUFOP, ADUFRJ, 
ADUNIRlO, ADUFF, ADUR-RJ, 
ADUFPA, ADUFAL, ADUFES) 

Contra: 06 votos: 
( AUUFC, ADUFPB-JP, ADUFMAT, 
ADUFPEL, ADUFP~G. ADUFERPE). 

Abstenções: OS-votos: 
(ADUFPI, APUBH, APUFSC, APUFPR, 
ADCEFET-RJ). 
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DIRETIUZES E BASES • LDB 

Na semana passada, apesar das 
expectativas, não foi iniciada a vota
ção da LDB na Comissão de Educa
ção. O grande responsável por isto 
foi o Dep. Evaldo Tinoco (PFL) re
presentante do Bloco· governista na 
Comissão Suprapartidária de nego
ciação do relatório de Angela Amin. 

Além disso, deu entrada para tra
mitação no Senado em 21/05 um 
projeto de "Lei da Educação" dos 
Senadores Darci Ribeiro (PDT-RJ), 
Marco Maciel (PFL-PE) e Maurício 
Correia (PDT-DF), cujo conteúdo 
tem características bastante preocu
pantes frente às posições que vêm 
sendo defendidas pelo Forum da 
LDB. Em breve, o texto da lei será 
remetido pela ANDES-SN para to
das as ADs/SSind junta.mente com 
uma análise mais detalhada do seu 
teor feita pelo GTPE/ ANDES-SN. 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

Está tramitando no Congresso 
Nacional a LDO para 1993. O início 
do recesso parlamentar está inclusive 
condicionado à aprovação desta lei 

No texto em tramitação aparecem 
como questões centrais para a 
ANDES-SN a perspectiva de estimu
lar as IFES a produzir receita pró
pria e a vinculação do repasse de 
parte dos recursos do tesouro a 
índices de desempenho. 

Foi apresentada pelo MEC uma 

proposta de alteração ao texto da 
LDO em tramitação que vincula toda 
a dotação orçamentária aos índices 
d~ des~mpenho que claramente ca
racterizarão a avalição institucional 
das IFES em moldes puramente 
quantitativos, além de não fazer refe
rência ao Tesouro quando caracte
riza a elaboração do Orçamento das 
IFES. A Coordenação Nacional das 
entidades de SPF /CUT, da qual a 
ANDES fa:l parte, apresentará pro
postas de emendas ao texto da LDO. 

ELE I Ç Õ E S_ A N D E S • S N. 

Nos primeiros dias do semestre· 
letivo de 1992, estamos sendo convo
cados a renovar a diretoria da 
ANDES-Sindicato Nacional para a 
gestão 1992-1994. 

Como expressão do Movimento 
Docente a ANDES-Sindicato Nacio
nal tem sua legitimidade e sua força 
no respaldo que sempre obteve da 
participação democrática dos docen
tes universitários. 

Somente uma chapa,_ ANDES -
Autônoma e . Democrática, foi regis
trada e está sendo submetida à 
apreciação dos sindicalizados. 

Dois aspectos merecem registro. 
Em primeiro lugar, ressalte-se que os 
eixos de ação e as bandeiras de luta 
ptopostos, dão continuidade à filoso
fia e à defesa dos objetivos persegui
dos pelo Movimemo Docente: 

- A defesa do ensino gratuito, seu. 
aprimoramento e democratização. 

- A utilização de verbas públicas 
para o apedeiçoamento dos serviços 
básicos como Saúde e Educação. 

- A indissociabilidade entre en
sino, pesquisa e extensão e a priori
zação do investimento público na 
pesquisa e desenvolvimento tecnoló
gico, tendo em \ista a melhoria das 
condições de wida e trabalho da 
maioria da população. 

- Contra normalização e procedi
mentos que desqualificam e perver
tem a vida acadêmica, tais como o 
regime de trabalho em 40h sem dedi
cação exclusiva e a GRIPE, ou uso 
de procedimentos judiciais para au
ferir gratificação por titulação, . sem 
possuí-la ou tornar-se titular sem 
concurso. 

- Pela plena liberdade de organi
zação sindical e, portanto, contra a 
unicidade sindical imposta em lei 

- Contra a privatização do ensino 
e da produção do conhecimento. 

- Contra a introdução de métodos 
e parâmetros tecnoaáticos de con-

trole da vida acadêmica e por uma 
avaliação da Universidade e do nosso 
trabalho, que seja uma retrospectiva 
crítica e socialmente contextualizada. 

- O enfrentamento do capital e da 
sua violência contra o MOVIMEN
TO DOCENTE no setor das particu~ 
lares. 

- A consolidação do Sindicato 
Nacional nos moldes autônomos e 
democráticos em que foi construído 
pelo Movimento Docente. 

Em segundo lugar, que para nós 
se constitui em motivo de satisfação, 
é o da presença, na Chapa, de cole
gas nossos: Sílvio Frank Alem, para 
Secretário Geral; Joana Neves, como 
32 Tesoureiro e Semada Ribeiro 
Alves de Azevedo, Alexandre An
tônio Gili N áder, Lindemberg 
Medeiros de Araújo, Romero Anto
nio Moura Leite e J osevaldo Pessoa 
da Cunha, estes para a Regional 
Nordeste II. 

Os rumos da Universidade Pú
blica, Gratuita e de Qualidade e o 
desenvolvimento científico, tecnoló
gico e cultural do Brasil estão a 
exigir de nós, docentes, uma partici
pação efetiva e o compromiss~de 
fazermos um Sindicato cada vez mais 
atuante na defesa das grandes ques
tões nacionais e, particularmente:- do 
Ensino Público e Gratuito. 

AUTÔNOMA 
E 

OEMOCRÁTICIJ 
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PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONlAL 
i 

PROJETO DE LEI 

Em outubro de 1991, o Poder 
Executivo encaminhou ao Congresso 
Nacional uma proposta de Emenda 
Constitucional, pertinente a vários 
dispositivos. No que se refere, es
pecificamente, ao Art. 2lJ7 que trata 
da aut~nomia das Universidades, o 
governo propõe alteração do caput, 
além da introdução de cinco pará
grafos, a saber: 

Ãrt. 2U7. - ÀS Universidades gozam 
de autonomia didático-cientifica, 
administrativa e de gestão .financeira, 
patrimonial e de recursos humanos, 
obedecendo ao princípio de indisso
ciabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão. 
§ 1IL ÀS Universidades públicas serão 
entidades com natureza jurídica 
própria. 
§ 2Jl - Dos recursos destinados à 
educação, a União alocará parcelas 
fixas às univeresidades, que arcarão 
com as despesas de seu pessoal ativo, 
inativo e respectivos pensionistas. 
§ Jll - Nos orçamentos das universi
dades públicas, não poderão ser des
tinados mais de oitenta por cento às 
despesas com pessoal 
§ 411- No exercício de sua autonomia, 
as universidades públicas poderão 
admitir estrangeiros, nas mesmas con
dições que brasüeiros. 
§ 51' - A permissão de que trata o 
parágrafo anterior é extensiva às 
entidades e órgãos públicos de pes
quisa e desenvolvimento ciendfico, 
cultural ou tecnológico." 

A esta proposta foram apresen
tadas 17 emendas, sendo que a de ng 
02 ~ata, especificamente, sobre des
pesas de pessoal das universidades 
ao suprimir o dispositivo de alocação 
cle~parcelas.fixas às IES e propor que 
as ~esmas devam cobrir as despesas 
com seu pessoal ativo, inativo e pen-

... 1 

sionistas apenas com recursos orça-
mentários destinados à edut:ação. 

A PEC ng 56/91 trmriita atual-
1 

mente no Congresso Nacio~ a nível 
de Comissão Especial, cujo relator 
Dep. Ney Lopes emitiu, ~m linhas 
gerais, um parecer deve~ ter sido 
apreciado em reunião da ~omissão 
prevista para 28 de abril!, próximo 
passado, a qual foi adiada para 21 do 

1 

corrente. Nesta reunião, o Presidente 
da Comissão, Dep. Mauríliq Ferreira 
Lima (PMDB-PE) com~cou aos 
demais membros a posição majoritá
ria do PMDB em relação àÁ propos
tas de emendas constituci~nais no 
sentido de remetê-las para 1993. 

Segundo informações da Direto
ria da ANDES-SN, transmitidas ho
je, 26/05, .não haverá reunião para 

1 

apreciação do PEC n2 56/91 durante 
1 

este semestre. 

i 

O Projeto de Lei (PL) 125/91 de 
autoria da Deputada Rita Camata, 

limita ~ despesas totais da União 
com p~oal - ativo e inativo - em 
60% das'. receitas correntes líquidas, 
o que equivale acerca de 34% das re
ceitas correntes. Aprovado na Câ
mara dos Deputados, encontra-:;e em 
tramitação no Senado onde entrou 
em regime de urgência urgentíssima. 
Foi apresentada uma proposta de 
retirada deste regime, a qual ainda 
não foi apreciada pelo Senado. 

Está agendada para hoje, 26/06, 
ás 17 horas, uma reunião dos SPFs, a 
qual irá ratificar a solicitação de reti
rada do regime de urgência urgen
tíssima, além de propor o encami
nhamento conjunto das discussões 
sobre o PL ng 125 /91, as questões de 
isonomia e política salarial dos 
SPFs •. 

Al't"TEPROJETO [DE LEI APRESENTADO PELA 
COMISSÃO nos; TRÊS PODERES - ISONOMIA 

1 

A Comissão dos Três Poderes, 
composta por servidores e técnicos, 
após ter examinado diveras alternati
vas para a regulamentação :da iso
nbmia de remuneração pre~ta nos 
arts. 37 e 39 da Constituição, apre
sentou um Anteprojeto de Lei em 12 

1 

do corrente. 1 

Em 13 de maio p.p., a Eunice 
Durham, encaminhou cópial deste 

1 

Anteprojeto ao CRUB, ANJ?IFES, 
CODESFI, ANDES-SN, FASUBRA 
e IFES, para conhecimento ~ divul
gação. Nesta mesma data, foi\ solici
Lada pela SENE:Su/MEC uma re
união com a ANDES-SN e ~ FA-

1 
SUBRA para discutir sobre: An-

teprojeto de Lei/Isonomia, Projeto 
de Lei que corrige distorções dos 
salários dos técnicos-administrativos 
das IFES e proposta de reuniões com 
AND;e8-SN, FASUBRA, SENESu e 
ANDIF'ES para elaboração de pro
jeto de revisão das carreiras de do
centes e técnicos-administrativos das 
IFES. 

N_a reunião de 21/05, porém, não 
foi discutida a pauta anteriormente 
acertada. ·. 

Houve; uma audiência em sep~
rado do MEC/SENESu com a 
ANDES-SN, ocasião em que foi dis"- · 
cutida, basi~ente, a pauta de 
reivindicações dos SPFs com a afir
mativa do governo sobre a impossi
bilidade de atendimento às questões 
salariais. 
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RELATÓRIO DA 
ASSESSORIA DA ADUFPB 

1. PLANO BRESSER 1 (26,06%) 
Obtivemos ganho de causa na Junta 
de Conciliação e Julgam~nto (JCJ), 
.no entanto a UFPB recorreu ao 
Tribun;! l . : , -~ional do Trabalho da 
13g Regiáo João Pessoa/PB no dia 
27.05.92. 
2. PLANO COLLOR II 
IPC DE MARÇ0/90 
(84,32% acrescidos do resíduo de 
janeiro/90). A 4il Junta nos concedeu 
ganho de causa e apesar da UFPB 
ter recorrido à 2il Instância não have
rá alteração no julgamento da JCJ. 
3. GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL 
SUPERIOR - GNS 
(20% a partir de abril de 1987). A lil 
Junta emitiu decisão favorável a 
nosso favor. A UFPB recorreu ao 
TRT. Tomamos as providências cabí
veis e aguardamos o pronunciamento 
da 2il Instância, que ocorrerá no 
espaço aproximado de seis meses. 
4. PLANO BRESSER II 
(URPs de abrJ e maio de 1988 que 
só foram pagas pela UFPB em 
setembro e novembro de 1988). 
Reivindicamos a correção monetária 
do período compreendido entre abril 
e novembro de 1988. A 1n Junta já 
julgou favorável. 
5. PLANO VERÃO 
(URP fevereiro/1989: 26,05%) O 
julgamenlo ocorrerá no dia 05/06/92 
na 4.il Junta de Conciliação e Julga

mento. 
6. FGTS: 2ª AO 6º GRUPO 
Esperamos julgamento e liberação 
dos FGTs no decorrer dos próximos 
60 dias, posto que não houve modifi
cação no entendimento dos Juízes da 
1" , 2D e 311 V aras quanto ao direito 
adquirido dos professores. 
7.0utros mandatos de seguran~ 
.;uj~ t.auu.i.taçõ~.:i ~.ü.~uatta.w.-~c cm 
fase inicial não temos informações a 

serem relatadas. 

ELEIÇÕES PARA REITOR 

PARA REITOR Dando continuidade ao processo 
sucessório para Reitor e Vice-Reitor 
da UFPB, o Colégio Eleitoral 
(CONSEPE, CONSUNI e CON
SELHO CURADOR), reuniu-se no 
dia 8 de maio próximo passado, para 
a votação das respectivas listas sêx
tuplas. Nesta reunião, o presidente 
<la ADUFPB-JP /SSind, Professor 
Alexandre Náder, pronunciou-se em 
nome das entidades representativas 
era comunidade universitária. As lis
tas sêxtuplas já foram entregues pelo 
arual Reitor ao Ministro da Edu
cação, José Goldemberg, na semana 
passada e tem a seguinte com
posição: 

1. Neroaldo Pontes de Azevedo 
2. Antonio Augusto de Almeida 
3. Albanita Guerra Araújo 
4. João Medeiros e Silva 
5. Maria Tereza de M. B. Campello 
6. João Modesto Filho 

PARA VICE-REITOR 

1. Roberto Silva de Siqueira 
2. Homero Perazzo Barbosa 
3. Ernande Arante Leite ·· 
4. Francisco das C. Amaro da Silva 
5. Misael Fernandes Neto 
6. Alírio Trindade Leite. 

CALENDÁRIO DEATMDADES - MAIO/JUN DE 1992 

DIA 
4a8/05 
13/05 
15/16/05 
17/05 
19,20,21/05 
22,23,24/05 
23,24/05 
'26,27,2í3/05 
'J.í!,/05 

29,30,31/05; 01/06 

02 e 03/06 

'26/06 

ATMDADE 
Assembléia Geral 
Paralisação 
Reunião Setor IFES 
.Plenária SPF /F stad. 
Fórum (LDB) 
Encontro 1 ª e 2ª Graus 
Encon. Asses. J urid. 
ELEIÇÕES ANDES 
AGs 
Assembléia local 
CT, 9:00h 
Encontro ADs Públicas 
Reunião Setor IFES 
Plenária SPFs 

AGs-IES 
Plenária DNTE 

LOCAL 
todas as IEs 
ADs/SSind 
Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro 
Brasília 
Rio de Janeiro 
Brasília 

ADs/SSind 

todas IES 

Brasília 

São Paulo 

REPRES. 

Adeiida 
Adeilda 

Alexandre 
Sem ada 

Eliane 

REFORMA DA ADUFPB-JP /SSind 

A ADUFPB-JP /SSind está concluindo a reforma de sua sede no Centro 
de Vivência. Nosso propósito é inaugurarmos a nova sede no dia 17 de junho 

" partir uas 17 nora,\) com o lanÇaII.tenco ~o Caderno de L~os sobre o 
seminário: HCiência e Conhecimento: ê por falar em pós-modermdade, somos 

modernos? 11 subsidiado pela entidade. 
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Sucessão: 

João Pessoa. 15 de julho de 1992 

INFORMA 
Seção Sindical 

Reforma Fiscal: 
mais uma investida contra a Educação 

a lista é legal e legítima 
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Caixa Postal 5()0] CelllTo de Vrvência UFPB - 58.051 • João Pessoa - Paraíba - Brasil (083) 224.3801 



E 4 

Mo biliza_ç.ã.o __ Já! 

Temos detectado nos últimos tempos falhas na comunicação entre a Dire
toria Executiva da ADUFPB-JP/SSind e a categoria. O novo caráter que estamos 
propondo para- o: Boletim visa exatamente a suppi: ~~as. deficiências. Vamos ver 
se dá resultado. Para isso, será fundamental a colaboração dos sindicalizados 
através de críticas, sugestões e contribuições. 

A semana que passou foi marcada pela diwlgaçio na grande imprensa na
cional de pontos específicos da anunciada Reforma Fiscal. Se, por um lado 
podemos entender o trabalho de parte da imprensa como uma manobra do gover
no para desviar a atenção da opinião pública da CPI-PC, por outro é preciso es
tarmos alertas para o fato de alguns dos pontos propostos para serem alterados 
na refonna afetam gravemente muitas das nossas conquistas tão duramente al
cançadas: estabilidade, aposentadoria integral e por tempo de serviço, percentual 
fixo de recursos para educação etc. Por mais que consideremos difícil a der
rubada desses direitos, que exigiriam inclusive alterações na Constituição é 
essencial que estejamos mobilizados para garantirmos a sua preservação. Além 
disso, vale a pena lembrar_ que com a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional a PEC 56/91 volta à pauta pondo em risco a isonomia _entre os docentes 
das IFES, eximindo o Estado da manutenção integral do ensino superior público 
federal. 

Com relação a devolução da lista sêxtupla para Reitor da UFPB, a Assem
bléia Conjunta da última 5ª feira tomou deliberações importantes cuja conseçução 
deve ser ponto de honra para todos nós, docentes, integrantes da Comunidade 
Universitária. 

Como podemos ver por tudo isso, mas não apenas por isso, mais do que 
nunca a palavra ohave é MOBILIZAÇÃO. 

.ADUFPB-JP/SSind 
Diretoria Executiva 2 
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Mais uma investida contra a educação 

Reforma Fiscal Fica claro a necessidade de estar-

O Projeto de Reforma FISC81 que O mo.s atentos aos projetos que tramitam 
governo deve ter apresentado ao Con- no Congresso. Uma comparação c.om 
gresso Nacional ontem (14/CJ7) foi outros projetos de emenda constitu-
publicado na íntegra pela Gazeta Mer- cional ou projetos de lei, nos mostra 
cantil de f17JJ7. Veja abaixo uma breve que todos, de uma forma ou de outra, 
análise do mesmo. atingem a educação. É como se fosse 

o artigo 212 da Constituição, que um comando, passado aos escrivi-
corresponde à antiga emenda Calmon, nhadorcs de projetos, que visa o 
obriga a União a aplicar, no mínimo, desmonte do Ensino Público. 

18% do.s recursos do orçamento na Projeto de Isonomia 
manutenção e desenvolvimento do en- O projeto de isonomia salarial 
sino. Revogado este artigo, o que o propõe uma remuneração isonômica 
projeto reserva para a educação (art 9 para os servidores "da administraçllo 
do cronograma da implantação) fica púbh'ca direta, autárquica ou funda
reduzido a 12% no exerdcio de 1993 e cional, de qualquer dos poderes da 

6% no de 1994. Unillo", estando, portanto, os professo-
O Projeto de Reforma FJScal não res incluídos no projeto de isonomia sa

para por af. Ele acaba ----------- larial Cabe, porém, 
com a aposentadoria O Projeto de Reforma a seguinte reflexão: 
por tempo de serviço Fiscal revoga O Art. 212 se o projeto de 
e determina que a da Constituição reforma fiscal for 
aposentadoria passe a aprovado, as Univer-
ser apenas por idade, sidades deixam de 
aos 65 anos, desde que o trabalhador ser autarquias e adquirem personali
tenha contribuído pelo meno.s por 20 dade jurídica própria. Neste caso, o.s 
anos. Este trabalhador, que contnbuiu servidores das Universidades conti-
pelo menos por 20 anos, poderá se nuarão incluídos no projeto de isono-
aposentar proporcionalmente, aos 60 mia? É bom lembrar que esta d.is,. 

anos, m& aí o beneffcio será de 70% cussão já se fazia presente quando 
do teto. estávamos sob a ameaça da PEC56B. 

O Projeto extingüe ainda o seguro Não sé tem, por enquanto, valores 
desemprego e a estabilidade. Estarão numéricos para que se possa fazer 
estáveis, após dois anos de exerdcio, qualquer estimativa de alteração sala
apenas os servidores da segurança rial. O Poder Executivo tem 45 dias 
p6blica, diplomacia, advocacia e defen- para apresentar ao Congre.sso Nacional 
soria pública, controle interno e ex- wn Projeto de Lei revendo suas tabelas 
temo, arrecadação e fiscalização de . remuneratórias. 
tributos e contnbuições. O projeto estabelece a relação de 

No que se refere às Universidades, valores entre a maior (a ser definida) e 
o que é proposto já era de se esperar. a menor remuneração, para os servi-
Elas deixam de ser autarquias e passam dores, da seglrite forma: 
a ter personalidade jurídica própria. As "/ - O valor do maior vencimento básico 
despesas com. pessoal, atualmente sem n(Io poderá ser superior a vinte vezes o 
limites, ficam limitadas a 80% do orça- menor vencimento básico em soldo,· 
mento. Não mais receberão recursos II - A soma das vantagens percebidas 
do governo federal, pelo menos com a pelo servidíJr Tido poderá exceder a duas 
obrigatoriedade prevista no art. 212 Na vezes o valor do maior vencimento 
verdade, o projeto reintroduz o con- b6sico ou soldo permitido cqmo teto 
tefu:Jo da PEC-568. nos tomos do inciso anterior, excluídos: 

a) saJário-fomfJia; b) dufrias; e) a;,«Ja,, 
de-cust() em razilo de mudança de sede; 
d) indeniza,ç(Io de transportte; e) adi
cional ou gratiftcaçllo de tempo de 
serviço; !) gratificm;llo 11ala/ina; g) 
abono pecuniário, auxilio ou adidonlll 
de mortalidade e de funeral,· h) adi
cional de férias; i) auxflio-fardamentD; j) 
adicional pela prestaçlJo de serviço 
extTtJorduiório; l) adicional notumo; m) 
gratiftcaçiü:> de compens~llo org,1nica; 
n) gratiftcaçlo de habi1itaçtlo militar, o) 
gratificaçllo prevista rw art. 62 da ld nll 
8.112, de ]()<)(); p) vantagens incor
poráveis das parcelas de quintos." 

Este projeto foi aprovado na Câ
mara, por acordo de lideranças, tendo 
o PT, o PSB e o PCdoB se posicionado 
contra Nessa reunião o bloco gover
nista assumiu o compromisso de se 
posicionar favoravelmente a um rea
juste linear, sem índice definido, para 
todos o.s servidores, no mês de agosto. 

Lei Delegada 
É importante lembrar que dcYcrá 

ser votada hoje (15/<17) mna Le.i DcJe.. 
gada para o Presidente da Rcp"6blica. 
Se aprovada nos próximos 45 dias, que 
corresponde ao pram para que o pro
jeto de isonomia seja concluído, poderá 
governar por decreto. Forma ideal para 
aplacar a insatisfação dos militare& 

A questão que se coloca agora é a 
seguinte: como pode aJguém sob a &m

pcição de aime de re.spon.wJilidade, 
ou ainda de ter sido irresponsável ~ 
rom os poderes auferidos pelo cargo, 
receber ainda mais poderes para c:ze... 
cutar atos que podem mudar os rumos 
da Nação. Mais do que nunca, é hora 
da sociedade àvil organi7.ada, e 
também dos partidos políticos com
prometidos com as lutas da população, 
demonstrarem claramente que .um 
governo cuja legitimidade está &t.Ddo 
publicamente questionada não tem 
respaldo que lhe permita tomar inicia
tivas de alterar tão radicalmente o ar
cabouço jurídico do pafs. 
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·Relatório-da .......... . 
Assessoria Jurídica 

1. PLANO BRESSER 1-Proc. 974/91 
26,06% a partir de 10 de julho/87. A pauta 
de Julgamento no TRT JA foi publicada no 
D.da Justiça de 13.06.92. Deveria ter sido 
Julgado nas reunl6ea dos dias 16 e 17 de 
Junho/92. No entanto, por falta do Juiz 
relator, o julgamento não foi realizado. 
Estamos esperaric:lo que o Julgamento 
ocorra atê, no mêxlmo,.dia 17 /08f92. 
2. PLANO COLLOR lll(IPC4/90) 
• Proa. 1155/91 
84,32% a partir de 1a de abril/90. Ganha
mos também na 111 rnsttncta. A UFPB apre
sentou Racurso Ordlnêrio(RO) para o TRT. 
A pauta de Julgamento J6 foi publlcada, dia 
04 de julho do corrente ano. O julgamento 
foi designado para os dias 8 e 9 de julho, 
debcando de acontecer em face da 
auslncla do Juiz revisor. 
3. Gratificação Nfvel Superior 
• Proc. 1290/91 
Suprimida dos saJãrloa dos professoras em 
abrll/87. Obtivemos vitória na Junta, 
Inclusive com Incorporação do percentual 
nos aalârfos dos substituídos. No entanto, 
no TRT e TST, a matéria é controversa. 

:.4. 'I..ANO &RESSER li (18,19%) 
-Proc.2830/91 
ÚRPa de abrll e maJo de 1988 que s6 foram 
pagai: pela UFPB em setembro e novem
bro de 1988. Ganhamos na JCJ, a UFPB 
recorreu ordinariamente para o TRT, O 
.direito em di&CU88Ao 6 excelente, inclusive 
com pronunciamento favorâvel do TST. 

. 5. PLANO VERÃO-Proc. 365/92 
URP ff1Y8relro/ 1989: 26,05%, pagâvel a 
partir de fev/89. Obtivemos ganho de 
causa na JCJ. mas o Julz limitou o direito 
até a data-base da categoria. A UFPB lnter
p6s recurso para o TRT, estamos:· com 
prazo para reaposta e com esta vamos 
interpor recurso adesivo, visando a Incorpo
ração do percentual nos aalârfos dos 
substltufdos. O direito é oon!3fderado ótimo. 
inclualw pelo TST. 
&. FGTS: Proceao na 92.2346/0'í 
2il Vara Federal, com 278 professores: No 

, · presente processo. a decisão estA para sair 
em poucos dias. Assim que aalr a decisão 
comunfcaremos a todos os iMéfessados. 
7.FGTS Proc. 92.35WI /3; Proc. 

-'<-' 92.4618/2; Proc. 92A518/2 
r: 1· 20 vara Federal, com 49, 17 e 17 profes-
,. : sores~,·,com entrada em abril, mato e 

Junho/92, respectivamente. A média entre 
o ajulzamento da ação e decisãO é de 
aproximadamente 06 meses. 
O FGTS será liberado pela CEF t!.!11,o mais 
pelo Bamerlndus. 

Desligamento 

O professor SOvio Frank Alem 
desligou-se da Diretoria Executiva da 
ADUFPB-JP para assumir o cargo 
de Secretário Geral da ANDES-SN. 
A diretoria da ADUFPB-JP /SSind 
pensando exprimir a opinião de to
dos os associados, deseja ao Profes
sor Sflvio uma gestão combativa e 
atuante - marca que sempre o carac
terizou .. na defesa dos prindpios que 
norteiam o nosso Sindicato Nacional. 

Lançamento 
Com o apoio da n<>Ma entidade, o 

Bar AULA EXTRA abriu, mais uma 
vêz espaço acadêmico e social para o 
lançamento do livro "Soclalismo: 
Impasses e Perspectivas•, do Professor 
Rubens Pinto Lyra, nesta 61tima 
quinta-feira (9/7) no Centro de VJVên
áa. O lançamento do referido livro 
aconteceu num clima de confraterniza
ção poJCtica, acadêmica,. soáal e artís
tica e contou com a presença da co
munidade universitária, de alguns seg
mentos da sociedade civil organi7.ada e 
do Quinteto Ravel que de forma par
ticular abrilhantou o referido evento 
com seu seleto programa. O Ravel 
promete novas apresentações para o 
pdblico &e, do Aula-Extra. 

A ADUFPB--JP /SSind congratula
se com o pr~ R~ Pinto Lyra 
e . sente-se orgulhosa do reronheci

.. mento que vem recebendo de toda 
cemunidade universitária. 

O AuJa-Extra: continuará receben
do os E<>Ciados· às quintas, no seu 
local aco1hedor habitual Continue . 
prestigiando o Aula-F.xtra - aqui o pro
cesso ensino - aprendaagem tem des-
do~~ 

V Encontro 
Realizar-se-á: nos pr6ximoa di~ 

22 e 23 de julho, no Aud. do Centro 
de Educação da UFPB, Campus 1, o 
V Encontro Estadual de Fonaaçlo 
do Edualdor, promovido pela AN· 
FOPE/PB. As inscrições poderão ser 
feitas até o dia 17 do corrente na Se
cretaria do referido, Centro. Outras 
informações procurar Albene na 
sede da ADUPPB-lP /SSind. 

Sucessão na UFPB 
Em função da devolução da lista 

sêxtupla para Reitor as entidades 
representativas dos segmentos iate-, 
grantes da comunidade universitária 
da UFPB iniciaram. um processo de 
mobilimção e reali7.aram no dia 9 /C11 
próximo passado, no Audit6rio da 
Reitoria, uma Assembléia Geral 
Conjunta para tratar especificamente 
da questão e que tomou as seguintes 
deliberações: 
"1.ReuniiJes conjunto, em todos os 
Centros dos diversos Campi do 
UFPB. 
2Evento p(,blico no diG da reunilo 
dos Ól'giJos Colegiodos.J.Fabttls e 
cartaz.es, em todo8 ·os Campi da 
UFPB no dia 17 /1. 4. °""40 de um 
Fórum envolvendo entidades atni 
coniµ,udade univeriittfria. S. Mobi· 
liza9Jo da comuliidade universit41ia. 
Convocaçilo de um grande ato 
público das 3 entidades em frente fl 
Reitoria. 6. Atos p(lblicos. 7. Y,gllio dd 
resistlncia clvico". 

Colega professor, sua partici
pação nesse momento 6 muito im
portante! Acima de tudo, está em 
jogo o respeito à autonomia umver
sitária. 

\. !.;'\'·:.· . · Reunião dos 
Conselhos Superi~res da UFPB (Colégio ~eitoral), · 

no Auditório da Reitoria, 17 /CJ7 /'n, à5,9:00h. 



João Pe.•;soa, 23 de julho de 1992 

INFORMA 
Seção Sindical 
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D I 

A força da razão 

A decisão do Colégio Eleitoral, em sua reunião de sexta-feira passada, 
dia 17 de julho, tem inequivocamente o sentido de reafirmar os Órgãos 
Colegiados Superiores da UFPB como uma representação efetiva da comunidade 
de nossa IFES. Ao resolver reencaminhar ao MEC a lista sêxtupla definida em 8 
de maio, acompanhada de argumentação que evidencia o equívoco do consultor 
jurídico do MEC, o Colégio restabelece o predomínio da razão no processo 
sucessório para Reitor, fundamentando-se tanto na legitimidade corno na 
legalidade. 

No entanto, é preciso termos em mente que a resposta do MEC aos nossos 
argumentos pode não ser a que esperamos. Embora convictos da força de nossa 
razão, devemos estar preparados para o não atendimento de nossas expectativas: 
a nomeação de Neroaldo para Reitor, o mais rapidamente possível, antes do 
próximo dia 25 de setembro. Não podemos ser pegas de surpresa se mais urna 
vez - já houve outras e muitas - o governo, através do MEC, decidir contrapor-se 
à força da razão através da razão da força. Força essa, que apesar de destituída 
de legitimidade, tenta se impor da forma mais arbitrária possível com o objetivo 
de alterar radicalmente o aparato jurídico-institucional de nosso país. 

A ADUFPB-JP/SSind, enquanto entidade representativa dos docentes do 
Campus I, já está se articulando para que, caso necessário, possamos estabelecer 
urna atuação unificada da comunidade da UFPB numa situação na qual fique 
caracterizada a rejeição pelo MEC dos nosso anseios. Para tanto, estamos 
convocando para o próximo dia 4 de agosto, terça-feira, uma Assembléia Geral. 

Com a palavra o MEC. Esperamos, mobilizados, que sua resposta seja 
rápida e satisfatória! 

ADUFPB-JP/SSind 
Diretoria Executiva 
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A quem interessa mais? 

Com certeza o Professor Ministro 
tem seus interesses, mas o Professor 
Reitor também tem os seus. 

O Ministro quer manter o estado de 
coisas, já o Reitor parece querer 
manter, provavelmente para consumo 
próprio e dos seus apaniguados, a coisa 
do Estado. 

Tudo leva a crer que ao atual rei
torado não interessa a mudança da atual 
ordem. 

Se não, por que estaria atrapalhando 
o processo sucessório na UFPB? 

Por que, articulado com seu staff. 
deixa vazar para a imprensa local noti
cias que intranquilizam a comunidade 
universitária? Por que, afirma na re
união do CONSEPE que não fornecerá 
o oficio que encaminha a decisão dos 
Órgãos Colegiados Superiores sobre a 
lista sêxtupla e, levianamente ele 
aparece no jornal "Correio da Paraiba", 
em sua edição de 26 de julho de 19927 

Sobrinho, a ética e o medo da democracia. 
De que tem medo Sobrinho? 

O Jornal "Correio da Paraíba", de 26.07.92, divulga fac-símile do oficio 
em que o atual Magnífico Reitor da UFPB interpreta. a seu pouco inocente 
modo, a decisão dos Conselhos Superiores da UFPB a propósito da autoritária 
devolução da lista sêxtupla para a escolha do novo dirigente máximo de nossa 
Universidade. 

Recusara-se o Magnifico a passar o conteúdo de seu texto à nossa Seção 
"Sindical - alegando "raz.ões de ética". Ao tomar público o oficio R/GR/No. 
232/92, permitindo seu "vazamento" pela imprensa paraíba.na - há que per
guntar: a que objetivos pretende servir? 

No momento em que lutamos pelo impeachment da Presidência da 
República, não apenas nos colocamos a favor de uma solução institucional -
nos termos· da democracia de 1988 - que· sirva para modificar a ·polftica 
econômica genocida que vem conduzindo o Pais desde a posse do atual 
presidente, beneficiário do estelionato eleitoral de 1989. Nossa luta. a luta dos 
trabalhadores, visa defender o conjunto das conquistas inscritas na 
Constituição e arrancadas pela luta de toda uma geração ao capital financeiro 
e monopolista. 

O oficio de Sobrinho é ferramenta que favorece o discurso legalista do 
MEC. O que decidem os Conselhos é afirmar que o nome de Neroaldo - e o do 
conjunto da lista remetida - explicita o exercicio legal e legitimo da vontade 
do "Parlamento" (como quer Eunice Duhram) a quem, legalmente, cabe 
formular o conjunto das opções postas à escolha do Executivo. Por que engana a comunidade uni

versitária dizendo que foi a Brasília na 
semana passada, e não foi recebido no 
Ministério, quando, de fato, não saiu de 
João Pessoa? 

Que o Reitor tem "rabo preso" toda 
a comunidade sabe, mas que a UFPB 
não aceita manobras intimidatórias ou 
soluções que firam sua autonomia. a so
ciedade pode ter certeza. 

A que (quem) teme Sobrinho quando - pela enésima vez - explicita sua 
pusilaminidade? Será tão grave seu envolvimento pessoal nas suspeitas da ! 

corrupção e clientelismo que pairam sobre a atual administração, a ponto de 
que terna tão fortemente a confirmação da vontade da comunidade univer
sitária da UFPB? 

A partir deste número o seu AD In
forma estará divulgando as denúncias 
que chegarem acompanhadas de provas 
às mãos da ADUFPB-JP/SSind e que 
atestam o comprometimento do atual 
REITORADO da UFPB com situações 
irregulares. 

01 

Por quatro anos a atual administração viu-se todo o tempo feito alvo de 
múltiplas acusaçães que, a rigor, puseram fim a sua credibilidade. O imobi
lismo, a articulação cotidiana com o atraso oligárquico, o posicionamento 
servil face ao autoritarismo do MEC, marcaram a administração Sobrinho. 

Hoje, passado o momento da consulta à comunidade, não há mais vence
dores ou vencidos na disputa. O que está em jogo é o artigo 207 da Constitui
ção. 

Trata-se de defender a autonomia universitária da UFPB. 
Que Sobrinho não sirva, mais wna vez, ao obscurantismo. 
Que a palavra ética, afinal, tenha seu significado assumido, corajosamente, 

se isso é possível, pelo nosso atual e Magnifico Reitor. 

Denúncia 

02 

José Leopoldo de So~ aposentado pelo Banco do 
Brasil e também como professor da UFPB. Responsável 
pela transferência do FGTS do Banco do Brasil para o 
Bamerindus. Anteriormente recebia un1a FC--06, hoje CD-
04, como coordenador de finanças da Pró-Reitoria de 
Administração. É auditor titular da UFPB, responsável, 
portanto, pela fiscalização das suas própnâs contas e as de 
seu irmão, o Reitor. 

Solange Ayrcsºde Alencar Costa, esposa do 
Superintendente de Recursos Humanos da UFPB, (que 
recebe Gratificação CD--04), foi contratada em 01.01.91, 
exercendo o cargo de Assessora de Relações Públicas no 
Gabinete do Reitor. 

Por que será que a referida funcionária nunca foi 
vista trabalhando? OuaI o sentido. Reitor, desta nomeacão? 

Dá para notar por que o grupo de Sobrinho não quer deixar a reitoria? 
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Audiência da ANDES com o Ministro da Educação 
A audiência teve inJcío às 15:45h do 

dia 15 de julho. Márcio, Presidente da 
ANDES.SN, em nome da diretoria. expli
cou os objetivos da audiência e passou ã 
apresentação da nova diretoria. Fm 
seguida, foi colocada nossa posição 
enquanto Sindicato representativo dos do
centes das IES públicas e privadas do pais. 
Colocou ainda ~sa intenção de estabelo
cer uma relação de transparêncui com o 
Ministério, inclusive no tratamento de 
nossas divergências e nossa expectativa de 
que o Ministério tmnbém se oomprometa 

com essa tmnspanlncia. Neste sentido, 
foram reapresentados ao Ministro oficias 
de 1991, encaminhados ao Ministério 
solicitando informações que até hoje não 
foram res-poodidas, especialmente em 
relação a verbas e execução do orçamento 
do MEC, repuses para as IES e Ceruo do 
quadro de ~l e outros indicadores. 

médio prazo, nas discussões com o gover
no, visando a obtençilo de respostas 
concretas aos nossos posicionamentos. 

1. A i;ituação das imtituiçõe!! privadas 
de ensino superior • a questão da qualidade, 
recursos materiais, capacitação e carreira 
docente, gesuto financeira, gestão 
acadêmica; cobrou aqui wn posiciona
mento sobre o caso especifico da UNIP 
(Objetivo), a partir do dossiê entregue ao 
~e pela ANDES-SN • o Ministro disse 
não ta conhecimento do dossiê e prcmcteu 
tentar se informar. 

2. RefOITTl8 fiscal (percentual pam edu
cação) PRC 56-8, financiamento das IFES, 
Isonomia, autonomia e LDB. 

3. Política de pessoal docente e finan. 
ciamento da pesquisa: carreira, piso, bolsas 
d& pós-graduação e contratação de pessoal 

O Ministro passou então a oomentar 
alguns pontos: 

A seguir, aire- ------------- a) Verbas, crédito 
~ tamos o grave educativo, FNDB, or-

quadro criado em ... "quem escolhe reitor é o çamento, dados estatís-
várias 1ES com o jt' , Pr :,1 ,Jt tioos - disse não ter en-
desrespeito ao pro- mtstro e o es"'ente contrado dados confiá. 

cesso democrático ------------- veis quando chegou DO 
de eleição de diri- Ministório, os dados 
gentes, sendo oobrada a responsabilidade que tem são públicos (publicados no 
do MEC em relação a esses fatos. Assim, OOlJ); sobre orvamento, a Sea-etária Eu-
fomm relatados detalhadamente os casos nice disse que tem passado esses dados 
da UFPB e da UFMf. Quanto à ESAM, para ANDIFES, as.crun 00010 o "Infmnati-
fcram reapresentados os oficios já enviados vo MEC" presumindo que caberia aos 
pela ANDES.SN ao Ministro e, diante do reitores fazer a divulgação em cada IES. In-
recrudescimf'nto das investidas do diretor, formada de que isto não é feito, disse que 
cobradas providências. "pe.ssaria" a enviar sistematicamente esses 

Ao nos rcferinnos aos reitores eleitos dados à ANDES-SN. O Ministro Goldem-
como "escolhidos pela comunidade uni- berg reclamou do que chamou de "e,cplora-
versitária", o Ministro teve wna reação in- ção pela irni:rensa" sobre o não cumpri-
dignada insistindo na afumaç.ão de que mento do dispositivo constitucional de 18% 
"quem escolhe reitor é o Ministro e o Presi- ~ a Edualção. Apresentou documento 
dente". Reafirmamos wementemen1e nossa para demoostrar que o dispositivo está 
posição sobre autonomia da Universidade. sendo obedecido (OBS.: os documentos en· 

Sobre a situação em Ubedândia, o tregues pelo Ministro estão sendo analisa-
Mnistro canentou que se houve mandado dos pelo GT V eroes e seguimo para as 
de segurança isso se deveu ao fato de ter ADs pelo Correio). 
sido oficializada uma consulta. b) Passando ãs questões dos processos 

Continuando a exposição, foi colocada de escolha d.e dirigentes, inicialmente 
ainda a questão da necessidade de infor- remeteu a questão de Mossoró para a Se--
mações sdn a Isonomia Salarial no setor cretária Eunice. Infonnar depois: o Minis-
fuderal, indagando-se o Ministro sobre Iro f?Z então uma preleção soae a sua 

Comissão SAF/Eoooomi.a/Sec. Go~ ocwpteeusão da questão da democmcia, ci-
que e.staria preparando tabelas salariais. tando-se no artigo publicado no Correio 
Ainda sobre questões especificas, indaga- Brasiliense em 25'°6192. Para o Ministro, 
mos sobre o PL 2905192 (062192 no que preferia que se trabalbassc oom listas 
Senado) do lo. e 2o. graus e afumou a ne- triplices, as listas sêxtuplas dewln ser 
oessidade de continuação da discussão do mantidas enquanto a lei estiver em vigor. 
lo. e 2o. graus nas IFES. Defendendo a manutenção de listas, o 

F.noerramo a exposição, fOIBm enu- Ministro alegou que a Universidade n!o 
mcrados três blocos de questões que o deve eleger seu reitor pois este tem que 
movimento docente pretcodc agendar, a ateoder aos ~ do país e nllo só da 

comunidade que o elege, o qJe geraria 
oarporações dentro do :Estado. Nlo 
recoohcce também, o Ministro, o dnito 
dos ConscJhos Superiores das IFES 
delegarem à comunidade o JX'OCe880 de es-
oolha de dirigentes, reafirmando que Diio 
aceitará qualquec lista em que isto oaua. 
Esolarecemos que. mesmo na sua lógica. o 
pretexto de recusa das listas nlo se 
aplicaria à UFPB, já que lá houve uma 
Ins1rução e n!o uma delegaçlo. O Ministro 
retruoou que "se o Cmselbo bse sábio. 
faria como fez o de Ubcriinclia". Som, 
Uberlândia, afirmou ainda nlo ter cn· 
caminhado a naneação do reia por haver 
recurso sobre a lqydidade da cxmposiçlo 
cio Comelbo. 

No momento em que essu quc.,tõcs 
foram colocadas e respondidas pelo 
Ministro, ficou mais uma w:z. claro que o 
MEC se catriba numa ooncepçlo estreita de 
legalidade e numa posição de total desooo
sideração dos processos legftimoe oaoquis
tados historicamcnto pelo MD. 

c) PL solxe lo. e 2o. gRUB - afirmou 
que seria sanciooado naquele mesmo dia 
ou no seguinte. Insistimos que u cp:isUles 
pendentes da cmeira do lo. e 2o graus do
verão continuar ser discutidas. 

d) LDB - entregou o documento jâ 
apresentado ao Fórum oom os oommtários 
do MEC ao ~eto, Ci8Clanxxndo que 1j6 
houw avanços som, algumas questões na 
última reunião do Fórum'. (A respeito. 6 
importante que as ADs ooofiram no re
latório do Fórum). 

e) Rcfonna Fiscal • disse ter sido OU· 

vido pela Comissão cm RJUni!o DO PlauaJto 
no dia ant.crioc e ter consegui.do eliminar a 
proposta de redução do pen:cntuaJ. 
estabelecido no Art. 212 da Coomituiçlo. 
Indagado sobre os artigos <J.IC modificam o 
Art. 207 (autooomia) o Ministro Goldem
berg disse que furam mantido., e que quer 
em outro D10l])Q')to "explicar a sabecbia e 
o cnonnc avanço que existe na proposta de 
autmomia do governo". 

f) Isonomia - segundo ele, a SAF está 
mzendo simulações para verificar o 
impacto; a Economia ainda nlo está 
participando e não há dúvidas de que o 
pessoal das IFES cstsrá incluído e o 
Ministro MellSo reoonhece dificuldade em 
pensar a correspondência do magistério 
com outras carreiras. 

Antes de se retirar, o 
Ministro aceitou marcar 

nova audiência para o dia 
27/07. 
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Educação: 
é preciso cuidado com as propostas do governo 

A iniciativa mais concreta do Go
verno Federal para tratar da autonomia 
das Universidades foi quando da 
inclusão, no chrunado "Emendão", de 
uma proposta de alteração do art. 207 da 
Constituiçllo vigente que dispõe: 
Art. 207 - As Universidades gozam de 
autonomia didático-cientifica, adminis
trativa e de gestllo fmanceira e patri
monial e observartJo o principio de 
Indissociabilidade entre ensino, pes
quisa e extenslJo. 

A nova redação do art. 207 propõe: 
Art. 207 - A, Universidades gozam de 
Cllitonomia didático-cientifica. adminis
f.ro.llva e de gesttJo .financeira. patri
monial e de recurso:, humanos, obede
cendo ao prmcfpio de indlssociabi/i
dad,e. entre ensino, pesquisa e exJenslJo. 
r .. As Untversidaáes públicas com/1-
tr.M>o categoria especifica de entidade 
i;:it ~g;·ante da administraçlJo pública in
di;,-eto e serlJo dotados de personalidade 
jur-ldica própria, nos tennos da lei. 
2" - No orçamento da UnilJo serllo 
alocados recur:,os destinados às univer
~iriade públicas federais e estabeleci
mentos isolados de ensino superior, que 
:::rcarão com as despesas de seu pes
::cal, ao:, quais :,e aplica o disposto nos 
t7rCS. 201 e 202. 
3° - No exerclcio de sua autonomia, as 
,m iversidade pública, poderlJo admitir 
ew ·angeiros, nas mesmas condiçlJes 
q,.:,~ brasileiros. 
4º - A permlsslJo de que traJa o pará
grafo anterior é exten:,tva às entidades 
e órgiJos públicos de pesquisa e desen
WJlvimento cientifico, cultural ou tec
,,..owgico. 
5° - O disposto neste artigo poderá ser 
trsrendido, nos termos da lei, a outras 
nutituiçlJe:, de ensino ou pesquisa. 

O "Emendão" (designado PEC nº 51 
no Congresso), foi desmembrado em 
l.':'aico grandes temas: reajuate fiscal; 
poder advocatório do Supremo Tribunal 
Fooeral; remoção de órgãos e tecidos 
humanos para fins de transplante e 
comercialização de sangue; desregu
lamentação da economia; f\mclonalla
mo público e reforma unlvenltárla 
(onde se inclue a alteraçllo do art. 207) 

Posteriormente, a alteração do artigo 
207 foi incorporada à proposta de desre 

gulamenta91lo da economia (PEC 56-B) 
a qual passou a ser chamada de "Pro
posta de Dcsregulamenta9ão e Modemi
z.ação do Estado". A PEC 56-B altera 
também o artigo 206, que dispõe: 
Art. 206 - O ensino será ministrado com 
base nos seguintes principias: 
I • - igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de con
cepçlJes pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de 
ensino; 
IV - graJuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; 
V - valorizaçlJo dos profissionais do 
ensino, garantindo, na forma da lei, 
plano de carreira para o magistério 
público, com piso salarial profissional e 
ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e titulas, tnsegurado 
regime jurídico único para todas as 
in.stituiçlJe:, mantidas pela UnitJo; 
VI - gestlJo democrática do ensino 
público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrtJo de qualidade. 

A nova redação propõe: 
.4.rL 206 - Valorização dos profissio

nais do ensino, garantido, na forma da 
lei, planos de carreira para o magis
tério público, com piso salarial profis
sional e ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e t/tu/os, 
assegurado regime jurldico único para 
toda, a, instituiçlJes mantidas pela 
União, excetuadas aquelas a que se 
refere o arL 207. 

Junte-se a essa Proposta de Emenda 
Constitucional, que volta à pauta no 
Congresso Nacional, o Projeto da Depu
tada Rita Camata que limita as despesas 
com pessoal em 60%, e teremos wna 
autonomia universitária, no mínimo, 
bastante complicada 

Se, no projeto de Reforma fiscal 
(Boletim anterior), o Ministro Goldem
berg, confonne afirmou em reunião com 
a ANDES-SN, coruieguiu eliminar a pro
posta que revogava o artigo 212 e 
manter a redação dos artigos 206 e 207, 
04 proposta de emenda constitu.cion,al 
essas alterações ainda estão presentes. 

Relatório da 
Assessoria Jurf dica 

1. PLANO BRESSER I 
-Proc. 974/91 

26,06% de 1 ° de julho/87 a dezembro/ 89. 
A pauta de julgamento no TR.T já foi 
publicada no D.da Justiça de 13.06.92. 
Deveria ter sido julgado nas retmiõcs dos 
dias 16 e 17 dejunho/92. No entanto, por 
falta do Juiz relator, o julgamento nlo foi 
realizado. Estamos esperando que o 
julgamento ocorra até, no máximo, dia 
17/08/92. 
2. PLANO COLLOR (IPC-3/90) 
- Proc. 1155/91 
84,32% a ser pago a partir de 01104/90, 
com a conseqüente Úl<l<>rpOlllÇIO DÇ>S 

salários. Ganha mos na 1' lnstAncia. A 
UFPB apresentou Recurso Ordinário para 
o TRT. A pauta de jn]garnento já foi 
publica.da, dia 04 de julho do com:nte 
ano. O julgamento foi designado para os 
dias 8 e 9 de julho, deixando de acontecer 
em face da ausência do Juiz revisor. 
3. Gradflcaç.io Nivel Superior Proc. 
nº 1290/91 
Suprimida dos salários em 04/87. Ob
tivemos vitória na Junta, inclusive com 
incorporação do pcrccn tual nos salários 
dos substituídos. No entanto, no TR.T e 
TST. a matéria é controversa. 
4. PLANO BRESSER ll (16,l!We) 
- Proc.2630/91 
URPs de abril e maio de 1988. Oa
nluunos na JCJ, a UFPB recorreu ordina
riamente para o TRT, O direito em 
discussão é excelente, inclusive com 
pronunciamento favorável do TST. 
5. PLANO VERÃO -Proc. 35S/92 
URP fevereiro/ 1989: 26,0So/o, pagável a 
partir de fev/89. Obtivemos ganho de 
causa na JCJ, mas o Juiz limitou o direi-to 
até a data-base da categoria. A UFPB 
interpôs recurso para o TR.T, estamos com 
prazo para resposta e com esta vamos in
terpor recurso adesivo, visando a incorpo
ração do percentuàl nos salários dos subs
tituídos. o direito é considerado ótimo, 
inclusive pelo TST. 
6. FGTS: - Proces10 n• 92..234&'0 
2' Vara Federal, com 278 professores. No 
presente processo, a dccis4o está par,t sair 
em poucos dias. Assim que sair a decisão 
comunicaremos a todos os interessados. 

7.FGTS Proca. 92..3597/3; 92.451612; 
Proc. 92.451612 
2' Vara Federal, com 49, 17 e 17 profes
soi:es, com c:ntrada cm abril, maio e 
junho/92, respectivamente. A m6dia entre 
o ajuiz.amento da açllo e decisão é de 
aproximodaroente 06 meses. 

A seguir reproduzimos o texto "Para além do impeachment", aprovado no XXIV CONAD da 
ANDES-SN, referente ao Tema L· Conjuntura e Movinv.,nto Docente 
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Et1ra além do impe~chment 

ln~.uçlo 

Por ocasilo do XI Conpsso da 

ANDBS-SN, o Movimento Docente 
(MO) teve oportunidade de, analisando a 
eoqjun1ura internacional e nacional. 
ecmstatar que, na maioria de seus aspc,c
tos. as an6lises feitas nos diferentes 
eventos reaJiDdos tBm demons1rado a 
validade de suas a~. 

Constata-se também que o .MI). a 
exemplo do movimento smdiof1 e de 
outros movimentos sociais, nao tem 
conseguido aWJl98f no sentido de mna 

. atu&910 ofensiva fhmte As coostantes 
investidas de constrw;lo no Pais do 
modelo neohl,mal proposto pelo Oover

: no Collor. -Portanto, cabe ·a este CONAD 
. dar continuidade a esse processo de 
: discusslo, a partir das ~ 
; apmentadas pelo atual quadro CJODjunto
; raL Cabo-lho, no entan'°7 a preoonpeçlo 
! fimdamenta1 de ir a16m das apm&lciaa. 

A nova acumulação 
internadonal am.,.ça 
,~conquistas sociais. 

A nova situavao consolidada pela 
cbamscta "Crise do Leste" diticultou 
sobiewodo ·a· mtervell9lo polftica das 
oJasses subalternas .. isto 6, do aoajunto 
das cJaases , '1rabalbadoras, urbanas e ~ 

rmais - tanto D08 pafses dependclrtes da 
ordem ~ quanto nos paf.ses 
hegemAnicos. As úmstidas do Estado 
neoliberal. tendo como um componente 
fimdannmtal a dcsqualificaçlo das lutas 
sindicais e das organjzaVOea indepen
dentlls elas classes trabaJhadoras, intro
duzem outras di&oúldades. 

A lógica do sistema capitalista apro
fundou-se com a estruturaçlo de blocos 
eoon.6mioos, a espocia)mçlo do Estado 
americano como s-,d&UDCI do mundo 
capitalista e u· pot\mdas modificavGes 

· politicas · e sociais. criadas pelo processo 
'. de desmonte das propostas de CODS• 
. truqlo :.de um pojeto 800iaJista o o 

conseqt)Nrte enfiaquecimento dessa 
:_ utopia. Imensas conquistas 800.iais nos 
! 
' 

1, 

pafses capitalistas, viabilimdas a ~ 910, desvalorim9'0 ou descpmlifi~o 
da Revolução de Outubro pela ptesep9a das : relaç8es politicas baseadas no 
do umà 'alternativa socialista, cortem principio dá ~ Uma onda 
hoje o risco de serem extiJpadas. A pie- conservadora tem perpassado o nmndo 
carimçlo das rela9Õt'S de 1rabaJhoJ as capitalis1a: Oowmos cada -vem mais 
perdas de direitos sociais. a acen~da conservadores;-~do nlo abeatammto 
queda da taxa de sindicalimção apon'8m reacionários; iii~to( do prooesao 
nesse sentido. Também h6 que se ·- de baJcanimçlo nos antigol pdsea cio 
derar neste quadro todo o eottjunto I c1e Leste; teiOr9o c1e n,gimes fimdamcmtalia
possibilidádes criadas pelo chamado ele- tas. A crise do Weffian Safe (foJma 
SfllVOlwrumto cientifico e tecnológico. asswnida pelo Betado eap1talistlÍ _CID 

I alsuns pdsea com o objetiw de Jesiti· 
O capitalismo que nos anos 30 no- mar a ideologia e ordem bmguc8u, oade 

cessitou do keynesianismo, como obn- as polfticas sociais ftmciomm como 
junto de . medidas de contra~. mecanismo garanlidor da "fidaJUWe• 
viw hoje uma nova de6ni9lo das ns- das massas) conduz ao :r.tado Mfnfmo. 
Ja9&=1 classistas. A rewlt1910 cianutico- . baseado na id6ia de que o Estado Dlo 
tecnolósica.em curso atua na consuuçlo apenas cerceia, mas , cfetivam.cnto uma 
de uma nova eficácia capitalista, queJ se . &mea98 à liberdade individual. Tudo isso 
funda em técnicas de gest.lo do ca~tal leva a wn aesoentD p,caso de 
soln a .força de trabalho (Cúmlo :de fiagiJRa91c> do estabeleoiawrto de um 
Controle· de Qualdade-CCQ,: ·Just\ ln projeto de democraoia efetiva, em razio 
Time, Kanbam ete.). Os ttabaJbadotes do aVIIIJ90 d.e um Bafado que tem lido a 
slo diretamente chamados a se ~- expesslo de um projeto de sooio-dado 
rem ao capital. a "vestir a camisa• ;da excludente e autocn\tiaa. ~ no-·-
empn,sa. O trabalhador de que o ca~tal . ; entanto, que as politicas sooiais. t •• 

neoesaita. é aquele que 6 ~ de ~·, . enquanto mecanismo de amortecimento 
msposta,.ponta e adequada. às siwa~ , 1 de · conflitos. alo, oon1laditoriame 
que ·po&88JJ1 ocorrer no ato produtiyo .. ·, · ftuto de umà luta politica do pan,eJaa da 
Requer"'80,. postanto, o · traba~ sociedade oivi1 organizada para a omr-
poliwlcmte. A~ mesmo tempo em ~ quiata do espa90 do exercfoio cfetiw da, 
leva.ª desqualifi~ do tn.~ Jª~ oidadmlia, tmzendo, portanto. a mama · · 
máximo e caracteriZa a sua dispeilsabili- doá n1o hegmn8nioos. · · :·: · 
dade, esse prooesso tem~ ~ ... Jparência ~ ·.,::n 

nmpera9lo e _nmitegraçlo,, do sa1F- 1 
···~· 

opmmo. Tudo isso JDBIC&do pela ~- A realidade brasileira: 
tiva de tomar desnecesséria a ativicwte · o· ·aprofundamento da 
sindical na perspectiva classista e, c4m ·· -, · • 
isso, possibilitar que a hegemonia capi- recessão preserva a cnse 
talista D8S9ll na cotidianeidado do ato ,io · '· econ6mica e social. 
trabalho. Ganhar comç&,s e mentes dos .;.,.:·:J 

babaJbadares significa, portanto, ~ · i," ·, ( . , .. ~ l . x, :; 

truturar-Jbes a identidade de classe. : · -E._,· ~-11'ft_ . _ tra_ ,·.· .duz--so na ~1ni 
Faoe a isso, 6 necessério cada vez "t.~:v 

mais o respte das utopias e do coleti~. brasileira pelo:;aprofbndammto da crise 
A paapectiva do •cfesapaRóimento" das nacional.'.· Aqui, mais do que em outnJa 
ciaues. a propoata implfcita de mn ~ pafses. Bstado o burguesia engendram-so 
social automAtico no cotidiano o, Pf· .. mutuamente. .Çriador e criatura um do 
tanto, despolitimdo e despoli~, ou11o,:fimam~so atraws de mn prooesao 
n:que:r nlo a mora n,afinna9lo de dog- pelo! qual o Bstado 6, de &to, o catali· 
mas, a OODS1luÇlo da identi~. ·"8 ator do processo de acmmda910 de ca· 
classes trabalhadoras respeitada a sua pifai, abrindo esp890 4 aoumu1a9'o pri
divmsidade, conhecidas as suas lutf8 . vada.i (p. ex. investimentos estatais no 
lingUagcms e 11adi9é'ea. · i · · . setor:, :-produtivo, financiamento estatal 

A conjuntura mostra. então, nos .. etc)~ Bste processo c,xplioita~ pela: 
_,_ •talistas uma intensa diminli•·. • vinouJaAllft _.,........_ dos sesmm. ' 
~ capl . 1 ·· .. , .pu- ~auq ... ~ 

! 
~· -----------· ... -, -- ---~·-.. -----· 
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tós de "pontan da ind6s1ria ao ~pital 
monopolista intemaoional, com o conse=. 
qQente processo de oligopoliução; 

- redefinição do papel d.o .ijstado na . através da mídias o governo Collor 
· ~iedade via suá drastica red1J910:r·ç.-ó ·, · procurou· ·,-~ para a opinilo 
chamado Estado Minbno), cuja ban- pública que tais percalços se subordi-

• manipulação, via F.stado. dos ins
trumentos de politica econômica no 
favorecimento da aeutnula9io privada; 

deira é a privatim9ão. Se de início colo· navam ao não cumprimento de certas 
cava-se a privatiza9ão das empresas proposi9ões de seu projeto polftico. 
estatais como meta. de fato, o programa Assim, a persistência das taxas de 

- modificação das formas de inserçlo 
da economia brasileira na divisão inter
nacional do trabalho; • . . 

é muito mais amplo, avançando gradati- inflação num patamar em tomo ele 20% 
vamente sobre a Educa9ão, Saúde, ao mês vem sendo usada como reforço à 
Seguridade Social etc;· ., proposta de ajuste fiscal' drástico. pro-

i .. · aprofundamento da dependência 
temológica com rela9io aos países 
capitalistas hegem6nicos. 

- liberaliza9«0 da economia através posta que foi fortaleoida pela m.terferen-
da utilimção do mercado. como sinali- eia politica direta da dire910 do FMI n!J 
:zador pam a retomada do processo de perlodo da EC0-92. Este ajuste insere- · 
acumula9io e abertura do ~do inter- se perfeitamente no eixo politico de 

Modernização 
conservadora, eficácia 
do mercado, comba~ 
aos direitos sociais são 

no aos capitais intemacic;,pais; redefini9lo do papel do Estado e na 
- a "modernidade", pela qual se con- redução do seu tamanho .. Bximpolando o 

clama a Nação à luta contra a ineficiên- simples caráter de wna . ieCcmna tribu- • 
~ o corporativismo. o igualitarismo, - ~ engloba componentes eipecfficos 
vistos como negaçllo da concorrência - e· de n:du910 ·dos· gastos· e· da a91o'· do 
qÚe enfatiza individualismo. · Estado como redefiniçlo da seguridado · faces da mesma moeda. Ao longo dos dois últimos anos, toda social. da partioipa9io dos Estados e · · · 
a ação do governo objetivou apresentar- . Municfpios na distn°bui91o da receita da 

A media910 que o Estado jeXel'CeU se como reconstrutora da Nação. Trata- Unilo, dentre outros. Tmduz.se também 
sobre as classes fbndament8is (burgue- se de desqualificar, efetivamente. as for- numa redetimção de politicas ~6mi- · • 
sia e proletariado) variou na fonna e no mas de organiza9lo do movimento so- cas que. objetivando a reduqlo do déficit 
conteódo, ao longo· do processo oial oomo cmporativas e. portanto, como público a partir de mn maior OODtrole 
histórico. Contudo, os elementos essen- contrárias à vontade da Naçlo, cuja dos gastos governamentais - tradicional 
ciais desse procésso foram, por um lado, defesa era encarnada pelo Presidente. ingrediente da politicâ; do FMI • _pena· 
ás intm'wn96es polfticas diretas bus- O resultado é bem conhecido. Todas limrlo ainda máis··:áieàs ~ 
çando o COJJSeDSO · (vmguiamo. jusceli- as contradições são então aguçadas. . como a ~iô, Sáflde e s.undade 
nismo etc) com suas formas especificas Passa-se da recessão econômica, destrui- Social, contribuúiao/á~,.ini. para agilmr ~1 ·· 

de po~ticas sociais compensa~rias e, çlo de empregos. amplia9lo massiva da o processo de pri~tímçaõ1.iô:Bstadô;i1A ··1.r 
por outro. 88 fonnas de u.tiliz.a9lo da miséria à imobilização tanto politica falta de legitimidade~ 'àjf tiíecfibilidade e 
COCIÇIO • declarada 0U implicita - ~ quanto econômica das classes, SUbalter- de respaldo pÕÍitico veâJ.:: D.0' 1 entanto, 
passavam.da viol6ncia institucionalizada nas. Ao lado disso, e corn9 . condi9lo obrigand:> o govemo a constantes 
Oesislaçlo trabalhísta, controle do necessária. constrói-se a mais brutal bar- recuos. · J; ; : ·. , , ,, ::, .\;: 

movimento sindical pelo Ministério do ragem ideológica. que, _assentando-se na 
rrabalho etc) • violência ~ uma fàmosa "crise do Leste", tenta demons-
constante durante os vinte e um anos de trar a inexistência de alternativas pos
ditadura militar, ainda.não a~ síveis ao capitalismo. Tenta-se, assim, 
como o demonstraram tanto a ·oçupação fazer as classes subaltemas retlufmn 
~litar em Volta Redonda quanto o para o campo da luta meramente econô-
fteqnente uso da força militar contra os ndca e ,corporativa. Modemiza9ão con'.' . 
trabalhàdores iurais. O Càmpo dàs poli- seivadora.- eficácia do meroado. oombate 
ticas sociais compensatórias funcionou . aos direitos- soçiais (acusados de corpo
sempre como uma faca de dois gumes, rativos) são faces da mesma moeda. 
pois. ·se no fundamental buscava or- ~ · o Estado organiza o conj\Ulto das 
gani7.ar o óonsenso, :por outro lado, e frações burguesas e propõe um projeto 
~amente, foi utilimdo pelos de reforço. e ampliação do domínio 
~balhadores como elemento de pressão capitalista no Brasil. O combate às 
e de Juta, Q Estado distriºbufa des;nonnl. ~..... conquistas sociais é a. fonna da ade-
mente os JeCUrSOs e. ·com isso~· buscava ciua9llo ~s instituiç!Ses à nova eficácia 
mediar o conOito das classes. A crise do capitalista. A desobrigaçlo_i do Estado 
padrão de financiamento público (crise para com os . serviços .. públicos abre . 
fiscal) agudim essas contradições. Os novos espaços à acumulação capitalista, 
recursos que financiam, ~ um lado, o . . que necessita de requerer esS:Bs trans
prooesso de acumulação e --w4.., ... ,o do : formaftjlt ª""14~ -,,.,es. 
capital e, de outro, as polfticas sociais 
compensatórias vem do mesmo fundo 
público, que é disputado, ao · mesmo 
tempo, pelo capital e pelo trabalho. 

O projeto neohõeral em curso, que 
busca responder à crise do ponto de vista 
da classe dominante vem se articulando 
sobre os seguintes eixos: 

No perfodQ pós-XI Congresso da 
· ANDES-sN, viu-se um~haceleraqllo de 

certos componentes da c.,ps~ que, clara
mente, vieram negar ~ impor..: 
tantes do cenário apresentado. pelo 
governo quando do feoluunento do 
acordo com o FMI. Mesmo assim, 

.. · ; . ·;f)f'~·· T1··~; 

São necessánq ~· . 
transformações· . ., .... 

além do lmpeacbment. 
;~_. 

Ü jogo politico das ,classes domi·. 
nantes do Brasil está; longe de apeáell~ 
tar-se na forma dé.ssiéá ··&,· capitalismo. 
Este poder, de constr1J91o oligop6lica. 
passa pela mediaçlo de setores polfticos 
das 'oligarqujàs que podem garantir 
maiorias.· 'eventuais ao ·gowmo, ·e· que 
exigem ccmio ccmtiapartida o domfnio do 
parcelas ·ponderáms do podar politioo 
{clientelismo~ · · nepotismo, controle de 
órgãos de tiuanoiamênto etc). lato ·tem 
levado, em' momentos particularea de 
crise. a importantes mQ9Ges entre as 
diversas folç6eS burguesas. 

As. disputas internas. pelo oontrole 
das benesses do Estado desmascaram o 
discurso motalista e demonstnun que a 
modánidadc pregada 6. em tltima ins
tincia, um processo mais acirrado de 
privatiza9lo do público. Bssa questão, 
que nas ídtimas semanas vem ooupando 

2 



o centro das discussões políticas, põe a 
nú a face real do projeto Collor. As 
forças democráticas têm tido enormes 
diliculdàdcs para capitalizar estes fatos, 
na perspectiva de construir, através de 
uma ação conjwita e organizada, alter
nativas políticas que pennitam um salto 
qualitativo no sentido de trabalhar na 
construção de umu democracia efetiva. 

O governo Collor 
encontr~-se, hoje, diante 

de um grau de insta
bilidade e de falta de 
legitimidade política 

poucas vezes al:ançado 
em nossa história. 

Comprovam-se inúmeras denúncias 
levantadas pelo MD e pelo conjunto do 
movimento social acerca do processo 
ilegítimo configurado no estelionato ou 
fraude eleitoral culminando na eleição 
de Collor. A conupção, bem como sua 
exploração pela mídia, é prática consti
tutiva da dominação política de classe 
no Brasil. A impunidade defende tanto 
os empresários ligados à máquina (.'Statal 
quanto os setores oligárquicos e os seus 
representantes políticos. A constituição 
no Congresso Nacional da CPI para 
apuração das acusuções de corrupção 
(caso PC Farias) e seus desdobramentos 
constituem fato inédito que coloca em 
questão todo o governo Collor. Por isso 
mesmo há todo um amplo arco de 
alianças cujo objetivo é por um ponto 
final nos trabalhos da CPI, tudo... em 
nome da "govemabilidade". Isto não 
significa que o problema da crise 
política esteja centrado apenas neste 
episódio. 

Se, do ponto de vista macro-estrutu
ral, o projeto neoliberal vem sendo 
implantado sem maiores dificuldades, 
por outro lado não há como negar que o 
governo não consegue resolver as 
contradições que regem a presente crise. 
O governo Collor encontra-se, hoje, 
diante de um grau de instabilidade e de 
fa lta de legitimidade política poucas 
vezes alcançado em nossa história. 
Contudo, é bom lembrar que, apesar 
disso, ele ainda tem conseguido manter 
relativamente sua iniciativa, como o de
mostra a permanente recusa governa
mental de negociar com os servidores 
públicos, a intimidação e pressão sobre 
lideranças sindicais desse setor e as 
mais diversas formas de repressão do 
Estado sobre os seus trabalhadores. 

A debilidade governamental rcvela
se à medida em que se consegue uma 
maior transparência 8 C(.'fCB das ações do 
governo. O Tribunal de Contas da União 
pela primeira vez, em 57 anos, não se 
pronunciou sobre a iligalidadc das 
contas do Governo Federal referentes ao 
exercício de 1991. Sob o pretexto de não 
"criar constrangimento" o relator evitou 
um "parecer político" e ao enviar as 
contas para a apreciação do Legjslativo 
afirmou que com isso "prestigiava o 
Congresso". Isto tem um significado 
político: não julgar as contas é o mesmo 
que declará-las rejeitadas. Os elementos 
cqlocados no parecer são claros: a 
colocação dos servidores públicos em 
disponibilidade foi um puro desperdicio; 
os gostos com Educação tolalii.aram 
apenas 10.5% do orçamento da União e 
o ensino básico - peça da retórica popu
lista oficial - recebeu apenas 5, 19%. 
Explicita-se, assim, inequivocamente wn 
processo de debilitamento governamen
tal que tende a se aprofundar ainda mais 
desde que haja uma sólida presença das 
forças populares no cenário político. 
Aqui está um dos elementos fundaml-'Yl· 
tais dessa crise. 

O processo de retomada 
da mobilização se dá 

pela elevação do nível de 
consciência política da 

base do movimento. 

Quando examinamos o movimento 
sindical e popular, visualizamos clara
mente uma relativa imobilidade, tanto no 
plano da ação política quanto no da 
intervenção ideológica, bem como, no 
movimento sindical, uma escalada preo
cupante rumo ao consenso. Aqui inter
vém pesadamente o enfraquecimento da 
utopia socialista. A permanência numa 
postura defensiva , explicada pela fa lta 
de consciência do exercício da cidada
nia, pela fragilidade de direção política, 
pelas dificuldades impostas pelo pro
cesso recessivo aos trabalhadores, dentre 
outros, tem permitido às frações burgue
sas e ao governo, em particular, manter, 
frente às forças sindicais e populares, 
um comportamento que não visa apenas 
reprimi-lo mas, de fato, destrui-lo. O 
movimento sindical está objetivamente 
circunscrito ao campo econômico-corpo
rativo, tentando deter os alarmantes ín
dices de desemprego e arrocho salarial. 

• A crise, na sua dinâmica contra 

ditória, apesar dos seus efeitos sobre a 
organização e a mobilização do movi
mento sindical e popular, não é fatal. 
Modificações moleculares se processam 
redefinindo o cquilíhrio das forças 
(como ilustra o caso da cobertura da CPI 
PC Farias pela imprensa). A desmorali
zação do bloco governista abre espaço 
para uma reorganização do movimento 
social. O processo de julgamento da 
corrupção pela CPI sintetiza, em um 
momento, anos e anos de critica. O 
processo de retomada da mobilização se 
dá pela elevação do nível de consciência 
política da base do movimento. O que, 
vale lembrar, não se faz de forma au
tomé.tica, mas impõe às lideranças a 
tarefa política de direcionamento do 
processo. 

Dados recentes do DIEESE sobre a 
performance da atividade econômica 
demonstram crescimento acelerado das 
taxas de desemprego (um índice recorde 
de 15,5% em abril, na Grande Silo 
Paulo, o que representa 1, 174 milhões 
de desempregados), queda no fatura
mento comercial, inclusive para produ
tos da cesta básica, redução na produção 
em vários segmentos do setor industrial 
e quadro geral de instabilidade, aliado à 
manutenção de mecanismos conven
cionais de operacionalização da política 
de estabilização e de recessão (por 
exemplo, as altas taxas de juro) agregam 
novas dificuldades no quadro da crise, 
que se explicita também pela explosão 
do volume da divida mobiliária federal, 
que de 96 trilhões de cruzeiros em 31 de 
dezembro de 91 passou para 192 trilhões 
em 31 de março deste ano, atingindo um 
montante de 233 trilhões, em abril de 
1992. O serviço dessa dívida (imos, en
cargos e amortizações) atingiu no 
mesmo periodo 39,78 trilhões de 
cruzeiros, enquanto o gasto da União 
com pessoal e encargos representou 7,05 
trilhões de cruzeiros. Demonstra-se, 
assim, a inviabilidade do equilíbrio 
fiscal apregoado pelo governo como pré
condição para retomada do crescimento 
econômico. Em síntese, a agudização do 
processo recessivo (entendida como 
única "solução" para a estabilidade) leva 
a uma gradativa destruição das 
condições de vida de parcela majoritária 
do povo brasileiro. Tudo isto funciona 
como elemento estagnador da ação 
política das classes subalternas, criando 
condições para que o governo, apesar 
das contradições, continue avançando na 
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direção da implementação de seu projeto 
polltico. 

É nesse quadro, que se toma 
necessário intervir politicamente para 
dar uma direção ao movimento. Pres
sionpdas pela sociedade, as forças 
conservadoras tentam uma salda para a 
atuEJl crise política e econômica que 
pas~ pela "restauroçilo da normalidade". 
O ltqpeacbment para elas, seria a fonna 
de responsabilizar Collor e assim 
"putjficar" as instituições. 

Eptre os conservadores a utiliz.ação 
do lmpeacbment não é pacifica. Diver
sas manifestações afirmam que esse é 
um dispositivo que está na Constituição 
parQ não ser usado. São acenados riscos 
potenciais como nas declarações do 
Mifliiilro da Justiça de que ele pode levar 
a um forte movimento especulativo nas 
Bol~s e até ao perigo da hiperinflação. 
Ou(m alternativa colocada é a de uma 
proposta parlamentarista que, disso
ciando-se dos embates reais da socie
dade, deslocaria apenas para o Parla
mento, as questões políticas ora viven
eiacjas pelo conjunto da sociedade. Uma 
ter~ira alternativa conservadora é a 
revi11ão constitucional ampla que permi
tiria garantir a "governebilidade". 

A questão da revisão constitucional 
ampla é , do ponto de vista das classes 
subalternas, a que se apresenta, de ime
diatQ, como a mais perigosa e aquela 
sol)w a qual temos menor possibilidade 
de controle. Ela é mais uma das tentati
vas, do governo e das classes domi
nantes, de varrer da Constituição os 
avnqços sociais nela obtidos. Sob o 
pre~o da "governabilidade" (sempre 
ele!) trata-se de modificar instituições e 
direitos para ampliar o avanço do capital 
sobre a sociedade. Isto se traduz para a 
Universidade num ataque à sua au
tonomia (artigo 207 da ·Constituição); 
descompromissar a União em garantir 
recursos para o ensino público superior, 
consolidando o projeto de privatização 
das Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES); submeter a Universi
dade pública aos interesses da empresa 
privada; comprometer a gratuidade do 
ensino, dentre outros (ver texto "A Luta 
pela Autonomia em Defesa da Universi
dade Pública" - XXIV CONAD -
ANDES/ SN). Além disso, o atual Con
gresso não foi eleito para, de fato, fazer 
outra Constituição, pois este é o ver
dadeiro caráter da proposta de revisão 
constitucional ampla defendida pelos 
conservadores e pelo bloco governista. 

A efetivação do impeachment 
sµpõe, necessariamente, a constituição 

de um amplo movimento de massas que 
coloque como questão central a demo
cracia não apenas nos seus aspectos 
formais. Trata-se, fundamentalmente, da 
participação ampla da população na 
formulação e implementação de polfticas 
que respondam à crise. Vale dizer, por 
uma luta que recoloque o debate sobre as 
transformações necessárias parn a con
solidação de mudanças econômicas, 
centradas não apenas na ampliação de 
empregos e em uma polltica consistente 
de elevações salariais, que resultando 
uma expansão da economia venham 
criar, também, mecanismos através dos 
quais os beneficias do crescimento 
econômico que venham a favorecer 
primordialmente aqueles que o produzi
ram - os trabalhadores. Por medidas que 
contemplem os segmentos não assalaria
dos da população (entre elas, a univer
salização dos serviços de educação e de 
sáúde públicos). Por medidas, enfim, 
que tomem posslvel que o exercício da 
cidadania venha a ser regra e não ex
ceção para todo povo brasileiro. 

..• devemos impedir que 
em nome da eficácia 

capitalista, se rasgue a 
Constituição. 

O desenvolvimento do quadro polí
tico nllo é linear. Não nos é permitida a 
inércia. O desgaste e a desagregação 
governamental não ocorrerão lenta e 
fatalmente. O avanço dos trabalhadores 
também não é, apesar da gravidade da 
silunção, seguro, fatal. A colocação do 
impeachmcnt agudiza o jogo das con
tradições e trnz desdobramentos. A 
intervenção das classes trabalhadoras 
tem que superar o isolamento das lutes 
das catagorias. É preciso combinar as 
lulas sindicais com a lute política geral. 
Um forte e amplo movimento de massas, 
insistimos, faz-se necessário nllo apenas 
para conseguir o impcachmenf mas 
para deter o genocídio promovido pela 
política neoliberal. 

A comipção não é o elemento central 
da crise, apesar de ser esta a imagem 
criada pela midie. Ela é a exJJressão 
particular e aguda da radical crise de 
legitimidade do atual governo. A pressão 
do movimento pela apuração da cor
rupção (partidos. parlamentares, movi
mento sindical, Igreja, organizações da 
chamada sociedade civil) mudou, con
tudo, o caráter da cobertura dos aconteci
mentos feita pela mídia. Essa mudança 

potenciou o movimento. A crise é estru
tural. Mais do que uma aguda crise 
política ela se revela, de fato, como uma 
profunda crise ideológica. Coloca em 
questão não apenas este ou aquele 
governante, m1111 11tualiza a questão da 
necessidade de se repcnaar as formas de 
atuação política, llJ fom1aa culturais, as 
fonnas sociais. Coloca, portanto, em 
questão as formas qadioiQnaie da polí
tica brasileira, ittualÍ7Jldas pelo projeto 
neoliberal, DUO)!l sociedade oodo gover
nos e mnpres~os sempre ti~m as 
mãos livres para atuar. Por esse çarát.er ~ 
crise envolve o coajunto dn sociedade o 
se aprofundará oaqa vez mais, OOIP a 
implementação do projeto econõµiioo 
vigente. Ao conjunto do movimento 
sindical, aos J)l\ftidoa e ~tida4es 
democráticas da sociedade civil oabe 
articular os diver&QI setores dem<>oniti
cos orgamz.ados 41 sociedade civil ~ 
travar este embate. Devemos lQtar pel11 
preserva~o dos d}reitos sociais conquis
tudos e impedir qqe em nome da eficáoia 
capitalista~ rasgue a Conatitui9'10. 

~tra frente que se dclinc;ia para ~ 
nossa atua9«0 no sentido proposto ó, 
certamente, lt campanha para@-!' elcriçõos 
ml.micipais dc cmtubro. Nossa partioi
paç!o, por cxcmplQ, atrav6s ~ prepo
siçjlo de pr<>plllll~ mínimos o q4 busoa 
de candidaturas que se contptomctam 
com eles, devo ser constitufd4 em artiou
laçfto com Q movµncnto sinQical, em 
nosso campo o o ~ajunto 403 movimen
tos sociais. Al6rn diao, o et1pa90 ctta· 
belecido pela c,µsttncia ~se período 
eleitoral, ~nte. será disputado 
pelas força8 quo i,qvcstem muna salda da 
crise instillWiorntl, antagônica à que 
vislwnbnm)os. · 

Deste ipodo, a ~ deste momento 
cabe ao MD engajar-se numa ação que 
mobilize para a participa9lo maoi911 no 
processo eleitoral, contrapondo-se à pro
posta 4e voto l}ulo, inclusivo desnudan
do o seu si~~do - de.,valorizJ!çllo na 
atual conjuntura. de fà7.er político - e os 
prováveis \>enefiçj~dos qo caso de wn 
elevado tpqi~ de 1patenções das 
eleições• 

Conjuntura e Movimento 
nocente 

Tefa 1 ~o XXlil CONAD 
daANUJS-SN 

Fortaleza, 2~ a 27/06/92 
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Seção Sindical 

Assembléia Geral: 
Redevolução da Lista Sêxtupla 

. MEC e Sobrinho: 
Quem faz o jogo de quem? 

OS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR E SEU SINDICATO NACIONAL EXIGE"'1 

~----' . ' 

D PELA DEMOCRACIA I 
D CONTRA A POúTICA NEOLIBERAL 
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O VERDADEIRO SIGNIFICADO DA 
REDEVOLUÇÃO DA LISTA 

Infelizmente para a comunidade universitária da UFPB e para aqueles que, 
como nós, insistem, apesar de tudo, em acreditar na possibilidade de realizar um 
trabalho acadêmico, democrático e competente em nossa Instituição, a novela 
da lista sêxtupla continua. 

O novo parecer jurldico do MEC (93/92) clareia alguns pontos que ainda 
se apresentavam duvidosos em relação à atuação do Reitor ao longo do pro
cesso. Além disso, e mais importante ainda, deixa absolutamente explicito o 
ponto inaceitável para o MEC: a insistSncia na revogação da lnstJUçio 01/92 no 
fundo significa o embate entre os dois projetos de Universidade, o do Governo 
e o da Comunidade e de suas entidades representativas . 

Ao exigir a revogação, o MEC quer deixar clara a destruição do projeto 
dos movimentos democráticos e a desqualificação dos Conselhos Superiores e a 
própria Instituição frente à sociedade paraibana. Esta, aliás, através do FORUM 
em defesa da UFPB e em outras oportunidades, já se manifmtou claramente em 
apoio à legalidade e à legitimidade do processo. 

Desse modo, entendemos que cabe ao Reitor, nesse momento, como 
representante .máximo da comunidade universitária manter-se a frente do pro
cesso encaminhando junto ao MEC, nos termos adequados, a vontade de estu
dantes, professores e funcionários. E a nós, entidades representativas cabe mais 
uma vez o papel de porta-voz da comunidade na defesa de suas postulações e o 
de iniciarmos nossa preparação para um confronto, cuja perspectiva, embora 
contra nossa vontade, delineia-se com nitidez cada vez maior. 

Diretoria Executiva 
ADUFPB-JP/SSind 
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Denún c i a 

"ESTUDO DE UM CASO" 

•.. VOCÊ DECID!: 

Titulo 

O PAPEL PEDAGÓGICO DO REITOR : 
COMO FAZER FALCATRUAS. 

(Autor: Antonio de Souza Sobrinho) 

Continuando as denúncias sobre ilegalidades no 
Reitorado Sobrinho, publicamos nesta edição do 
seu AD INFORMA o despacho do Reitor deter-

" 
O documento 

DIREITO: Um estudo de caso 
Determino. 
Â Prof Onélia {Ç,,CJ) para os 

devidos entendimentos com a Prof. 
Maria José em 19/06/92. 

Sobrinho 
REJTOR (*) 

minando a mu~Qá 4Ç<'Wl'S(f'de:~ip0logiil')Para~ ''( ' í1' e--~ A Ás ,-·r ·-:-\ f ,(} 

~ireito de um~· âluna ~}J~B,~ ª~. !\ffep.if . .d~ J~<· , _; _
1
1!~~.'~A .. FLiVIA começa a ser prejudicada, e 

gislação em vigor (Régimento ··UFP'B Artigo -22· o Reitor sê ·~te'RESPONSÁVEL. É que quem fe-z a sua 
alinea i) e orientando também o não compareci- MUDANÇA DE CURSO (de PSICOLOGIA para DIREI
mento da aluna (trancamento de matrícul{l) para TO) foi o próprio Reitor (pessoalmente) autorizando à 
não "dar na vista". CODESC a fazer a mudança, tendo antes conversado com 

A mudança •d(f curso ·deVe· ·ser 'feita:rios ,tê!JIDOS· 5r?flfH.~~d?-J;a;~~)~~ ·.;· r , . 
d · ad . l . R · ?' s· ')' . NO momento, à si o.c:tit aluna é esdrúxula, Isto é: • 

etenrun os·pe 0 1 ertor 1m ·ou não~!1''.' ,:, . ·:.. 'Eia"nad ·~ 'matrícüloo em Pst'cologui;·;_ 
Se voce escolher. SIM disque 12200;· · · : · · 1,, ·,; · , r Elll'não ·efetivou,' ain~: a swnhatricula em Direito. 
Se voce escolher NÃO disque 2150. E agora ? · ·, ; · ·. 1, , _,~ 1 · 

· .· · ·· .. ·, ·. · , :: · ; . , " i:. u .. 1.. ,O.~~tpr ~-~,único ~~vel por tudo isto . 
. , .. : .· .,•:: • · .. ;·:.' l ~~:".~ , \,l!genteme~tr, ~i~ solução'.·para o .caso 

As,9.ucrr"çAp.,. ,, ·.· ·, .. u ,,· ... · .·, ,. . 1 1~~,~~º· . ., .. . ..
1
.::-. · 

. ANA .. FLÁVIA VELLOso· BORGÉS .·P. DE LIMA; 
, aluna regÚÍarmentc matricülada . no . ctirso de Psicologia, . 
, 91.1 da UFPB, matricula de no. 9113764 vem requerer ·a 

Vossa Magnificência-que. se ·.qigne a co~ceder sua transfe
' rência do.qirso de PsiCQlo~~-~ )o,Curso de Direii9 nest\ 

UNIVERSIDADE FED.ERAJ,. DA-PARAIBA. 
• .;.1 

Nesses Termos 
Pede Deferimento~ 

· ·João Pe~ 02 de fc.wereiro de 1992 

Z. A SOLUÇÃO • . , .. ,,., · " "' ·· 
Para que a aluna rúlti ,apareça -dé vez em sala~ula, 

pois, .a essa altura, q~ novidade e causaria swpresa, a 
única solução plausfy~~ é CONSOLIDAR A MATRÍCULA 
da aluna por parte da Coordenadora de Curso e IRAN· 

. CAR a sua matricilli devendo á aluna só frequentar o 
curso (Direito) iio · pióx:imo semestre Q!!, enfio, SER 
TRANSFERIDA para o ·IPÊ (2º semestre) ou, ainda, con
seguir MUDANÇA-de Curso para Sousa (2° semestre). 

ANA F.1.A VIA VELLOS,Q .BORGES P. DE.LIMA. . , 3. A DETERMINAÇÃO. 
.. . . . . : . , . ,, . • ·. ·.. .' .. ... : , . , .'

1 
;· : ''6 Reitor. dete!"'"!ºª : 9he sej·a feita. a matricula U2m, 

. •' . seguida do trancameritó imediato dá'm.esma. 
·. · · ' ._." :i ·' > •· · · · ... · ·OBSERVAÇÃO: No caso de uma possível transferencla il2 

Apresent~mo$' àó lâifo a traósCrição literal, . · ; 1 
• : IPÊ para a UFPB ~do manifestado pelo 

·' :,·. ,r grifos':no origi.nal,' . . .. ·,,.. VICE-REITOR) ... · 

por mais estranho qíté" pos·sa parecer,' 
do documento que trata da transferência de 

Ana Flávia Borges P. de Lima 

' .. . ,.: ·~ :1 .... ·.r .. :. •• " .w,.; (!' 

.'• . 
• ,. f •• . . 

(*) Trecho manuscrito do documento 

Obs: Cópias dos documentos se encontram na sede da ADUF para consulta dos interessados. 

'' 

Dá para notar por que o grupo de Sobrinho não quer deixar a reitoria? 
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Resultado da audiência com o Reitor em 26/10/92 

1. Sobre o desconto do lNSS: 
Será procedido acerto de contas nos salários de outubro entre o que não foi descontado em setembro e o que foi 
descontado a mais em meses anteriores. Procedimento: sofremos desconto de 12% na rubrica· INSS e -deste-será 
subtraido o valor nominal dos meses pagos a mais. Não receberemos juros nem correção. Cabe medida judicial. 

::_:- Estaremos acio~ando nosso setor jurídico. Aguardem. 
2. A Gratificação de Atividadc-Execiltiva - GAE (professores estrangeiros): 

Será paga no contracheque de outubro (setem)>ro e outubro). 
· 3. Anuênios congelados: L ~ ~MAv 
'· Houve compromisso de estudar e tentar corrigir o erro já no salário de outubro. Os atrasados ainda não serão pagos. 

4. Vagas para docentes: _ . 
Em audiência à SENESU, o reitor foi informado que o MEC já tem pronta portaria que revoga a anterior. A UPPB 
estudará. possibilidade de preenchimento de vagas i;.emancsccntcs de 1991. 

5. Professores que ministraram aulas 92.1. sem contrato e sem remuneração: 
Encontrada solução para pagamento. Quanto às contratações, o reitor informou que as mesmas se darão de ~cordo com 
as necessidade dos Departamêntos e prioridades de contratação. A ADUFPB-JP protestou quanto o procedimento, ne.1te 

, caso, por considerar que o fato de os mesmos já haverem desempenhado atividades docentes em semestre anterior i 
prova da necessidade e prioridade para 11 UFPB. 

6. Encaminhamos ao Reitor o documento "A YJJ/iaçíió Institucional: Procedimentos • A propost,a do Movimt:11to Docentr:", 
com oficio solicitando, no menor espaço de tempo possivel, • a deflagração do processo de Avaliação Institucional da 
UFPB. No referido oílcio, informamos a deliberação do Couselho Consultivo das ADs (reunidos em 24/10) de não 

·' participação enquanto entidade na Comissão de avaliação, reafirmando disposição de colaborar com o proceuo de 
eleição de docentes para a Comissão Institucional. 

ADUFPB-JP 
.. ·· Seção Sindical 

·· Agenda 

.í f/). 

DfNMas ATIVIDADE 

27/10 Inscricão Chlloa D.E./C.R. 
03/l l ELEICÃO D.E./C.R. 
05/1 J POSSE D.E./C.R. 

- -,----------- -- -·------ --·- .. --· 

REITOR ELEITO -
REITOR EMPOSSADO 

Após seis meses de espera, finalmente podemos ~ir a J>OSS4l 
do novo reitor da UFPB. A prcferêucia de 70% da comw1idadc 
universitária no 2° Turno, além de conlcrir ao mesmo ampla lcgili· 
midade, é sinal da expectativa de uma UFPB·melhor udminisLrada e 
indicativo da responsabilidade que pesa sobre ,ésta lldminisuação 
cuja carta-programa contemplou pollloS defendidos pela conwni
dadc univcrsilâria como um todo. A primeira medida tomada pelo 
Professor Neroaldo Pontes, a escolha dos seus assessores mais dire
tos. demonstrou. para nós, a seriedade com que o mesmo encara o 
mandato que lhe foi oonferido. Todos slío conhecidos na Universi
dade exatamente pcla compeLBncia e scricdado que demonstraram 
nas diversas áreas onde nluaram anteriormente. 

Ao empossar seus assessores, o reitor da UFPB também tornou 
público um conjunto de portarias que vem ao encontro dos éllliCios 
da comunidade verdadeiramente comprometida com os destinos da 
Instituição. Auditoria. correção de abctr~, prioridade$ acooêm,i
cas. enfim, o conteúdo destas portarias criam um novo ãtiimo na 
UFPB, pelo menos. no que diz respeito a cspcm dos seus resultados. 
A Diretoria da ADUFPB~JP/SSind. participa da C.'tpcctaliva dos do
centes do Campus de João Pessoa e desejo ao reitor~ seus assessores 
sucesso no novo trabalho que iniciam e continuar.\ na sua com
petência de Seção Sindical da ANDES-Sindicato Nacional, defen
dendo os interesses dos professores e lulando por uma UFPB 
pública, gratuita, laica, democrática e de qu:llidade. 

João Pessoa. 26 de outubro de l 992. 
DIRETORJA BXBCUTJVA 



1 .... i~/ :·' 

ADUC~S~ill~~, -~UFPB-CG/SSind, ADUFPB-JP/SSind, ADUFPB-Patos/SSiiid ;,·i,~! ·· •' ·. 

Discurso proferido· .. n\a posse do 
Reitor Neroaldo .. Pontes . 

:r, 

Professor Flávio Colaço Chaves. 
Vice-Reitor no exercfcio da Reitoria; 
Professor Neroaldo Pontes de A7.evedo, 
hoje asmmindo o cargo de Reitor da UFPB; 
Demais componentes da mesa; 
Minhas Senhoras e Meus Se~: 

.'>t •• 

O evento que agora presencialllOS era. sem dúvida. an
siosamente aguardado por todos os·· intcgnuíces da coniuni
dade universitária da UFPB. 

Do dia 14 de abril, data .da rtali7.8Çã9 do 2° turno da 
consulta para escolha do novo reitor de nossa Instituição, 
at6 hoje, seis meses slo decorridos. Dos fatos acontecidos 
nesses seJs meses, citaremos um deles como ilustrativo das 
J)OStUlaçaes a serem apresentadas pelo movimento docente 
à nova administração ~ a partir desse ato. passa a con
dtlDl os destinos da Universidade Federal da Parafba. 

Sem qualquer sombra de dúvida, o mais marcante 
destes fatos é a aceitação pela Câmara de Deputados da. 
~uraçlo do processo de •JMPBACHMENT11 contra o· 
presidente da República pelo Senado Federal. Queremos'· 
8Q'editar, e lutaremos para que assim se~ que não apenas· 
a ética do presidente ~oi. ~bjeto de julzo negativo do povo 
de nossa temL Consideramos . que~ :àpesar de menos 
audlvcl, abafada que fói pelas diversas tentativas de 
minimbá-Ja, inclusive com uso·inaensivo da mfdia, nos co
rações e mentes dos trabalhadôrcs brasileiros está também 
a rtJeiç1o à política neohl>eral implementada pelo presi
dente Collor e que tem sua continuidade, ainda que de 
forma ameni7.ada, anunciada pelo presidente em exen:lcio. 
Itamar Franco. 

Da vertente relativa à ética ·e,ctraimos nossa primeira 
formulaçló: :é absolutamente indispensável ô ·e.~ercfcio da 
administração dâ · ·coisà · ·pública dentro dos:· ditames da 
~· Tmnspatênéia eità que deve. permear todas 
as etapas cio processô. adminislratívo e que. ceiumentc, na 
vislo .. ~ ·. entidades sindicais de docent~ preaupõe a 
expliêitaçlo ·P,àra· a comunidade universitária da real 
aituaçiRS"d.e' ~' ilirlversidade, no presente momento, e a 
citaçior~~s pelas irregularidades que venham 
a ser detcêtaêlas. ) ·· ·;: · 
·· ·i:>~(~'1ctiÕ·. à'.' '·impl~~o do modelo neoliberal, 
rcpüdlo_· ~. endossamos,· ~ntemente. como pode ser 

,. •·-:·· . ; ·, ,.,,r .•• 

auf~rido das <1çµ~~é> .~.~~~~o~~'··· 
do ~indicat<t ~,~,p~Jo 4~; ~~; ~ 1~ÍUiçGes de 
Ensino Supenoi:1, ... ,,~.Q. JJl'.cCOij~: :~ da : . 
ANDES-SN-, reali~~9Aqs-~ lQ. ~ .. Jl:P"6ximo·passado ... 
em Brasilia, vem a exi~cia. ao novo· reitorado de •· 
compromisso COm·a democracia .no interior das IES e com 
a realização de sua função social· Sabemos todos quo esses 
compromissos estão enunciados na carta programa do nos-
so Reitor eleito, mas sabemos, tamb6m, que· esses com
promissos precisam ser traduzidos em atos concretos para 
que se efetivem. Esperamos do Reitor Neroaldo, de forma 
ind~ndente ~ através de entidades repersentativas como 
o CRUB e a ANDIFES, ações que visem asseguru.", por . 
exemplo, a democracia e autonomia nas ms. Se na'ÜPPB' . 
o impasse, apesar de longo, foi solucionado. o mesino ain- · 
da nao. pode ser dito da ESAM e da UFU. Consideramos 
essencial sua atuação. no sentido mencionado. Considera-. . . 
mos, ainda, imprescindíveis seus esforços pn viabilizar a: . 
votaçlo e a promulgação da LDB e para, através de uma· 
discusdo democrática, implantar na UFPB um processo.de 
avaliação com componentes interna e extema, do catáter 
social. E por fim, mas não finalmente, consideramos ser 
sua obrigação, tendo em vista a situação ainda não comple
tamente cristalfaada do novo governo e as declaraçGes ini
ciais do novo titular do MEC,. pressionar o ministério, en
quanto instância governamental,. no senti~ de uma valorl· 
;,.ação conseqüente da democracia· ç do ·saber, denunciando 
através de todos os canais ascessiveis ao cargo que ocupa, 
caso isto não ocorra. A questão dos recursos financein,s, 
por exemplo, será paradigmática. 

A história de Neroaldo Pontes certamente nos permite 
alimentar profundas e positivas expectativas so1n a sua 
gestão. A escolha de sua equipe próxima. imune à 
ingerência polftico-partidária aponta nessa direção. No en
tanto, em respeito a essa mesma história e à bist6ria do 
Movimento Docente, nacio~al e na UFPB, que aqui repre
sentamos, entendemos que essas expectativas devem estar 
dialeticamente articuladas com .uma postura firme e inde
pendente em defesa dos princfpios do nosso movimento 
sindical. Assim, queremos ~ nossa mais absoluta. 
disposição para o dialógo, reiterando a pnltica histórica 
que sempre caracterizou as Associaçae., de Docen
tes/Seções Sindicais da UFPB, mesmo em mo~ nos 
quais percepções . düerenciadas possam. nos colocar cm 
pólos opostos. · · ·: 

Finalmente, gostaríamos de reafirmar ao Reitor que 018 
assume, assim como à sua equipe, que nossa atuaçlo, em 
todos os momentos, tem tido e continuará tendo seu· princi
pal sustentáculo na luta pela implantação de uma. Univer
sidade pública, gratui1' democrática, de qualtdacte·-e:~aa. 
cialmente relevante na UFPB, anseio nlo apenas do 
Movimento Docente ou dos trabalhadores em Bducaçlo 
mas dos trabalhadorês em geral e de todos aque1es·.que, na 
Parafba, 1>1:1scam a construção de uma sociedade justa e 
fraterna para toda a humanidade. .,._, -·i;i ... · · 

Obrigadol 
João Pessoa, 16 de outubro de 1992. 

Conselho Consultivo de Entidades Sindicais 
de Docentes ela UPPB 

•. Í· • ·, :,.·.· ·.:.· ! .··r;~., n!r..;pq~r 1 ~!··;;r:1t1· 

CéntrodoVivência-CAixaPoaW.5001 ·Campusl UPPB -.58.0SI JoãoPcssoa/PB · :: ·' .v:,;,~ .· '· :: .. : .. 
1"elctluc: (083) 224.3801, 225. J 967 · · ·:;:. · ,, . ; ;p . · ! :; . , . 
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SEÇÃO SINDlCAI. DA ANDES~SINDlCATO NACIONAL 

!,.., ·.· .'• 

.TÂBELAS DE VENCIMENTOS: 

SETEMBRO/ OUTUBRO 
, 

E NOVEMBR0/92 

f \ 

,, : J 

ADUFPB-JP/SEÇÃO SINDICAL DA ANDES-SINDICATO NACIONAL 
Caixa Posbú SOO/ CODtro de Vivoooill UFPB - 58. 05 J - Jnilo PetvOM - Panfba - BnuiJ (083) 224.3801 

coe n• 09.282.914/0001-67 



DE 
Tabela de vencimentos a partir de setembro 

(Tabela nova) 

Gracl. Eapec Mee1re Doutor 
Aux 1 2.385.023,97 2.671 .226,84 
Aux2 2.504.275, 17 2.804.788, 19 
Aux3 2.629.488,92 2.945.027,59 
Aux4 2.760.963,37 3.092.278,97 

AN1 3.037.059,71 3.401.506,87 3.796.324,63 
MIIJ2 3.188.912,69 3.571 .582,22 3.966.140,87 
AN3 3.348.358,33 3. 750.161,33 4.185.447,91 
Aaa4 3.515.n6,24 3.937.669,39 4.394.720,30 

Adj 1 3.867.353,87 4.331.436,33 4.834.192,33 5.801.030,BO 
Adj2 4.060.721,56 4.548.008, 15 5.075.901,95 6.091.082,34 
Adj3 4.263.757,64 4.n5.408,56 5.329.697,05 6.395.636,46 
Adj4 4.476.945,52 5.014.178,98 5.596.181,90 6.715.418,28 

11t 5.596.181,90 6.267.723,73 6.995.227,38 8.394.272,85 

º* Remuncracc10 de setembro e outubro *** 

Gracl. Espec Doutor 
Aux 1 3.100.531.16 3.472.594,90 
Aux2 3.255.557,71 3.646.224,64 

, . ·, Aux3 3.418.335,60 3.828.535,87 .. . .. 
Aux4 3.589.252,38 4.019.962,67 

Aee 1 3.940.1n,62 4.421 .958,93 4.935.222,02 
AN2 4.145.586,50 4.643.056,88 5.181.983,12 
Aaa3 4.352.865.82 4.875.209,72 5.441.082,28 
Ala4 4.570.509, 12 5.118.970,21 5.713.136,39 

Adj 1 5.027.560,03 5.630.867,23 6.284.450,03 7.541.340,04 
Adj2 5.278.938,03 5.912.410,59 6.598.672,54 7.918.41()7,04 
Adj3 5.542.884,93 6.208.031, 12 6.928.606, 16 8.314.327,40 
Adj4 5.820.029, 18 6.518.432,68 7.275.036,47 a .730.043,n 

11t 7.275.036,47 8.148.040,85 9.093.795,59 10.912.554,71 

*"'* Remuncracao a artir de novembro*** 

Gracl. Espec 
Awc1 4.293.043, 14 4.808.208,32 
Aux2 4.507.695,30 5.048.618, 73 
AJJx3 4.733.080,06 5.301 .049,67 
AUlc4 4.969.734,07 5.566.102,15 

Asa1 5.466.707,47 6.122.712,37 6.833.384,34 
Alle2 5.740.042,85 6.428.847,99 7.175.053,56 
Aaa3 6.027.044,99 6.750.290,39 7.533.806,24 
AN4 6.328.397,24 7.087.804,91 7.910.496,55 

AdJ 1 6.961 .236,96 7.796.585,40 8. 701 .546,20 10.441.855,44 
Adj2 7.309.298,81 8.186.414,67 9.136.623,51 10.963.948,21 
Adj3 7.674.763,75 8 .595.735,40 9.593.454,69 11 .512.145,62 
Ad!4 8.058.501,94 9.025.522,17 10.073.127,42 12.087.752,91 

Tlt 10.073.1 27,42 11.281.902, 71 12.591 .409,28 15.109.691,13 

' 



.. 

J 40 horas 
Tabela de ve~c.i_~entos a partir de setembro 

(Tabela nova) 

Gred. Espec Mestre Ool.áor 
Aux1 1.538.725,14 1.723.372, 16 

1 Aux2 1.615.661,40 1.809.540,76 
Aux3 1.896.444,47 1.900.017,80 
Aux4 1.781.266,69 1.995.018,69 

A8e1 1.959.393,38 . 2.194.520,56 2.449.241,70 
An2 2.057.363,03 2.304.246,59 2.571.703,78 
Asa3 2.160.231,18 2.419.458,92 2.700.288,97 
~4 2.268.242,74 2.540.431,f17 2.835.303,42 

j dj1 . 2.495.067,01 2.794.475,05 3.118.833,76 S.742.800,.e52 
Ad)2 . 2.819.820,36 2.934.198,81 3.274.n5,45 3.929.730,64 
Adl3 2.760.811,38 3.080.908, 75 3.438.514,22 4.126.217,07 
~4 2.888.351,95 3.234.954,18 3.610.439,94 4.332.!527,92 

T1t 3,610.439,94 . 4.043.692,73 4.513.049,92 5.415.~ 

••• Remuneracao de setembro e outubro ••• 

,) 
Gred. Espec Mestre Doutor 

Aux1 2.000.342,68 2.240.383,80 
hu.2 2 .100.359,82 2.352.402,99 
Aux3 2.20S.sn,81 2.470.023, 14 
Aux4 2.315.646,70 2.593.524,30 

AN1 2.547.211 .37 2.852.876,73 3.184.014,21 
AN2 2.674.571,94 2.995.520,57 3.343.214,92 
,-3 2.806.~,53 3.145.296,60 3.510.375,67 
Ael4 2.948.715,56 • 3.302.561,43 3.685.894,45 

Adj 1 3.243.587,11 S.632.817,57 4.054.483,89 4.865.380,67 
i,dl.2 3.405.766,47 3.814.458.45 4.257.208,09 5.106.~,71 

ij! 3.576.054,79 4.005.181,37 4.470.068,49 5.364.*,19 
3.754.857,53 4.205.440,44 4.693.571,92 5.632.286,30 

i'lt' · · .. :· ~~::-. 4;693.571,92 5.256.800,55 5.866.964,90 7.040.357,88 

**• Remuneracao a artir de novembro••• 

Espec 
Aux1 2.769.705,25 3.102.069,88 
Aux2 2.908.190,51 3.257.173,38 
Aux3 3.053.600,04 3.420.032,05 
Aux4 3.206.280,04 3.591.033,65 

Aa1 3.526.908,05 3.950.137,01 4.408.635,06 
Aae2 3.703.253,45 4.147 .643,86 4.629.066,81 
Ma3 3.888.416,12 4.355.026,06 4.860.520, 15 
Aa4 4.082.836,93 4.5n.7n,36 5.103.546, 16 

AdJ ~ 4.491 .120,62 5.030.055,09 5.613.900, 78 6.738.680,93 

i! 4.715.676,65 5.281 .557,85 5.894.595,81 7.073.51~.98 
,4l951.460,48 5.545.635,74 6.189.325,60 7.427.199,73 
5.199.033,51 5.822.917,53 6.498.791,88 7.798.550,28 

'Tit ~· . 8.498.791,88 7.278.646,91 8.123.489,86 9.7-48.187,83 



20 horas . 
Tabela de vencimentos a partir de setembro 

(Tabela nova) 

~rad . •..• Espec Mestre Doutor 
Auxt 769.362,57 861 .686,08 
Aux2 807.830,70 904.no,38 
Aux3 848.222,23 950.008,90 
Aux4 890.633,35 997.509,35 

Aae 1 979.696,68 1.097 '.260,28 1.224.620,85 
Aae2 1.028.681,51 1.152.123,30 1 .285.851 ,89 
Aa83 1.080.115,59 1.209.729,46 1.350.144,49 
Ale4 1.134.121 ,37 1.270.215,93 1.417.651,71 

AdJ 1 1.247.533,51 1.397.237,53 1.559.416,88 1.871.300,26 
Adj2 1.309.910,18 1.487.099,40 1.637.387,73 1.964.865,27 
Adj3 1.375.405,69 1.540.454,37 1.719.257, 11 2.063.108,63 
Adi 4 1.4-44.175,97 1.e11.4n,os 1.805.219,97 2.166.263,96 

Tlt 1.805.219,97 . 2.021 .846,36 2.256.524,96 2.707.829,95 

º* Remuneracao de setembro e outubro *** 

Grad. Espec Doutor 
Aux1 1.000.171 ,34 1.120.191,90 
Aux2 1.050.179,91 1.176.201 ,50 
Aux3 1.102.688,90 1.235.011,57 
Aux4 1.157.823,35 1.296.762, 15 

Aa81 1.273.605,68 1.426.438,37 1.592.007,10 
A.982 1.337.285,97 1.497.760,28 1.671 .607,46 
Aaa3 1.404.150,27 1.572.648,30 1.765.187,63 
Aas4 1.474.357,78 1.651 .280,71 1.842.947,22 

Adi 1 1.621. 793,56 1.816.408,78 2.027.241,95 2.432.690,34 
Adj2 1.702.883,24 1.907.229,22 2.1 28.604,04 2.554.324,85 
Adj3 1.788.027,40 2.002.590,68 2.235.034,25 2.682.041,10 
Adj4 1.877.428,77 2.102.720,22 2.346.785,96 2.816.143,15 

Tlt 2.346.785,96 2.628.400,27 2.933.482,45 3.520.178,94 

Grad. Espec 
Aux 1 1.384.852,63 1.551 .034,94 
Aux2 1.454.095,26 1.628.586,69 
Aux3 1.526.800,02 1.710.016,02 
Aux4 1.603.140,02 1.795.51 6,82 

Aas 1 1.763.454,02 1.975.068,51 2.204.317,53 
Aae2 1.851 .626,72 2.073.821,93 2.314.533,41 
Ase3 1.944.208,06 2.177.513,03 2.430.260,08 
Aee4 2.041 .418,46 2.286.388,68 2.551.773,08 

Adj1 2.245.560,31 2.515.027,55 2.806.950,39 3.388.340,47 
Adj2 2.357.838,33 2.640. n0.92 2.94 7 .297,91 3.536.757,49 
Adj3 2.475.730,24 2.n 2.811,01 3.094.662,80 3. 713.596,36 
Ad) 4 2.599.516,75 2.911 .458, 76 3.249.395,94 3.899275,13 

Tlt 3.249.395,94 3.639.323,46 4.061.744,93 4.874.093,91 
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,·: Crise na ADUF ... 

O mandato da atual Diretoria Executiva e do· Conselho de Representantes da 
ADUFPB-JP/SSind expirou-se no dia 25 de outubro. Após essa da~ houve 
uma prorrogação informai' na expectativa de que candidatos a estas instâncias da 
entidade se inscrevessem para a realização do processo ef eitoral nó nosso 
sindicato. Isso não ocorreu e chegamos a . uma situação criticà 1 qúe 'parar·nós 
representa a agudização de um processo de desmobilização da categoria docent(?i 
do Campus 1 da Uf'PB. Este processo tem se traduzido de. diversas matieiras q 
tem ocorrido no movimento sindical de modo global. Uma destas vertentes, 
bastante assustadora, é a sistemática falta de quórum para a realização das 
nossas Assembléias Gerais convocadas pela Diretoria. 

Diversos motivos podem ser arrolados para explicar a desmobiliz.ação dos 
professores. As eleições municipais, o intenso envolvimento dos docentes nas 
atividades acadêmicas, o perfil progressista do novo reitorado, falhas de direção 
política - looal e nacional- do movimento ao interpretar equivocadamente os 
anseios da categoria ... Todos eles, ao nosso ver, expressam a necessidade de 
uma discussão a ser travada, não apenas pelos militantes mais aguerridos, mas 
sim pelo segmento como um todo, a respeito do papel de nossa entidade sindical 
e de suas instâncias deliberativas e executivas. 

Tendo em .vista as colocações acima, a atual DE da ADUFPB-JP/SSind 
apresentará, na próxima Assembléia Geral do dia 24. a proposta de instalação de 
uma Comissão Gestorn em nossa entidade com prazo de 120 dias para 
encaminhar o processo sucessório. A necessidude de explicitar para a categoria a 
presente crise tanto nos seus aspectos negativos como positivos - a possibilidade 
de um salto de qualidade do Movimento Docente em João Pessoa na construção 
de saídas para solucioná-la - são os principais motivos que tomam imperiosa 
nossa saida. · ' ' 

Os desafios a serem enfrentados persistem e se renovam, como pode ser visto 
da leitura do nosso Boletim. É preciso que saibamos enfrentá-los ap~tando 
respostas' que pavimentem o caminho para a construção . de uma educação 
pública, gratuita, laica, democrática e de qualidade para todos e de uma 
sociedade justa e fraterna em nosso país. 

João Pessoa, 20 de novembro de. 199,2 . 
.. '· ADUFPB-JP/SSind 

Diretoria Executiva 



Eventos Nacionais 

Nos próximos dias 25 e 26 de 
novembro om Brasllia, na sede da 
ANDBS-SN sem reaJizada mais uma 
ftm11ilo . cio Setor da& JPBS. Bm 
cond~ 1al1lbém cm .Bi88flia, 
oconem7m Bnconlro dos SPP nos 
dias27 e28 •• 

AYm disso. 4oJJ dias l a 5112 no 
Campus' da UNÍMEP, êm ~ 
seni matizado o XXV CONAD com a 
pauta abaixo: 

i ~ CoqjuiÍtura ~ Movimoóto Docente 
1: : . ·. . . 

u ~ Canma J).oc:ente 

m • Polftka· P.clucacional, C&T~ 

' Sattde e Seguridade Social 

IV· A polttica ele Re1açGes 

Pinanceiras. 
O Caderno de Textos preparae6rio 

pua o CONAD já encontrHe na seda 
da ADUP. Ana=dendo o CONAD 
cSllo PffNÍ8l8S rcuniles dos diversos 
Grupos de Trabalho da ANDBS-SN. 
\. . É imponente que a Assembl6ia 
Geral cio dia 24111/92 discuta a esco
lha e o envio de delepdo e/ou obser· 
vadoJeS para cada U1ll dele& ' 

Movimento. J?('la 

Ética na PoHtica · 

LDB Relatório da 
Assessoria Jurídica 

Tendo em vista as diversas mani- Acerca da decisão do Supremo 
CcstaçGes do Ministro da Educação, Tribunal Federal (STF) sobre a c:om· 
Murilio Hyogel, no sentido de mn- petênda da Justiça do Trabalho para 
seguir a aprovação da LDB (Projeto processar e julgar as aç0es traballds
da C4mara) até o final do ano, o tas dos Servidores Públicos Federais 
FÓRUM EM DBFBSA DA ESCOLA Civis da Unilo, Autarquias e Pwi· 
PÚBLICA na LDB do qual a ~BS- daçGes, temos a informar, prellmi-
SN participa inlensiftCQ.U ~ ativida· . . . 
~.·~)p,tiodó 'bUStattdé,·~1~ .. ·;~:::~·,, publiada no 
lmr os pàrJamentares para apol81'Cm Diário da Justiça da Unilo de 
as ·emendas que defendemos .. Já. eslâ 16.11.92, pág. 21038, 6 uma wr
aprovado, na C4mara. 0 rqpmc de dadeira negação do dhelto do Ser
ufgêncqa urgoalfssima para O proj~ vidor P6blico de procurar, na Justiça. 
ele LDB. RCUperar seus direitos. 

STF restinge direitos 

sindicais dos SPF 

Com efeito, a dedslo do Supre
mo,· oonsideta a Justiça do Tiaba·lho 

· incompetente e atribui esta com· 
petência: à Justiça Federal, que em 
face da sua aJQÍca estJutwa, alo tem 
c;onseguido julgar sequer as açiles do 
Maudado de Segurança, as quais tem 
prioridade sobre as chamadas açGcs 
ontinárias (que seJlo propostas por 

No dia 12/11,. o STP posicionou-se servidores p6blicos). 
sobre o rccuno de: :inconstitucionali· Portanto, entendemos que os 
dadc impetrado pelo PJocwador Ciera1 processos J4 julgados nas tds insdn
da República, Aristides Junqueira, das da Justiça do TrabaJho (Junta de 
quando o Congresso Nacional der· Conciliaçlo, Tribunal Regional o 
rubou o veto intcrpoato pelo Pren- Tnbunal Superior do Trabalho) D1o 
dente Collor às Alíneas "d• (nego- softa1o qualquer mudança; enquanto 
claçlo coletiva) e "e" (acesso à Justiça que os demais processos. ainda 
do Trabalho) do Art. 240 do RJU. 'pendentes de julgamento em alguma 

O STF dou ganho de causa à_Pro- :,i~ deverão ser extintos (Art. 
curadoria Gorai . (6 x 3) fundamen· 195,. V, do Código de Pn1008SO Civil). 
tlndo-se no Art. 114 da Constituição · seàido ajuizada nova açlo (Ordinúia) 
de 88. Désse modo os SPP perdem. o. . . rià J-Federal. 
direito à negociação coletiva e ao ~- : : ·, '·. Em rac:o da decisão do STF, a ex· 
1.1111ento coletivo e individual de , dnçlo do processo na Justiça do Tra-
causas na Justiça do Trabalho. Some· balho • melhor que a simp1ca NIIICll8 

, Dando . pmsseguimemo ao traba· se a esse fato, a dcsvi~ação da SAF à Justiça Fedaal, tendo em vista fl1ÍC 
lho que resuJtou na admissibilidade do- do Mini$têrio do Trabalho e soa agre- esta não aceitam a iemessa. o que 
processo de "bnpeacbment•na C4mara gaçlo ao 'Oabinele da Presidênda. . . suscit.ar4 . waa ~ da açl(> 
dos Deputados à ANDBs-sN continua Ainda que p~, era-· chamada Conflito Negativo de Com-
integrada ao movimento pela Btica na teodeinos os deitos dessa sentcDÇa co- petbtda, ·a qual levará o pio,cesso ao 
Polftica a fim de viabiliz.ar a apiova- mo oxtremamentc negatiYo pelos PIO'" Superior Tribunal de' JUlllça. com 
ç1o do afastamento definitivo de Col- juj7.0S que causa à nossa luta sindical. grande perda de tempo, 11$ vJsla que 
1or da Presid6ncia da Rep6blica e a A seguir, juntamente com o re- o STJ QODSfdcrará ilepl aJ .__ e 
pumç1o dos msponsáv.eis pela cor- lat6rio da Assessoria Jurtdlca. publi· c1eterminaJá que a .Jusdça do Traba· 
iup;11o no nosso pais. Nesta semana, canios a avaliação feita pelo Ad· lho termine o feito, para ~ 
nos dias 16 e 17 o movimento realizou vogado da ADUFPB..JP/SSind. de "nova aç1o•, desta vez Onlinúiat 
dtvasas atividades m Bi88fJia, sendo Esperamos, na AO de 24/11, já perante a Justiça ·,ec1era1, que , a 
uma ·c1o1as, uma vigflta no Auditório termos recebido a avalia;lo feita pela Justiça competente, 1101 tormol da do-
Petr6nio Portclla do Senado no dia 17 Assessoria Jurfdica da ANDBS-SN cisão do Suptemo Tribunal Federal. 
das 16 às 19 horas. ·-···-··--·-···sobre a_ questão . 

• 



. Finalment.e,A;oni '. :relaçã() .:a este 
ponto, .. info-os que ; só uma 
Emenda .à Con~o,~:Federal de 
1988 (Art. 114) é capaz de reverter 
este quadro, pois uma simples lei or:. 
dinária não resolverá absolutamente 
nada 

Dos;·processos ajuizados 
na Justiça do Trabalho: 

.. , ..... ,·. 
A ADUF, em· razão de ser da 

Justiça do 1)abalhp a competência, 
ajuizou todos os . seus pro-cessos 
naquela Justiça Bspeciamada. desde 
que.--não poderia ser cliferent~ (por 
fo~_~o art. 240,. letras "a". "4~J~: "c'.'t 
da Lei nº 8.112/90, de 11. 1Ã.9Q , .• 
RJU).. . ' .. 

Ocorre que a decisão do Supremo, 
da qual não cabe recurso,. poderá mo
dificar esta situação, com a extinção 
de alguns processos intentados, a 
exemplo dos processos das URPs de 
abril e maio/88 e, µRP de fevereiro/89 

Como já foram julgados no TRT, 
acreditamos poderr 1Wtoveitar os. pro
cessos do "Plano:Bresser~._(26,06%) e 
"Plano Collor" (84,32%}i · caso nao 
haja Recurso de Revista, com sucesso 
por parte da UFPB, ou seja. que o re
curso de revista da UFPB não seja re
cebido pela Presidência do TRT, o 
que poderá ser pessivel. 

Caso haja a extinção de algum 
processo, a entidade de classe comu
nicará a todos os profesmres do 
Campus I. ~ados ou não, para 
que compareçam a ADUF, a fim de 
autorizar o ajuizamento destas· açlles 
perante a Justiça Federal, a qual não 
dispensa a autorização par.i ajuim-
m~o de ação QO]etiva. .. . . 

~·autori~Ó,;sé·ri~rio, se -
dará nos tennos fia· que: foi feita. para 
levantamento do FGTS, ou sej~ o 
professor autoriza a ADUF a ajuiur 
Ação Ordinária para recebimento dos 
chamados "Planos Econômicos". 

Do Fundo de Garantia 

As perspectivas de · libera~o do 
FGTS para os professores que autori
zaram a entidade de classe. a impetrar 
Mandado de Segurança (MS) Coleti-

vo são boas e esperamos a sentença 
ainda para este mês, com base :na in
formação, da própria 211 Vara ~ederal 
e de· advogados que militam no foro 
federal, de que mais de seiscen~s MS 
sairão este mês. ! 

Por outro lado, a CEF não poderá 
r~ a suspensão da. e~ção, 
oomo vinha fazendo. tendo em vista 
que o Presidente do Tribunal Re .. 
gional Federal da Sª Região, recon
siderou posicionamento anterio~ (con .. 
cedia a · suspensão), para negar o 
pleito da CEF. 

Desse modo, concedido a 1 segu
rança, o resgate do FGTS acontecerá 
imediatamente. 

! i 

Do reconheeimento da ADUF 
como entidade de classe ; 

A ADUF teve seu reconhecimento 
como .entidade sindical por ~tcnça 
proferida pelo Juiz Alexandre da 
Costa Luna Freire, nos aut4)s do 
processo MS-91 .5830..0, aut~.ando, 
inclusive o desconto da e~ 
"Taxa Confederativa'•, que havia sido 

1 

obstaculada pelo reitorado Sobripho. 
1 • 

AANDES-SN 
e o novo governo 

Após o III CONAD Extraordinário 
(Brasília, 11 e 12 de outubro) a Dire
toria E~tiva da ANDES-SN, ~~ dia 
14 de· outubro, entregou ao Mtmstro 
da Educação a pauta de reivindicaçcles 
do nosso sindicato relacionadas àquela 
pasta e também a pauta emergencial 
cios docentes das lFES çontcmi;,1ttndo 
Sàlários, Carreira, ,Polftica de Pessoal, 
Orçamento e Verba~ Democrécia e 
Autonomi e Pendeências Judicais e 
Trabalhistas. Bstava prevista I uma 
audiência no dia 1 J de novemb~ que 
mio se ~lizon por impedimenlp ~ 
soai (Satldc) do ministro. A audiência 

1 

foi remarcada para sexta-feira, dia 
20/11, às 14:30 e esperamos J>04er re .. 
passar na AG de 24/11 os infprmes 
dessa audiência. Veja a seguir alpauta 
apresentada. ! 

Além disso, em cottjunto com o 
Movimento Sindical dos SPF através 
da Coor~o--1cfos,:SPF :da CUT, a 
ANDES téin Pmlli~=~bdiêlwias 
com o Ministro do Trabalho, Vallcr 
Barelli para a discussão das·. q~~ 
mais gerais que envolvem os servido
res como um todo. 

Reivindi~ações Gerais 

doIDCONAD 

1) Que na revisão do Orçamento/93, 
sejam assegut8dos recursos suficicn· 
tes · para educação, saúde, ciência e 
tecnologia e para as despesas com 
pessoal e encargos sociais. 

2) Compromisso do MBC em def"11dcr 
no interior do governo a mirada do 
projeto de Lei de Propriedade J.,ndus
trial (rtLci das p~~tesii), ~ ~~~~,--. 
tado pelo presiden~,(~~tad8 .. J ••.• ~ • · 

3) Que o 'l\,ffiC se oj;l,hlia a ·c(~qGBr 
• 1 , 1 1 1 ajuste fiscal imecliato .:.b 

·defenda a iinplementaçlo in~fil 
de uma politica de co~~fe 
sistemático à sonegação. · ·.::J. ., 

4) Que o MEC intervenha no interior 
do governo federal, no sentido de 
obter a reversão imediata das pr.iori
dadt.s orçamentárias, viabilimndo 
recursos que permitam aos organis
mos governamentais de fomento da 
pesquisa, como FINEP, CAPES e 
CNPQ atender a demanda de bolsas 
em todos os niveis e por financia
mento para projetos de pesquisa 
básica, bem como manter o com
promisso com QS projetos ja 
aprovados. · · ' to-.:. · · iJ, __ 

S) Que o MEC ;intervenha favóravd
mente ã suspensão imediata do pro
grama de privàtb·.ações. 

6) Empenho do MEC para que os rea
justes salariais dos docentes das ins .. 
tituições provadas de ensino supc
rior;-sejam mensã'is'e' àÍlco.rdo com 
o ICV-DIEESE. 

7) Assegurar a tramitaçlo i~ta. 
enf regime de urg~dntfssima 
do projeto de LDB qµe tta.mita na 
Câmara dos Deputados, PL 1258-a. 

1 
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Reivindicações 
emergenciais dos 

docentes das IFES 

l)Sallrios 
.. 1.1) Reajuste salarial que· recomponha 

pelo menos o poder aquisitivo dos 
salários recebidos pelos docentes das 
IFES em março/90. 

1.2) Definiçlo de Piso Salarial nos 
tennos dos artigos 7°, inciso V. e 
206. inciso V, da Constituição Fe
deral. 

2)Cam:ira 
2.1) Carreira única para os docentes 
. çle 1°, r e 3° graus nas Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES). 

2.2) Revido do processo de isonomia 
salarial dos ~dores p6blicos fede
rais ·(SPJls), acabando com as dis
criminaçae& . é distorç&,s existentes 
com garantia de manutenção das 
carreiras existentes. 

3. Política dtJ ""88oal 
3.1) Nomeaçlo imediata de todos os 

professo• .concursados e aprovados 
nas IFBS; ~ de concurso 

._ público e .~ntrataçlo imediata para 
o· preenchiineirto de todas as vagas 
existentes. · 

3.2) Reali1.ação de concurso público 
para docentes. nas IFES, na pro
porção da integralidade das vagas 
geradas por aposentadorias, mortes, 
invalidez etc, e das necessidades de 
expansão de seu quadro de pessoal. 
Imediata contratação dos candidatos 
selecionados. 

J.J) Manutenção do direito à licença 
sabática e, . se necessário. con
tratando-se professores substitutos. 

4) Orçame11to e Verbas 
4.1) Que o orçamento global das IF.ES 

.-:ontemple: 
a) Uma política salarial de reajustes 

mensais, de acordo oom os indices 
do ICV·DIEESE; 

b) Recuperação do poder aquisitivo 
real. dos salários; 

e) Garantia de isonomia salarial das 
IFES; 

d) Garantia de recursos para OCC, no 
mínimo equivalentes a 25% das 
despesas com pessoal, dentro do pré
e.stabe.lecido nos itens anteriores. 

4.2) Nlo contingenciamento das ver
bas para as IFES. . 

4.3) Assegurar o cumprimento das de
liberaç&,s da IX Conferência Na
cional de Saúdet garantindo .o pleno 
funcionamento dos Hospitais Uni-

Edital de Convocação 

ASSEMBLÉIA GERAL 

·, .. : 

versitários. para que cumpram sua 
finalidade ele hospital-escola, res
peitada a autonomia universitária. 

S) Dt:moamcia o autonomia 
daIFBS 

Respeito aos resultados . dos 
processos eleitonús em q~ · a 
comunidade uni·versitária escolho 
os dirigent# das IP.E$: . . . . 

6) Pt:Dd81ldas Trabal/Ji!Jlas 
o Judiciais- .. : 

6.1) lncorporaçlo aos. salários da URP 
de feveieiro de 1989 (26,5%). 

6.2) Incorporação do reajuste devido 
em abril/1990, no valor de 93,54%. 

6.3) Pagamento das diferenças atrasa
das referentes aos itens 6.1 e 6.2 .• : . 

6.4) Pagamento imediato do FGTS 
pertencente aos docentes. 

Atenção: 

1) Passe na ADUF e pegue seu último 
INFORMANDBS de. out/92 sobre o 
JJl CONAD Extraordinário. 
2) Venha receber a devolução de seu 
Imposto Sindical de 89 na sede da 
-ADUF. 

Considerando que não houve quórum necessário· para a realiz.ação da As~embléia Geral 
prevista para o dia 12 próximo findo, a Diretoria da ADUFPB-JP/S~ind da ANOES-SN 

· ... ~nvoca novamente.os sócios da entidade para a próxima 
.· ··<-· -: .. · · ASSEMBLÉIA GERAL, -· .. . . 

a ser realizada em 24/11/92 (3ª feira}, 
às 9:00 horas, no Audit6rio do Centro de Tecnologia, (CV, .. 

para deliberarem sobre: · 
1) .processo sucessório Al)UFPB-JP/SSind: instalação de Comissão Gestora; 
2) representação da ADUFPB-JP/SSind no XXV CON}\l) da ANDES-SN .. 

. . ' .. '; ·-~·t. '. ~ ,(;,:d' 



• 20 horas 
Tabela de vencimentos a partir de setembro 

.;) 
Grad. Espec Mea1r8· ·, Doutor 

Aux 1 769.382,57 861.666,08 
Aux2 807.830,70 904.no,38 
Aux3 848.222.23 950.00$,90 
Aux4 890.633,35 997.509,35 

Al81 979.698,68 1.097.260,28 1.224.620,85 
Ala2 1.028.881,51 1.152.123,30 1.285.851,89 
Ala3 1.080.115,59 1.209.729,46 1.350.144~49 
Aea4 1.134.121,37 1.270.215,93 1.417.651,71 

Adj 1 1.247.533,51 1.397.237,53 1.559.418,88 1.871.SDq,26 
Adl2 1.309.910, 18 1.467.099,40 1.637,3fl7,73 1.884.868.27 
Adl8 1.375.405,89 1.540.454,37. .1~719.257, 11 : 2.063.1~.-
Adj4 1.444.176.97 1.e11.4n,09 1.805.219,97 2.1ee.2a.• 

l1t 1.805.219,97 2.021.846,38 2.258.624,98 2.707.829.85 

1 40 horas 
L~--'t_a_b_el_a_d_e_v_e_n_c_im_e_n_to-=-s =-ª•p_a_rt_ir_d_e_s_e_te_m_b_ro _____ ._.. 
I Mets1re.\ •' Douear! J 

j 
i 
1 

1 
1 

1 

.1 
' 1 

DE 

2.449.241,70 
2.571.703,78 
2. 700.288,97 
2.835.303,42 

3.118.833,76 
3.274.775,45 
3.438.614;22 
.3.610.~94 

4.513.049,92 

Tabela de vencimentos a artir de setembro 
: . \:. 

.. Grad. ·,·; Espec Mestra 
.. 

Ala 1 2.385.023,97 2.671.226,84 
Aux2 2.S04~~17 2.804.7~,19 
Aux3 2.829.:'89,92 2.945.C>p,59 
Adx4 2.760.963,37 3.092.278,97 

. Aaa1' · &037.059,71 3.401.596,87 3.796.324,83 
~2 't;: &188.912,~ 3.571.582,22 3.986.140,87, 
Aaa3 8.848.36é.33 3.750.161,33 4.185.447 ~1. 
AN4 · : · · ~i '.'~ ! a.&16.776.~4 3.937.~,39 4.394.720,3() 

:.,{ .. 

Adi 1' ;' ; ~ 3.887.383,87 , 4.331.438,33 4.834.192,33 
Adj2 4.060.721.58 · 4.548.008.15 5.075.90~.,95 
Mjls' '. 4.263.767,64 . 4.775.408,56 . . . 5.329.69~,05 
Adj4 4.4~,52 S.014.178,98. 5.598.181,90 

Tlt . 5.898.181,00 6.267.7~3.73 6.995.227,38 

: 
3.742.800~52 
S.929.730~54 
4.1S!8.217~07 
4.332.527.82 

5.415.859,80 

Doutor : 

8.801.030,80 
8.091.082,84 
8.395.836,~ 
8.715.418~ 

1 

8.394.~ 

.L 

... 
: l '. .~ 

.. 
.. 

r .t,. ·.!. : . t :=·; 
r, .:~.,. · · ,:s.. •• :.o;·!t• ... •, · • ,:·· •.:: •. ·~:.: ... · 

.TABELA 
pE VENCIMENTOS 

Publicamos novamente a 
tabela .. de v~tos bási
cos (tabela ao lado) que en-

. trou em vigor a partir· de J º 

~. setemb~o/?2. 
A~~ ae remuneração 

.. : 

(publicada na página seguin
te), corresponde aos venci
mentos básicos. acrescidos de 
8~/o, referente a; Oratifi

c~ de Atividade Executiva 
.. · •. . 

(GAB). Esses valores serão 

válid~s àté que seja;;dado um 
novo reajuste par~= a cate
goria. 



20 horns 
Vencimentos de setembro+ 80% de GraLificacao 

Grad. Espec M~e Doutor 
Aux 1 1.384.852,53 1.551.034,94 
Aux 2 1 .454.095,26 1 .628.586,69 
Aux3 1.526.800,02 1.710.016,02 
Aux4 1.603.140,02 1.795.516,82 

Aaa 1 1.763.454,02 1.975.068,51 2.20,\317,53 
As&2 1 .851.626,72 2.073.821 ,93 2.314-533,41 
Ass3 1.944.208,06 2.177.513,03 2.438260,08 
Ass4 2.041 .418,46 2.286.388,68 2.551.ns.os 

Adj 1 2.245.560,31 2.515.027,55 2.~.39 3.368.340,47 :..: 
Adj2 2.357.838,33 2.640.n8,92 2.947.297,91 3.530.767,49 
Adj3 2.475.730,24 2.772.817,87 3.~.80 3.713.59e,36 
Adj4 2.!599.516,75 2.911.458,76 3.249.395,94 3.899275.13 

Trt 3.249.385,94 3.639.323,46 4.061.744,93 4.874.093,91 

40 horas 
Vencimentos de setembro+ 80% de Gratificacao 

· : ; ! 

Grad. Espec M9*e Doutor 
Aux 1 2.769.705.25 3.102.069,88 
Aux2 2.908.190,51 3.257.173,38 
Aux3 3.053.600,04 3.420.032,05 
Aux4 3.206.280,04 3.591 .033,65 

Ass 1 3.526.908,05 3.950.137,01 4.408.635,06 
Ass2 3.703.253,45 4.147.643,86 4.629.068,81 ,ugcntc urgente urgente 
Asa 3 3.888.416,12 4.355.026,06 4.860.520, 15 urgontc urgente urgente Aes4 4.082.636,93 4.512.m,36 5.103.546, 16 

Adj 1 
'(.. 

4.491 .120,62 5.030.055,09 5.613.900, 78 6.736.880,93 
Adj2 4.715.fm;,65 5.281.557,85 5.694.595,81 7.073.514,98 
Adj3 4.951 .460,48 5.545.635, 7 4 6.189.325,80 7.427.190,73 PLANO COLLOR 
Adj4 5.199.033,51 5.622.917,53 6.498.791,88 7.798.550,26 

Processo 1155/91 
Tlt 6.498.791,88 7.278.646,91 8.123.489,86 9.748.187,83 (84.32%) 

Decorrido o prazo para 
DE apresentação do Recurso 

Vencimentos de setembro+ 80% de Gratificacao (16/11) a UFPB não se 

~ad. Espec Me!s1re Doutor 
pronunciou. 

Aux 1 4.203.043,14 4.606.208,32 Desse · modo, o processo 
Aux2 4.507.695,30 5.048.616,73 

tramitou em julgado e já Aux3 4.733.080,06 5.301 .049,67 
Aux 4 4.969.734,07 5.566. t <r.!, 15 

está na Junta de origem 
Ass, 5.466.707,47 6.122.712,37 6.833.384,34 ( 4• JCJ) para a exec~ção 
Ass2 5.740.042,85 6.426.647,99 7.175.053,56 
AS&3 6.027.044,99 6.750.290,39 7.533.806,24 da sentença. Estamos 
Ast4 6.328.397,24 7.007.604,91 7.910.496,55 

aguardando a chegada da 
Adj 1· 6.961.236,96 7.796.585,40 8. 701 .546,20 10.441.855,44 

orcli,m de execução na 
Açlj 2 7.309.298,81 8.186.414,67 9.138.623,51 10.963.948,21 

. Adj3 7.674.763,75 8.595.735,40 9.593.454,69 11 .512.145,62 UFPB. 
, · Adj4 .. , . 8 .058.501,94 9.025.522, 17 10.073.127,42 12.087. 752,91 

Tlt 10.073. t 27,42 11.201 .902,71 12.591 .409,28 15.109.~1,13 
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devolução 
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~DUF ganha ação 
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Diretoria Executiva e 
Conselho de Representantes 
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Caiu Pos/JII SOOJ Cantro do Vivénci~ (JFPR-.5N.OSJ -Joio l't::t.mJJ • Psnlba . 8.r&ril (()8.1) 224.JROJ 
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Tirando as dúvidas ... 

Há várias questões inquietando os docentes do Campus I da UFPB. O 
ganho na justiça dos 84,32% perdidos com o Plano Collor 1, tem suscitado 
as naturais dúvidas quanto aos titulares do beneficio, data a partir da qual 
será impl4ntado etc. Neste Boletim, a Comissão Gestora da ADUFPB
JP/SSind divulga as infonnações que foram obtidas junto à nossa assessoria 
jurídica. 

Diante da noticias tendenciosas publicadas pela imprensa, queremos 
deixar claro que a nossa atuação como sindicato em defesa dos interesses 
dos professores, continua na mesma linha de independência frente às 
instâncias de poder da Universidade. A posse, na reitoria da UFPB, de uma 
equipe democraticamente eleita pelo conjunto dos estamentos 
universitãrios, não muda a nossa posição clara em prol da categoria 
docente. Repudiamos enfaticamente a campanha de desinformação e 
comentários mal intencionados que tentam denegrir a nossa entidade sem 
nenhuma base em dados veridicos . 

A eleição da Comissão Gestora teve como finaHctade principal garantir a 
continuidade do funcionamento do sit;r'icato docente. Para este fim, estão 
sendo realizadas gestões para a formação de pelo menos uma chapa para a 
diretoria da ADUFPB-JP/SSind. O calendário eleitoral está sendo 
diwlgado neste Boletim. Se informe, participe! 

Aula Extra: 5ª feira, 10 de dezembro, às 18:00h realiza.temos a nossa 
aula de despedida. Despedida da antiga diretoria da ADi-UFPB-JP/SSind, 
despedida do ano de 1992 e .. . (vamos torcer!!!) divulgação das 'chapas 
candidatas à sucessão da ADUFPB-JP/SSind. Até lá . 

João Pessoa, 1 de dezembro de 1992. 
ADUFPB-JP/SSind 

Comissão Gestora 



Reencantar .:• - .. 

Rolando Lazade* 
1 

Eleições para 
a nova Diretoria ,_ '. .:.. :·~ . . . ............ ·.· .. 

N ... ~"··· 1· _.;,._., · · .. . ...... .,,.... ~ enar . ivro 01ia.UJar chi· Assim como as Aula . Extra têm 
nes',' c{I CJllili;.o fdeoomm~ ~erente· propiciado tio ,bons· momentos iaos 
ª. "crise" CODlém duas~: pe- colçgas, · no llOIIVivio agraclávd, i na 

. ngo e oportunidade. frui~o da arte e·;da cultura,, ,está I em 
: Uma oportunidade,que se descobre abeno .a realização de iniciativas ~ue 
: na saiclâ do perigo. Uma situaçlo-peri- ~··.ajudar a -romper. o cl~ de 
· gosa. ~ .... ~ por em movimento. "fim de festa" que se respira nesta 
. Mas também~ p8riilisar; Universidade. E o que é pior é que !alo Prazos: 
· A,• · .. ADUFPB~!SSind esfá ...... .sem houve festa alguma. Ao contrárló: o . =::.~,~ de _pelo· r°~~~-- --JSIJ:i . ltiimç6odddiaptls; ·, 
~ ~p'..ôs · ~· ~~ despertarotina que ~:~á ~ ""1l~~J11~. ,

1

nos 1611? Del,ato··«Jtn,·u '~ no . 
~ Genil êlê 24/12Í92 elegeu iesàhillgUlitº · ' Aud '412 ''-: caILA, da 
·umaCo~~ ""~:. Sem tesaqJDlo .·bá-;$>luçl~;·.Um . · JS:OOIJ;:.· '. :, 
. A Comissão Gestora não é um aluno lembrou·me disto há um. certo 17/12 ELBiç(JBSj: coia umas rm 
: órgão burocni.tico ,-.~ im· tempa; Na ·oportunidade;· ri cta·~·me · .. ·. '· . todos"8:Celltroa; 
· prescindi'fel .ia-daf ·.: pareceu. ser um nnlP.nil deboche! da l8/12 · Post,,o. ,tJa ·lf01'B Diretorí~ 
&uuwonalileDtô'~ .. íl •... ·cato~ Sua vida.cima(:~ ~ta gente~ .. Jiqje,[ a() n.~ ' ~ -CCHLA, às A.--: .··~:· ··~~' : t:~.c:putioui~e ao .1-·- .,_~ 4.'J.'·"' 

:fimçló tampoueo"sé . Dia IIO esforço C0111111rio..me panice lr!dlli:.S., c1e wrià JO:()(Já. 
. para cx,mpor wtta chlp'ã· que venha a~ . verdade ;i+· r~bnples ·qúê }~~~te'. . ':;'.- :, 
ser votada pelos professores. Cabe a ~~s~~~~- No entanto, -~··poder . ---{:, ~··-' ~------~~;.;.. 

· nós, docentes, nos detennos para en- tran'-°r~qor parece ser infinito. ; .' ! :·t . ' .. : I: • 
tender as ral7.es do estado de apatia, : A ADUfPB-JP/SSind não J)OS dá Ele~9.õ~·para·Conselho· 
desencantamento e frustração que vem mais teslO? Por que? . : 1 · · d· & -' · · · · · 
lllmaDdo coDIII da categoria desde h6 Sindicato é s6 lugar dQ mtii~nie ·· e epresentalifes,. . . 

um~~ instaurou na Uni- radi~~=~ luta.~-
venidade um clima de terror mediante cal? · . . . · i · · · · · · 
ameaças. de demlssaes,)JISlllisfaçlo O que é, o Q11e pode ser um sindi- • ~ das ~ ~ a 
pelos baixos salários e reslliç6es de cato, a nossa ADUFPB-JP/SSind? '. Diretona Executiva, atendemto·ao.que ·. 

v~~:~ "lé'~ i>i,luicas de i:n!.epende do que formos ca~ ele =-= ~U:, :a U::: .. 
nível teaeml O·nmoicipal, â vitória no Se é que ainda quisermos criar~ para o· Conselho · ele Bepresentaates .• 
~ da UFP8 . !la Vól!l8de · ma:, O .síiidicato pode ser um lugàr J)llia · (CR), aim pc,ase marcada pua jaaei-
Jontána noprocessà de escolha de rei~··.· que, ~o professores, reflitamos rode 93. S· de se ·ressalJar a impor- . 
tor. sao aJgll!l& ~s ingrecll.enlfs li®' ll!)bJv o. que· é ~. 0 que é apren~ · tAnda e n:1ednGla do Coa&clho ele 
estão Po/ trás' (lo~· clesintenJs$ll : cl!:r •.. ,Çwtui .. ~. · para ~ ~ IIODdo que a IAlll,!lODI" 

. dos rrofessores pelo seu sindicatQ. · ·:· .. · ~ iSSQ ~-·: . .. : .. : : · · · 1 · . · · postção é.feita tomando como~ 
l!~ ~~~.~a. o lugar . Pode ser um. Jugàr ·~ .. nr1 

tro o número de sócios de cada Cen-
do ; liscurso militam\ nem deve ser. É reencantamento. · tro, dividido por.40~!·0 novo Conselho· 
:: .:- ser, antes' de mais ·!J8da. .. um E talvez para falar de flores, 'IUD- de Representanles .será'composto da 
. u. 

0
11" das pivíe&sonls enquanto. tta- bém. flom vencendo o canhlo.· Piores seguinte tbrma:· · · 

· ··:2~;adores, professores da educação, para um presente feliz. 
1 

Centro Titular. 

;o saber, do conhecimento ou· cohio 
queiraiiCTrabalhadoies ~ aJénii ele · · ~ 08 
ensinar, pesquisar, estudar etc ele 'etc 05 
são~ il!nnaDIJS com necessidáde& e , CCSA · 02 
capm:filiidi:il énativas que pemiim. ser CCS 10 
.permanentemente reativaüas, :rees- ·~liJaor DoptlrtBmatrJ do CMrzciM SooiaJ8.. ~ 01 
timuJadas. · CCIILAllJFP~·111omlmnfllCozajgdttOm1Jm .. CE 03 

_ ····-··-~.~B-JPISSmd. 
1 cr 03 

Suplente 
08 . 

05. 
02 
10 

. 01 
03 
03 



A questão dos 
84,32% 

A ação proposta pela ADUFPB
JP/SSind, relativa aos 84,32% (Plano 
Collor I) jã transitou em julgado, não 
cabendo mais discussão quanto ao 
mérito. Esta ação contempla os pro
fessores lotados no · Cámpus I (João 
Pessoa) em março de 1990 sejam eles 
sindicalizados ou não. Nós dispomos, 
na sede da entidade, de cópia desta 
lista. 

Face a dúvidas suscitadas na cate
goria queremos esclarecer alguns pon
tos: 

1. Estamos aguardando a ordem ·ju
dicial de execução da sentença. É en
tendimento de nossa assessoria jurídi
ca que, dada esta ordem, a implan
tação dos 84,32% deve ser imediata; 

2. Segundo nossa assessoriajuridica. 
não há medida possível por parte da 
reitoria que tenha caráter suspensivo; 

3. Todo o montante entre roarço de 
1990 e a data efetiva da implantação é 
considerado como atrasado e que, 
face ao instituto do precatório (Cons
tituição de 1988), só poderá ser pago 
quando for previsto no Orçamento. 
Obviamente tais valores não foram 
previstos para o Orçamento de 92, não 
estão previstos no Orçamento de 93 
(que já se encontra para aprovação no 
Congresso) e portanto somente em 94, 
possivelmente, seriam rect;vidos estes 
atrasados; 

4. A lista que consta dos autos da 
ação (cuja cópia se encontra na ADUF 
foi emitida pelo Departamento de Pes-
soal da UFPB e já constatamos que al
guns nomes não constam da mesma, 
ou constam indevidamente. Ante isso, 
estamos adotando as seguintes provi
dências: 

- as pessoas que estavam no Campus 
I em março de 1990 e cujo nome não 
consta da lista. vamos requerer admi
nistrativamente a implantação do seu 
direito, pois tratou-se de erro da 
Administração - isto num primeiro 
momento, não sendo acatada a ação 
adnúnistrativa, será ajuizada ação 
competente; 

5. Professores de 1° e 2° Graus em 
exerclcio no Campus I em março de 

1,90 - o caso está sendo estudado, 
estão sendo levantados seus nomes e 
uma solução será dada. 

6. Quem se aposentou após março de 
1990 tem direito assegurado; 

7. Quem se aposentou antes de mar
ço de 1990 não foi contemplado com o 
beneficio. 

8, A quantia recebida entra no con
tracheque de cada docente cotno van
tagem pess<)8Í e dessa fonna, embora 
tenhamos professores de mesmo túvel 
de ~ira recebendo valores distin
tos, é dificil ação propondo isonomia 
salarial. 

Devolução do 
Imposto Sindical 

Lembramos aos professores do 
Campus I, em exercício em março de 
1989, sindicalizados ou não, que de
vem comparecer à sede da entidade, 
no horário das 8:00 às 12:00h, de 
segunda a sexta. a fim de serem res
sarcidos do valor correspondente à 
Contribuição Sindical. 

Tal contribuição foi indevidamente 
cobrada pela Confederação Nacional 
dos Trabalhadores nos Estabelecimen
tos de Ensino e Cu1 J.ra (CNTEEC) e 
devolvida à ANDES-SN face ao Acór
dão proferido pelo STJ. Este Tn'bunal 
garantiu à ANDES-SN a legitima e 
verdadeira representação da categoria 
qrofissional dos docentes das Insti
tuições de Ensino Superior, e a 
ANDES, com.o é contra esse tipo de 
recolhimento compulsório, está agora 
devolvendo a importância recolhida 
naquela ocasião. 

Atenção: 
Venha receber a devoluçlo de seu 
Imposto Sindical de 89 1111 sede da 

ADUF. 

Atividades locais · 1 ' 

MOVIMENTO 
SINDICAL 

E CONJUlfflJRA 

Dia: 10/12/92-15:00h 
Auditório 412- CCHIA 

JDUJll&JP/814 

/flêb~ 



• - -- -::::i. 

João Pessoa, 23 de dezembro de 1992. 

-·- -·- ·---- ··-

INFORMA 
~ --- ___ __, Seção Sindical 

Posse nova diretoria executiva 
Audiê11cia có1n o Reitor 

a.dê os 84,32%? 

ADlJFl'IJ-Jl'/SEÇÍ\O SINl>IC/\1. DA ANl>ES-SINDIC/\TO NACIONAL 
r:úrn f'ost:11500/ Centro de Vivâná1 UFl'LJ - 5,'(.05 / -Jnão A·ssoa - Parsfba -HnlS/1 (OR.1) 224.3801 
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A nova Diretoria Executiva da ADUFPB-JP/SSind tomou posse no dia 18.12.92, 

tendo como proposta organi7.3f e avançar na defesa: da Universidade nas dimensões histori
camente defendidas pelo Movimento Docente: autonomia; a luta por um padrão de qualidade 
que atinja todas. as atividades da Universidade- ensin~, pesquisa e extensão; luta pelo aumento 
de verbas, indispensáveis ao funcionamento da Universidade:· luta pelos· interesses especlficos 
da categoria, inclusive por uma polftica salarial digna que reponha as perdas; articulação com 
os movimentos sociais organi7.3dos da sociedade para a defesa de uma Universidade pública,· 
gratuita e de qualidade; articulação com esses mesmos movimentos em defesa de uma política 
social justa, ameaçada pelas propostas neoliberais empreendidas pelo governo federal. 

Como membros de uma Diretoria que levará à frente as tarefas do Movimento Docente, 
sabemos que nada pode ser reali:zado sem a efetiva participação do sinclicalbado. Por isso, de
vemos voltar a implementar os Grupos de Trabalho, i entre eles o GT Carreira, o GT Política 
Educacional, o GT Verbas, o GT Política Sindical, inclusive reaU:zaudo publicaç&,s dos seus 

1 

resultados. . , · - -- . l 
A palavra de ordem é: : 

INTEGRAÇÂO ENTRE 
BASE E DIRETORIA. 

! 

i 

Componentes da :piretoria 

Presidente:Maria do Socorro Xavier Batista - CE; V~ce-Presidente: Zaqueu Ernesto da Silva 
- CT; Secretário Geral: Giovanni da Silva de Queiroz - CCiaA; Tesoureiro: Turibio José 
Gomes dos Santos - CCEN; Diretor de Polftica Sindical: Graziela de Oliveira - CCSA; 
Diretor de Política Educacional e Cientifica: Jamacy da Costa Almeida - CE; Diretor de 
Politica Social: Elisa •Bezerra Mineiros - Aposentada; Diretor Cultural: Claudel Coelho 
Guedes - CCJ; Diretor de Imprensa e Divulgação: ~lando Lazarte - CCHLA ; Suplente de 
Secretaria: Semada Ribeiro Alves de Azevedo - CCHLA; Suplente de Tesouraria: Paula 
Frassinete Lins Duarte - Aposentada · 

Resultado das Eleições 
1, : ! ' ' 

Eleitores: ..................... : ........•.............••..... 1.320 
Afastados ................................... ~ .................. 330 

1 

Colégio Eleitoral ............... ···~························990 
Total de votantes(48,48%) ......... ~ .............. , •.. 480 

= Total abstenções ..•....•................. ~ .................. 540 

. ... · .. 



Audiê11ci:1 com o Reitor 

No din 22 (li, llc.1,c1111Jtt1 u 11th·11 llilt lut lt1 t .'tccu1iv11 ll:1 
ADUFPB-JP/SSIND teve audiência com o reitor, quando 
tratou basicamente de três questões. Eis os informes: 

1. Professores de 1° e 2. º graus no Campus / : 
A Reitoria não tem um levantamento preciso da situa

ção funcional destes professores. Até fevereiro de 93 haverá 
definição de sua situação. · 

2. Não pagamento dos abonos (adicional de r6rias e 
abono pecuniário) por ocasião das rérias de Janeiro/93.: 

O MEC não repassou verbas para este pagamento e ta is 
quantias serão pagas em folha suplementar quando da l!be
ração da verba. A Reitoria está fazendo gestões para a libe
ração destes recursos. 

3. 84,32%: 
A Reitoria foi notificada da execução da sentença em 

18.12 e já ajuizou ação cautelar e ação rescisória no sentido 
de anular a ação da ADUFPB-JP/SSIND. A Reitoria en
tende que o ganho foi devido a um erro de sua adminis
tração e, portanto, até a presente data não há iniciativa 
no sentido de pagar. 

.NOTADA 
DIRETORIA EXECUTIVA 

Apesar de todas as medidas encaminhadas pela Reitoria, 
reafirmamos nosso direito aos 84,32%, usurpados pelo · · 
Plano Collor 1. Esse direito já foi reconhecido pela Justiça, 
assim como pela Reitoria (comunicado.do Gabinete do Rei
tor à ADUF e ao CONSEPE e CONSUNI) e pelo MEC, nas 
palavras do Ministro. É incoerente que o reitorado do Prof. 
Neroaldo reconheça esse direito ao mesmo tempo em que, 
através de medidas judiciais, tenta derrubar nosso ganho. 
Conforme entendimento de nossos advogados, tais medidas 
não se sustentam (vide anexo), e assim a atitude da Reitoria 
não passa de protelação. Diante da ordem judicial, cabe à 
Reitoria tão somente fazer as folhas de pagamento e enviá
las ao MEC. É sabido que o funcionalismo vem sofrendo 
com as perdas salariais gritantes, com queda do padrão de 
vida que afeta, entre nós, a qualidade do trabalho docente. 
Sabemos ainda que o achatamento salarial, assim como o 
não pagamento de direitos constitucionais (o adicional de 
férias), atende às exigências dos credores internacionais e 
às imposições do FMI. A Reitoria não pode se submeter a 
taJ politica, aceitando as explicações e ordens do MEC ou 
impedindo a incorporação de valores ganhos judicialmente, 
pois tal atitude inviabiliza qualquer projeto de uma Uni
versidade autônoma e democrática. 

Diante disso exigimos: 
1. Que os abonos sejam pagos por ocasião das férias, co

mo manda a legislação. Cabe à Reitoria buscar junto ao 
MEC os recursos para tal; 

2. Que a Reitoria cumpra a ordem judi,c.ial e incorpore já 
1 os 84,32%; . 

Estamos atentos a todos os passos da !1dministração e 
implementançlo as ações pertinentes ao . cumprimento do 
mandado judicial. 

O ganho dos 84,32% nã9. nos será tirado. 

Rolntú, io Al-lRORRot iu .lurldillo 
Processo nº 1155/91 

- Plano CoHor (84,32%) 

Com deferimento a partir de abril/90, e conseqüente 
incorporaç,'Io aos salários dos docentes, o processo transi
tou em julgado e a UFPB, por seu Procurador Geral, já foi 
citada para efetuar a incorporação (cumprir a obrigação de 
fazer), desde sexta-feira (18.12.92). O cumprimento da 
obrigação de fazer independe de "Precatório", deve ser 
cumprida em 48 horas, conforme determina o art. 880, da 
CL T. O não cumprimento do Mandado citatório, no prazo 
legal, caracteriza-se como "desobediência", com as con
seqüências legais pertinentes. 

A ação rescisória proposta pela Universidade contra o 
acórdão do TRT, sob a alegação de incompetência da 
Justiça do Trabalho ( em face da decisão do STF) e im
pedimento do Juiz Geraldo Teixeira de Carvalho, que 
presidiu o julgamento, sem voto, entendemos, data vênia, 
não merecer a menor acolhida, em que pese a experiência 
e capacidade, indisc~úveis, dos subscritores da ação. 

Com efeito, a reclamação trabalhista constante do pro
cesso em pauta diz respeito a direito remanescente do Con
trato de Trabalho Celetista (abril/90) e sobre esta matéria a 
posição do Superior Tribunal de Justiça é a seguinte: 

"Compete à Justiça do Trabalho apreciar e 
julgar rec/a-mação trabalhistJJ de servidor 
ce/etista anteriormente à Lei 8.112/90, contra 
Fundação Federal, a respeito de paga-mento de 
dián'as (STJ, CComp.1.905-KS-MirI. Cláudio Santos}'~ 

Quanto ao suposto impedimento, o Juiz Geraldo 
Teixeira , de conduta moral induvidosa, já havia se aver
bado impedido, quando foi sorteado " relator" e, se cha
mado a votar, também o teria feito. Não votou, não influiu 
no resultado do julgamento e, portanto, não há que se falar 
em vício de impedimento. Inclusive, a UFPB pata funda
mentar a suposta mácula ao acórdão cita o jurista Manoel 
Antonio Teixeira Filho - Ação Rcscis6ria no Processo do 
Trabalho - LTr - edição 1991 - pg. 204. No entanto, de 
fom1a lamentável, deixa de citar a conclusão do jurista 
acerca ·do asswito, na pg. 207, do mesmo livro, a qual é a 
seguinte: 

"Existe impedimento quando o voto do juiz 
impedido integrar os votos vencedores, for 
decisivo no resultado do julgado. Não haverá 
impedimento quando o voto do juiz impedido 
for vencido - pg. 207". 

Ora, o Dr. Geraldo Teixeira de Carvalho sequer votou 
no referido processo, apenas presidiu o Tribunal, eventual
mente, sem voto. Não contribuiu em nada para o resultado 
do julgado, seja qualitativa ou quantitativamente. 

Inexiste o vício alegado. 
Esperamos que a direção da UFPB cumpra o julgado e 

preserve a autoridade de quem sempre foi fiscal do cum
primento da lei. A UFPB tem autonomia para cumprir a 
decisão judicial. 

• 

Assessoria Jurídica 
ADUFPB-JP/SSind 

. ~ .. 



BALANCETE 

Perfodo de 25.10.90 a 25.10.91.. 
llBCBITAS 

Saldo Anterior 
Contn"buiçaes de Sócios 
Receitas:Apllcaçlo Financeita 
Receitas Xerox 
Receitas elo Fundo de Greve 
Receita Alienação (NASHUA) 
Receitas Diversas 

..... ~-.A.d1,.; AI~~. ·: 
; Nuná de O!Neara 

nte Gestão 90/91 

R.BCmTAS 
SALDO'Am'ER!Olt 
Co~'tiuf\iOes de. Sócios 
Receiiás Xerox 
ReceitàsDiversas 

L879.43S,26 
59. 737 .096,46 

2.628.177,89 
213.820.00 
547.993.49 
430.000,00 
113.020.00 

• 

DESPESAS 
Impressos e M~terial de Expediente 
Serviços 4e Ter~<*os 
Viagens, Ajuda de Custo e Diárias 
Çontribuiç&:s cem.ANDES etc) 
Conservação e Limpeza 
Material Máquina Xerox 
Cópias e Reproduções 
Jornais, Revi~, outras publicações 
Comunicações (Correios e Telefone) 
Fardamento (funcionãrios) 
Refei~ e Lanches 
Despesas de Cartório e Judicial 
Combustíveis 
Aluguel Máquina Xerox 
Pessoal (JNSS. SalArios;FGTS;PIS;H.Extra) 
Estágios e Treinamentos 
Despesas Financeiras 
De sas com eventos 
SALDO EM·2S.I0.9-l 

2.417.514,~ 
4.765.512,37 
7.828~133. 79 

17.643.321,54 
391.434,00 

3.40S.820,00 
40.468,00 

2.035.859,00 
1.421.100,Sl 

17.700,00 
360.904,SO 
126.371,59 
78.830.00 

2.293.367,57 
12.800.918,09 
1.360.499,36 

234.366,34 
929.82000 

U p((,{,_.tvfÍ~/f . .tf-, ' 
1v.1~tcoru (Ji;Dlés _I_t;pes 

Contád~{-CRC !664-PB 
! 

Periodo de 25.10.91 a 31.03.92. 

• DESPESAS 
7.397.600~74 ·Jmpressos e Matériáf dé Expediente .. -248.420,00 

27.434.01~.19., Ser:viçosdeT~ir~ . . . . . 967.764,34 
192.029.ÓO Viàge~ Ajuda de Custo e Diárias Ú.718.5'73,80 
60.000.00 ContribuiçõesC'rVf~DESe1a) : :. 7.115.183,66 

Conservação e Limpe7.a 108.000,00 

• 

J~Revlstas.outras publicaçOes :: ·; ti 1 J.21s.qoo,oo 
Comunicaçé5es (Correios e Telefone) . iSB.935,00 
Ref'eiçb etancbes .. · . . 198.200,00 
Combustlveis . . 36.SOO,OO 
Pessoal (1NSS., ~,}f.Ema) i '.7.002.379,38 
Despesas Pinan~ras 4S.488,72 

sas Diversas 102.833 00 

// ./ ~ M ::i.t·f.:"~IA .ff.· 
arcom a&m,s ' 

Contadof-CRC 664-PB 
I / 

. .. ··._· • .- .. - .'11>:~.~t; -.. I 



João Pc:1.,011, 09 de outubro do 1992 

Seção Sindical 

:, 

BALANCETE 

Em função de atraso na contabilidade somente agora está sendo 
possível a publicação do balancete referente ao final da gestão 

anterior ( 1991) e da atual gestão ( até 31 de março de 1992). Esta 
prestaç~o ainda não inclui as despesas com a reforma da sede. 

Publicaremos, em breve, a prestação referente ao período 
abril/setembro, com um detalhamento no que se refira às obras. 

João Pessoa, 09 de outubro de 1992 
Diretoria Executiva 
ADUFPB-JP/SSind 



DE 
Tabela de venéimentos a partir de setembro 111 

(Tabela nova) 

Grad . Espec Mestre Doutor 

Aux 1 2 .385.023,97 2.671 .226 ,84 
Aux 2 2 .504.275,17 2.804.768,19 
Aux3 2 .629.488,92 2.945.027,59 
Aux 4 2.760.963,37 3.092.278,97 

Ass 1 3.037 .059,71 3.401 .506,87 3 .796.324,63 

Ass2 3 .168.912 ,69 3 .571.562,22 3 .986.140,87 

Ass3 3 .348.358,33 3 .750.161,33 4 .185.447,91 
Ass 4 3 .515.776,24 3 .937.669,39 4 .394.720,30 

Adj 1 3 .867.353 ,87 4.331.436,33 4 .834.192,33 5.801 .030,60 

Ad j2 4.060.721,56 4.548.008.15 5.075.901,95 6.091.082,34 

Adj3 4 .263.757,64 4.775 .408,56 5.329.697,05 6.395.636,46 

Adj 4 4.476.945 ,52 5.014.178,98 5.596 .181 ,90 6.715.418,28 

Tit 5.596.181,90 6.267.723,73 . 6.995.227,38 8 .394.272,85 

*** Remuneracao de setembro e outubro *** 
DE 

Vencimentos de setembro + 30% de Gratificacao 

Grad . Espec Mestre Dou tor 
Aux 1 3.100.531, 16 3 .472.594,90 
Aux2 3.255.557,71 3 .646.224,64 
Aux3 3.418.335,60 3 .828.535,87 
Aux 4 3 .589.252,38 4.019.962,67 

Ass 1 3 .948.177,62 4.421.956,93 4.935.222,02 
As s 2 4 .145.566,50 4.643.056,88 5.181.983,12 
Ass3 4 .352.865 ,82 4.875.209,72 5.441 .082,28 

1 

Ass 4 4 .570.509, 12 5.118 .970,21 5.71 3.136,39 1 

Adj 1 5 .027.560 ,03 5.630.867,23 6.284.450,03 7 .541 .340,04 
Adj 2 5 .278.938,03 5.912.410,59 6.598.672,54 7 .918.407,04 
Adj3 5 .542.884,93 6.208 .031 , 12 6.928 .606, 16 8 .314.327,40 ., 
Adj 4 5 .820.029, 18 6.518.432,68 7.275.036,47 8.730.043,77 ., . 

Til 7 .275.036,47 8.1 48.040,85 9.093.795,59 10.912.554,71 

*** Remuneracao a partir de novembro*** 
DE 

Vencimentos de setembro+ 80% de Gratificacao 

Gra d . Espec Mestre Doutor 
Aux 1 4 .293.043, 14 4 .608.208,32 
Aux 2 4 .507.695,30 5 .048.618,73 
Aux3 4.733.080,06 5.301 .049,67 
Aux 4 4 .969.734,07 5.566.102, 15 

Ass 1 5 .466.707,47 6.122.712,37 6 .833.384,34 
Ass2 5 .740.042,85 6.428 .847,99 7 .175.053,56 
Ass 3 6.027.044,99 6.750.290,39 7 .533.806,24 
Ass 4 6.328.397,24 7.087 .804,91 7 .910.496,55 ' 1 

~ t I 

Adj 1 6 .961.236,96 7.796.585,40 8 .701 .546,20 10 .441 .855,44 'f 

Adj 2 7.309.298,81 8.186 .414 ,67 9 .136.623,51 10.963.948,21 
Adj 3 7 .674.763,75 8.595.735,40 9 .593.454,69 11.512.145,62 
Adj 4 8 .056.501,94 9.025.522, 17 10 .073.127,42 12.087.752,91 1 

'l ~ 

Tit 10.073.127,42 11.281.902,71 12.591 .409,28 15.109.691 , 13 6 



40 horas 
Tabela de vencimentos a partir de setembro 

(Tabela nova) 

Grad. Eapeo Mestre Doutor 
Aux 1 1.538. 725, 14 1.723.372, 16 
Aux2 1.616.661,40 1.809.540,76 

. ,I 
Aux3 1.696.444,47 1.900.017,80 

·if: 
Aux4 1.781.266,69 1.995.018,69 

Aos 1 1.959.393,36 2.194.520,56 2.449.241,70 ·~ 
1 i~ Aas2 2 .057.363,03 2.304.246,59 2.571.703,78 1 'I' 

Aas3 2 .160.231, 18 2.419.458,92 2.700.288,97 
Asa4 2 .268.242,74 2.540.431 ,87 2 .835.303,42 

Adj 1 2.495.067,01 2.794.475,05 3.118.833,76 3.742.600,52 
Adj2 2.619.820,36 2.934.198,81 3.274.n5.45 3.929.730,54 
Adj3 2.750.811,38 3.080.908,75 3.438.514,22 4.126.217,07 
Adj4 2.888.351,95 3.234.954,18 3 .610.439,94 4.332.527,92 

Tlt 3.610.439,94 4.043.692,73 4.513.049,92 5 .415.659,90 

*** Remuneracao de setembro e outubro*** 
40 horas 

Vencimentos de setembro+ 30% de Gratificacao 

Grad. Eapeo Mestre Doutor 
Aux 1 2.000.342,68 2.240.383,80 
Aux2 2 .100.359,82 2 .352.402,99 
Aux3 2 .205.3n,81 2.470.023,14 
Aux4 2.315.646,70 2.593.524,30 

Aos 1 2 .547.211,37 2.852.876,73 3.184.014,21 ,. 
Aas2 2 .674.571,94 2.995.520,57 3.343.214,92 f . 

\ 
.. .. 

Aaa3 2.808.300,53 3.145.296,60 3.510.375,67 lj' 

i." 
Aas4 2.948. 715,56 3.302.561,43 3.685.894,45 • 1 

1 I 
1,1 

Adj 1 3.243.587, 11 3.632.817,57 4 .054.463,89 4.865.380,67 1l1 
Adj2 3.405.766,47 • 3.814.458,45 4.257.208,09 6.108.649, 71 ·1 
Adj3 3.576.054,79 4.005.181,37 4.470.068,49 5.364.082,19 

11 Adj4 3.754.857,53 4 .205 .440,44 4.693.571,92 5.632.286,30 

i1 T1t 4.693.571,92 5.256.800,55 5.866.964,90 7.040.357,88 

1!1 
*** Remuneracao a partir de novembro *** i 

40 horas 1. r 1 

Vencimentos de setembro+ 80% de Gratificacao 
1 

; 
.1 

I Eapeo Mestre Doutor ' Grad. 
Aux 1 2.769.705,25 3.102.069,88 1 Aux2 2.908.190,51 3.257.173,38 
Aux3 3.053.600,04 3.420.032,05 
Aux4 3 .206.280,04 3.591.033,65 

Ass 1 3.526.908,05 3.950.137,01 4.408.635,06 

1\ 

Aas2 3. 703.253,45 4.147.643,86 4.629.066,81 , I 
1. 

Aas3 3.888.416,12 4.355.026,06 4.660.520, 15 

11 Aas4 4 .082.836,93 4.572.777,36 5.103.546, 16 

11 
Adj 1 4.491. 120,62 5.030.055,09 5.613.900,78 6.736.680,93 ,!i 
Adj2 4 .715.676,65 5.281.557,85 5.894.595,81 7.073.514,98 1.1 
Adj3 4.951.460,48 5.545.635,74 6.189.325,60 7.427.190,73 1 , . l 

Adj4 5.199.033,51 5.822.917,53 6.498.791,88 7 .798.550,26 \ ~ t .1,; - '"'-• 
Tit 6.498.791,88 7.278.646,91 8.123.489,86 9 .748.187,83 

5 



Aux 1 
Aux2 
Aux3 
Aux4 

Ass 1 
Ass2 
Ass3 
Asa 4 

Adj 1 
Adj2 
Adj3 
Adj4 

Trt 

Tabela de Vencimentos dos meses 
de setembro, outubro e novembro/92. 

20 horas 
Tabela de vencimentos a partir de setembro 

(Tabela nova) 

Grad. Espec Mestre Doutor 
769.362,57 861 .686,08 
807.630,70 904.no,38 
848.222,23 950.008,90 
890.633,35 997.509,35 

979.696,68 1.097 .260,28 1.224.620,85 
1.028.681,51 1.152.123,30 1.285.851,89 
1.080.115,59 1.209.729,46 1.350.144,49 
1.134.121,37 1.270.215,93 1.417.651 ,71 

1.247.533,51 1.397.237,53 . 1.559.416,88 1.871 .300,26 
1 .309.91 o, 18 1.467.099,40 1.637.387,73 1.964.865,27 
1.375.405,69 1.540.454,37 1.719.257,11 2.063.108,53 
1.444.175,97 1.617.4n,09 1.805.219,97 2.166.263,96 

1.805.219,97 2.021.846,36 2.256.524,96 2.707.829,95 

*** Remuneracao de setembro e outubro*** 
20 horas 

Vencimentos de setembro + 30% de Gratificacao 

Grad. Espec Mestre Doutor 
Aux 1 1.000.171 ,34 1.120.191,90 
Aux2 1.050.179,91 1.1 76.201,50 
Aux3 1 .102.688,90 1.235.011,57 
Aux4 1.157 .823,35 1.296.762,15 

Ass 1 1.273.605,68 1.426.430,37 1 .592.007.1 O 
Ass2 1 .337 .285,97 1.497.760,28 1.671 .607.46 
Ass3 1.404.150,27 1.572.848,30 1.755.187,83 
Ass4 1.474.357,78 1.651.280,71 1.842.947,22 

Adj 1 1.621 .793,56 1.816.408,78 2.027.241 ,95 2.432.690,34 
Adj2 1. 702.883,24 1.907 .229,22 2.128.604,04 2.554.324,85 
Adj3 1.788.027,40 2.002.590,68 2.235.034,25 2.682.041,10 
Adj4 1.0n.42s,11 2.102.720,22 2.346.785,96 2.816.143,15 

1lt 2.346.785,96 2.628.400,27 2.933.482,45 3 .520.178,94 

*** Remuneracao a partir de novembro*** 
20 horas 

Vencimentos de setembro+ 80% de Gratificacao 

Grad. Espec Mestre Doutor 
Aux 1 1.384.852,63 1.551.034,94 
Aux2 1.454.095,26 1.628.586,69 
Aux3 1.526.800,02 1. 710.016,02 
Aux4 1.603.140,02 1.795.516,82 

Ass 1 1.763.454,02 1.975.068,51 2.204.317,53 
Ass2 1.851 .626,72 2.073.8 21,93 2.314.533,41 
Ass3 1 .944.208,06 2.1 n .513,03 2.430.260,08 
Ass4 2.041.418,46 2.286.388,68 2.551.773,08 

Adj 1 2.245.560,31 2.515.027,55 2.806.950,39 3.368.340,47 
Adj2 2.357.838,33 2.640.778,92 2.947.297,91 3.536.757,: 
Adj3 2.475.730,24 2.772.817,87 3.094.662,80 3.713.595, 
Adj4 2.599.516,75 2.911 .458,76 3.249.395,94 3.899.275, 1 ~ 

Tit 3.249.395,94 3 .639.323,46 4.061.744,93 4.874.093,91 

Publicamos a nova tabela de 
vencimentos que passa a vigorar a 
partir de l º de setembro de 1992, de 
acordo com o Projeto de Lei. 

De acordo com a Lei Delegada nº 
13 de 27 de agosto de 1992, os 
servidores públicos federais passam a 
receber wna Gratificação de 
Atividade Executiva (GAE) a partir 
de l º de agosto de 1992. Para os 
docentes do serviço público federal 
os percentuais são os seguintes: 
agosto - 30% (sobre os vencimentos 
<Í1l t.abela antiga); 
setembro - 30% (sobro os vencimen
tos d8 t.abela nova)) 
outubro 30% (sobro os 
vencimentos da t.abela nova}} 
novembro - 80% (sobre os venci
mentos da t.abela nova}. 

Os percentuais acima NÃO são 
cumulativos e incidem sobre os 
vencimentos da tabela-base defmida 
pelo Projeto de Lei. A menos que 
seja criada uma nova tabela todos os 
encimentos e reajustes terão corno 
base a tabela de setembro. 
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Aux 1 
Aux2 
Aux 3 
Aux4 

Ass 1 
Ass2 
Ass3 
Asa4 

Adj 1 
Adj2 
Adj3 
Adj4 

Trt 

Aux 1 
Aux 2 
Aux3 
Aux4 

Ass 1 
Aes2 
Ass3 
Aee4 

Adj 1 
Adj2 
Adj3 
Adj4 

Tit 

Aux 1 
Aux2 
Aux3 
Aux 4 

Ase 1 
Aes2 
Aee3 
Ass4 

Adj 1 
Adj2 
Adj3 
Adj4 

Trt 

Diferença a ser recebida em 10 /09 

20 horas 
Diferenca a ser recebida no dia 10 

(56% sobre o salario de julho) 

Grad. 
252.035,28 • 
264.637,04 
277.868,90 
291.762,34 

320.938,58 
336.985,50 
353.834,78 
371 .626 ,52 

408.679,17 
429.113, 13 
450.568,78 
473.097,22 

591 .371 ,53 

Eepec 
282.279,51 
296.393,49 
311 .213,16 
326.773,82 

359.451,20 
377.423,76 
396.294,95 
416.109,70 

457.720,67 
480.606,70 
504.637,04 
529.888,89 

662.336, 11 

40 horas 

Mestre 

401 .173,22 
421 .231,88 
442.293,47 
484.408,16 

510.848,96 
536.391,41 
663.210,98 
591 .371,53 

739.214,41 

Diferenca a ser recebida no dia 10 
(56% sobre o salario de julho) 

Grad. 
504.070,56 
529.274,09 
555.737,79 
583.524,68 

641.877,15 
673.971 ,01 
707.669,56 
743.053,04 

817.358,34 
858.226,26 
901.137,57 
946.194,45 

1.182.743,06 

Espec 
564.559,03 
592.786,98 
622.426,33 
653.547,64 

718.902,41 
754.847,53 
792.589,91 
632.219,40 

915.441 ,34 
961 .213,41 

1.009.274,08 
1.059.737,78 

1.324.672,23 

DE 

Mestre 

802.346,44 
842.463,76 
884.586,95 
928.816,30 

1.021 .697,92 
1.072.782,82 
1.126.421,96 
1.182.743,06 

1.478.428,82 

Diferenca a ser recebida no dia 10 
(56% sobre o salario de julho) 

Grad. 
781 .309,37 
820.374,84 
861.393,58 
904.463,26 

994.909,58 
1.044.655,06 
1.096.887,82 
1.151 .732,21 

1.266.905,43 
1.330.250, 70 
1.396.763,23 
1.466.601,39 

1.833.251,74 

Espec 
875.066,49 
918.819,82 
964.760,81 

1 .012.998,85 

1.114.298,73 
1.170.013,67 
1.228.514,35 
1 .289.940,07 

1.418.934,08 
1.489.880,78 
1.564.374,82 
1.642.593,56 

2 .053.241 ,95 

Mestre 

1.243.636,98 
1.305.818,63 
1.371 .109,77 
1.439.665,26 

1.583.631,78 
1.662.813,37 
1.745.954,04 
1.833.251,74 

2.291 .564,68 

Doutor 

613.018,75 
643.669,69 
675.853,18 
709.646,84 

887.057,29 

Doutor 

1.226.037 ,51 
1.287.339,38 
1.351.706,35 
1.419.291,67 

1.774.114,59 

Doutor 

1.900.358, 14 
1.995.376,05 
2.095.144,85 
2 .199.902,09 

2 .749.877,61 

Os vencimentos do mês de agosto 
correspondem a tabela antiga, 
acrescida de 20%. Assim, a 
remuneração de agosto, com a GAE 
de 30%, corresponde ao salário de 
julho + 56% (30% sobre 20%). 

Esclarecemos, ainda, que os con
tracheques deverão conter, a partir 
de agora, as discriminações Van
tagens Pessoais e Gratificação por 
tempo de serviço. 

A gratificação por tempo de 
serviço foi instituída com o RJU em 
dezembro de 1990 e corresponde, 
para todos, a um ( 1) ano de serviço, 
contado a partir de dezembro de 
1990. Financeiramente isto 
corresponde a 1 % dos vencimentos. 

O que vem especificado como 
V anmgens Pessoais (Ordem Nor
mativa 43) corresponde aos quin
qüênios (e frações) acumulados, por 
cada docente, até dezembro de 1990. 
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Relatório da Assessoria Jurídica 
1. PLANO BRESSER 1-
(26,06%) Proc. 974/91 
Para todos os docentes da UFPB, 
Campus 1. A vitória que obtive
mos na lª Instância (JCJ) foi 
ratificada pelo TRT, que manteve 
a decisão limitando-a à data-base 
da categoria. Estamos aguar
dando a publicação da decisão do 
TRT no Diário da Justiça do 
Estado dentro de aproximada
mente 20 dias; a partir dai a 
UFPB tem 16 dias para recorrer 
ao TRT. Não havendo recurso, ou 
havendo e sendo negado pelo 
Presidente do TRT, o processo 
será remetido à Junta de origem 
para execução da sentença e 
cálculo dos valores devidos aos. 
professores. 
2. PLANO COLLOR IIl (IPC-
3/90 - 84,32%)- Proc. J 155/91 
O TRT manteve, integralmente, a 
decisão da 4ª Junta, determi
nando a UFPB que pague a todos 
os professores da UFPB, Campus 
l, o percentual de 84,32% mais 
honorários de advogado no per
centual de 15%. Estamos aguar
dando a publicação da decisão do 
TRT no Diário da Justiça do 
Estado dentro de aproximada
mente 20 dias, a partir dai a 
UFPB tem 16 dias para recorrer 
ao TRT. Não havendo recurso, ou 
havendo e sendo negado pelo 
Presidente do TRT, o processo 
será remetido à Jw1ta de origem 
para execução da sentença, 
cáculo dos valores devidos aos 
professores 
3. PLANO BRESSER II -
Proc.2630/91 
URPs de abril e maio de 1988, 
também chamada de "Plano 
Collor Il, ", no percentual de 
16,19%, com limite da data do 
efetivo pagamento, que ocorreu 
em setembro e novembro, res
pectivamente. O processo foi 
vitorioso na 1 ª Instância e, 
atualmente aguarda julgamento 
pelo TRT (2ª Instância). 
3. Gratificação Nível Superior -
Proc. 1290/91 
O direito é controverso. Ganha
mos na lª Junta, inclusive com 
incorporação do percentual nos 
salários dos substituídos. O pro
cesso encontra-se no TRT para 
julgamento do recurso interposto 

.. , 
,\ !' 

I I 

pela UFPB. Aguardamos a de
cisão daquela Corte. 
4. PLANO VERÃO-
Proc. 355/92 - (26,05%) 
URP fevereiro/89: Ganhamos na 
Junta mas, o Juiz limitou o direi
to até a data-base da categoria.A 
UFPB interpôs recurso ordinário 
para o TRT, para o qual fizemos 
recurso adesivo, visando a incor
poração do percentual nos 
salários dos substituldos. Estamos 
aguardando julgamento de ambos 
os reursos. 
5. FGTS: Proc. 92.2346/0 

.2•·vara Federal, com 278 profes
sores que autorizaram o ajui
zamento do Mandado de Segu
rança. O processo encontra-se no 
Gabinete do Dr. Juiz Alexandre 
de Luna Freire, para proferir a 
decisão. 
6.FGTS Proc. 92.3597/3 
2ª Vara Federal, com 49 profes
sores, processo proposto em 
abril/92. 
7. FGTS Proc. 92.4516/2 
2ª Vara Federal, com 17 profes
sores, ajuizado em 12.05.92. A 
tramitação é normal, ainda que 
inicial. 
8. FGTS - Proc. 92.5527/3 
lª Vara Federal. Ação ajuizada 
em 16.06.92. Tramitação inicial. 

Esclarecimentos: 
1. As ações propostas pela enti-

• dade de classe, referente aos 
"Planos Econômicos", indepen
dem de autorização dos docentes, 
tendo em vista a substituição 
processual pelo Sindicato. 
2. Após o julgamento dos recur
sos da UFPB no TRT (2" Instân
cia) não há mais recurso ex
officio. O recurso de revista só 
pode ser voluntário e fundamen
tado. 
3. Alertamos que em caso de 

pro/ação de decisão em Man
dado de Segurança para 
liberação do FGTS, os benefi
ciados devem se dirigir ime
diatamente a ADUFPB-JP para 
providenciar com a entidade o 
saque, desde que a CEF poderá 
tentar a suspensão da execução 
da sentença junto ao Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região 

•em Recife/PE . 
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Trabalho escravo na 
UFPB 

A UFPB decidiu revogar a lei que 
aboliu o trabalho escravo no Brasil -
1888 - e colocou em sala de aula nos 
mais diversos departamentos da insti
tuição, docentes sem nenhum vfinculo 
empregaúcio com a UFPB e, pasmem, 
sem receber salários e proventos. 

A situação é inadmissível e a 
ADUFPB.JP/SSind está prestando 
assessoria político-jurídica aos profes
sores que, sentindo-se prejudicados 
necessitam desta assessoria 

o mais grave disto tudo é que 
estes professores são concursados, 
daalificados para exercerem as suas 
fim90es em regime de dedicação ex
clusiva e que, até o momento, não 
tiveram o seu direito a nomeação re-
conhecido pelo MEC ou pela admi
nistração da lJFPB quando os colo
cou para trabalhar sem contrato. 

Os professores prejudicados no 
CE, resolveram paralisar suas ativi
dades até que haja solução para o 
problema criado pela própria Univer-
sidade. · 

A ADUFPB-JP/SSind alerta o 
corpo docente da UFPB para o 
seguinte: 
A não contratação (a nível nacional) 
de docent.es concursados para 
ocuparem as vagas previstas em lei é 
~ da estratégia do MEC (neste 
caso apoiado pela administração da 
UFPB) de asfixia das IFES com vistas 
à soa privatização. 

ASSEMBLÉIA 
GERAL 

sexta feira, 
31/julho/1992, 
às 9:00 horas 
Aud. do·CT 

Redevolução 
da Lista Sêxtupla 

DEBATE 

HU 

Será realizado. no d.ia 04/08/92 no 
auditório do Hospital Universitário 
Lauro Wanderley, um debate com os 
candidatos à Superintendência do 
RU. - Promoção da Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes (CIP A), 
tendo como tema: "As condições de 
trabalho no H U. " Informações: 
SEAMPO (CCJil..A) e CIPA (1° 
andar/H.U.). 

A exigência do Teste HIV 
eara admissão no Serviço 

Público Federal 

A Sindrome da lmuno Deficiência 
Adquirida (SIDA) é, sem dúvida, um 
dos graves problemas de saúde 
pública para toda a população, tanto a 
nível nacional como aqui no nosso 
estado. Essa circunstância tem gerado 
um outro problema: a exigência do 
teste mv para o ingresso no Serviço 
Público Federal ou mesmo em outras 
esferas, inclusive no setor privado. 

Entendendo que tal exigência cria 
diversos tipos de constrangimento ao 
pleno exercício da cidadania e fere di
reitos individuais já conquistados, 
estaremos colocando esta questão em 

debate público. 
A sua postura individual ou da sua 

entidade é fundamental. 
Local: Associação Paraibana de 
IJ:pprensa (API) 
R. Visconde de Pelotas, Centro - João 
Pessoa/PB 
Data: 04 de agosto de 1992. 
Às: 20:00h. 

Promoção: 
Conselho Estadual dos. Dircitos do Homem 
e do Cidadão do Estado da Paraíba 
(CEDHC) 
Omissão dos Direitos do Homem e do 

Cidadão da UFPB 
Conselho Regiooal de Medicina (CRM) 
Comissão F.stadual de Prevenção à AIDS 

naParafbe 
Centml única dos Trabolhadores -CUf/PB 
ADUFPB-JP/Seção Sindical da ANDES
SN 

Relatório da 
Assessoria Jurídica 

l. PLANO BRESSER I 
-Proc. 974/91 
26,06% referen.te ao periodo julhol87 a 
dezembro/ 89. A pauta de julgamento DO 

TRT já foi publicada no D. da Justiça de 
13.06.92. Deveria ter sido julgado nas 
reuniões dos <lias 16 e 17 dejunho/92. No · 
entanto, por falta do Juiz relator, o 
julgamento não foi reafu:ado. Estamos 
esperando que o julgamento ocorra até. no 
máximo, dia 17/08/92. 
2. PLANO COLLOR (IPC-3/90) 
- Proc. 1155/91 
84,32% a ser pago a partir de. OJ/04/90, , 
com a conseqüente incoxporação nos 
salários. Ganhamos na 1ª Inst4ncia. A ' 
UFPB apresentou Recurso Ordinário para 
o TRT. A pauta de julgamento já foi · 
publicada, dia 04 de julho do corrente , 
ano. O julgamento foi designado para os 
dias 8 e 9 de julho, deixando de aoontecer 
em face da ausência do Juiz revisor. · 
3. Gratiticaçio Nfvd Superior Pnc. 
n• 1290/91 
Suprimida dos salários em 04/f{l. 01>
tivemos vit6ria na Junta, inclusive c:om 
incorporação do percen tua1 nos salários 
dos substituídos. No entanto, no TRT e 
TST, a matéria é controversa. 
4. PLANO BRESSER D (1',19-~) 
- Proc.2630/91 
Correção monetária das URPs de abril e 
maio de 1988, que foram pagas cm so
tembro e novembro. Ganhamos na JCJ, a 
UFPB recorren•:,ordi.uariamente para o 
TRT, O direi~ ~sc~ .. é cxcek:nte. 
inclusive com pronunciamento favorável 
doTST. . 
5. PLANO VERÃ0'!.1>roc., 355192 
URP fevereirol 1989:·26,05%. Ganhamos 
a diferença salarial referente ao pc:rlodo 
fev/89 a dez/89. Obtivemos ganho de cau
sana JCJ. A UFPB interpôs recurso para 
o TRT, estamos com prazo para resposta e 
com esta vamos inteq>or recurso adesivo, 
visando a incorporação do pen:entual nos 
salários. O direito é considerado ótimo, 
inclusive pelo TST. 
6. FGTS: - Processo n• 92.2346/0 
2'Ve.raFederal,com278professores.No 
presente processo, a decisão está para sair 
em poucos dias. Assim que sair a decisão 
comunicarem.os a todos os interessados. 

7.FGTS Proc,. 92.359713; 92.451612; 
Proc. 92.4516/2 
2• Vara Federal, com 49, 17 e 17 profes,. 
sores, com entrada cm abril, JJl8:io e 
junho/92, respectivamente. A média emrc 
o ajuizmnento da ação e decisão é de. 
aproximadamente 06 meses. 

Veja na "seção denúncia'' como vai a administração da UFPB 
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Oi: "acadêmicos" ·que 
senem a Collor 

A ~ da ANDBS-SN es
teve reunida·.·an audiência com a 
Secret6ria do Ensino Superior do 
MEC • Bunicé I>ubram • dia 28 de 
julho p.p. A pauta constou de 
várias quest&,a, dentre as- quais a 
da democratização da pstlo . das 
JP.BS do pais. No tema, a proble
mâtica cf:ó·peto menos S Insti.tuiç8es 
-..,jp,.jnànobras autoritárias da 
~·Jfedoral vem poster
gando';· •. ~'.nomeação de dirigentes 
~) · escolltidos pela comu
nidade .. , Inclui-se ai a situação de 
1nstituiç6es em- que apaniguados da 
administração <X>ffllpta de que so
b o pais teeorreram à justiça para 
in,1M>tir a conchulo dos processos 
do consulta à comunidade. 

A ·situação da UFPB foi dis
cutida. Palavras de Eunice: · 

".d sl""'f6o da UFPB é IJaa .. 
lante t:ompll#-·· 

O Reltór. .. }lnanctou as elel-
9'}e8 ... fomeceu dlárl06 e paasa .. 
~-· 

O oJlç!o F.,e . enviou serõ rJe .. 
w,lvldo ••. i tnacettáveL n 

Quea1ionadá' :Sobre os desdobra
meutos da situação, e após pergun
tar quaDdo se esgotarja o mandato 
do atual Reitor da UPPB afirmou: ~ . . .· ,. 

"Blll.ltllembro-resolwremos. " 
Triate a figura. do acaclemico 

quo serve ao Tirano . 
. Qúo dila a hiSt6ria a propósito 

c1e 00lf?4• ·=· 1:1.~- -·ft-A-; "=~ . ~ ~IIGIIUU 

se. i·ni···· ~ na universidade-01na -.edade brasileira? 
Que triale biografia os tCldOS •· 
tratlo? 

Mata c1e· ;uma década de lutas 
lioa p,1mitemma.firmar: saberemos 
iaistit. Aos ·M6ises. aos Sobrin
• às Bmiicei\fJOsés. A vontade 
do Tirano ~ . eoranriuhada 
por seus inteleatuais cqinims - no 
JJlf""'t1 

O FÓRUM EM DEFESA DA UF'PB, organismo que congiega eaddades 
demoaáticas iepresenta1ivas da sociedade civil paraibana, reunido no dia 28 
de julho dehõerou por manifestar-se~ ~liQQDe11te a respeito dos recentes 
fatos relacionados ao proces.10 sucessóri~1~~~1or"dfl. ~· . '. '. . 

Com muita surpresa observamos a pnl>~ &;>' oficio de eM"aanoha· · 
me.uto do Ma,gaúfico Reitor, prof. Antônio' $otiiiiiho, ao Bxcelentlsaimo 
Senhor MiDisi.o da Bducaçlo no jomal :~o '.da Paraíba :de domingo, 7.6 

' de julho p.p., uma W'Z que diversas entidádes integfante,f do FÓRUM, allm: 
de vários participantes dos Conselhos = Superiores da UFPB solicitaram: o· 
texto do referido oficio e, alegando razaes étiais, ·o Magnifico Reitor negou. 
se a apresentá-lo. · 

Claramente, o teor do ofléio Dão espelha, de forma a1pma o CODte6do 
das diseusslJes e deliberaçaes ocorridas na reuni$> do Colégio Eleitoral de 17 
de juJho p.p. quando, a partir de uma ft~ substanciosa, ti· 
decidido o reenvio da lista sêxtupla,·fonnulada no último dia 8 do 1Dldo ao 
MEC. Configura--, desse modo uma deturpaçlo da vontade do CoUafo 
B1eitoral e, portanto, da comunidade universitária, por parte de seu. piesi· 
dente, o MagnffiQO Rmtor. 

PioaJmente, gos1arfamos de xeafir-mar nossa compreenslo da mm 
oomplela legalidade e legitimidade do processo sucasório da UPPB e atatar 
para os danos, em sua maioria irmersiveis, quet'~ dekdrias de grupos 
minoritários, iosatisfeitos, pod&-rlo causar à normalidade r8cadêmlca . de· 
nossa universidade.' Estas ações, sem dúvida,· ieintroduzml, deatm da 
academia, pr4ticas destitufdas de um mínimo de élica, ,requisito i1"tispea
s4vel ·aos dirigelites. tte:órg1os públicos e ~io; tmtarnento de81tu1lvo 
que,· sistemadcamente, vem sendo dado ao ensino supeiior público·-e patuito 
pelo Governo Federâl. · · :, · · i, ·. · "n} ,, · .. :- . : .. 

• :. ! 

Iolo Pessoa, 28 de julho de 1992. 
l'ORiJM EM DEUSA DA Ul'l'B 

ADUCISS1ad 
ADUPPB-CGISSiad 
ADOPPB-.JP/SSmd 

ADUFPB-PatoalSSind 
APAN 

Conselho Regional de Farm4cia (Ci.P) 
Central Únicá ctos·TtabalbadmeslPB (CUTIPB) 

Diretório Acadêmico de DJmto 
Diletório Central dos Estudantesll:JFPB (DCB) 

Ordem dos Advogados do Brasil/PB (OAB) 
~ -Regional Pandba 

Sindicato dos Trabalbadores na.lndústtüf da CoU8tluçlo avn= 
SINT.BBNPI.PB 

SOOESPB 

Solidariedade ao Prof. Luiz Co~t~, 
Bm tempo a Diretoria BxeaJtiva da ADUFPB-JP/SSind ~ 

com o Pmt: Luiz Couto, Diretor do CCHLA, em fbnçlo da uuusdça da qual 
4-~ a partir das noticias publi~ pelo jornal "Correio da PaiaO,a• BOI 

·: .· ;dfU. 22 (Coluna Informe) e 23.07.92 (Coluna Sebastião Lucena). 
Esta nota objetiva, preservar as boas relaçaes de ~1~ COD1 a 

imprensa paraibana, visando aleitar aos companbdros ]Omali-. ·quo· as 
,noticias referidas não correspondem à wrdade dos ··!atos.~ p 
modo, comp:rometer o trabalho sério e necessário que vem sendo rali..., 
pela imprensa local. · .·· · 

•- ·-·-····-· 
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